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SUMÁRIO 

1- ATA DA 16• SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
De agradecimento de comunicação: 
N• 37/81 (n• 76(81, na- origem), relativa à apro,ação das matérias 

constantes das Mensagens da Presidência da República n•s 393(79, 450, 
533 e 537, de 1980. 

Submetendo ao Senado à escolha de nome indicado para cargo cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N9 38/81 (n• 77/81, na origem), relativa à escollla do Sr. Mareei 
Dezon Costa Hasslocher, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Moçambique. · 

1.2.2- Oficios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 14/81 (n• 2.977/80, na Casa de ori· 

gero), que suprime a alínea b do art. 39 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Prevídéncia Sodal. · -

- Projeto de Decreto Legislativo n9 2/81 (n9 67/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Argentina, firmado em Buenos Ai_res a 17 de maio de 
1980. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
-Manutenção do veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado 

n• 267 /80-DF. 
1.2.3 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 28/81, de autoria do Sr. Senador Nel­

son Carneiro, que reabre pra-zo de que trata a Lei n9 6.332, de 18 de maio 
de 1976, para os segurados do INPS requererem retificação de enquadra~ 
mento, referente a seu tempo de filiação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 29/81, de autoria -do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que ac-rescenta e altera disposições do art. 61, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

1.2.4 - Comunicação 
-Do Sr. Senador Paulo Brossard, que se ausentará do País. 

1.2.5 - Comunicação da Liderança do PDS na Câmara dos Deputados 
- De substituição de membros em Comissão Mista. 
1.2.6- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a rializar-se hoje, às 18 ho­

ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que desig.na. 

1.2.7- Requerimentos 
N• 24/81, do Sr. Senador Adalberto Sena, solicitando licença mêdica 

por 120 dias. Apro>ado. 

N' 25/81, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n• 70(80, que 
dispõe sobre coligação pa'rtidária e dá outras providências. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Crüfção.pelo Ministério da 
Educação e Cultura do Prêmio Anísio Teixeira e CAPES, destinados aos 
-cidadãos que se destacarem no âmbito das atividades científicas, técnicas e 
culturais do Brasil. 

SENADOR MARTINS FILHO- Sugestões com vistas à melhoria 
dos programas governamentais de combate as secas. 

SENADOR CUNHA LIMA- Secundando apelo recebido de Lide­
res de Sindicatos Rur8.i5 do EstadO dá P<irãíba, em favor de providência 
do Governo Federal visando a desapropriação de áreas de terras em litígio 
naquele Estad_o. __ _ 

· SENADOR LEITE CHAVES- Justificando o Projeto de Lei do Se­
nado n9 31/8 I, de sua autoria, que encaminha a Mesa, revogando ao art. 
240 e parâgrafos, do Decreto-lei n• 2.848, de 7-12-40, e introduz parâgrafo 
no art. 74 do Decreto-lei n• 3.931, de 11-12-41. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necrológio do Desembarga­
dor João Henrique Braune. 

1.2.9- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 30(81, de autoria do Sr. Senador Hen· 

rique Santillo, que regulamenta o exercício da profissão de Guarda­
Vigilante, e dá outras providências. - -

-Projeto_ de Lei do Senado n9 31/81, de' autoria do Sr. Senador Leite 
Chaves, que revoga o art. 240 e parágrafos, do Decreto-lei n9 2.848, de 7 
de dezembro de !940 (Código Penal), e introduz parâgrafo no art. 74 do 
Decreto-lei n• 3.931, de 11 de dezembro de 1941 (Código de Processo Pe· 
na!). 

1.2.10- Comunicação da Liderança do PMDB na Câmara dos Depu­
tados 

-De substituição de membro em ConiiSsão Mista do Congresso Na­
cional. 

1.3- ORDÉ"i"bó DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n• 24(80 (n• 2.591/76, na Casa de ori· 

gem), que modifica o art. 649 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
acrescentando dispositivo que torna impenhorável o imóvel rural até um 
módulo. Aprovado, com emenda, após usarem da palavra os Srs. Leite 
Chaves, Nelson Carneiro, Humberto Lucena, Gabriel Hermes, Henrique 
Santillo e Bernardino Viana. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen­
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre­
daçãó- preliniínar da co_nstitucion;llidade). Qis,cussão encerrada, ficando a 
Votação adiada para a sessão do dia 15 de abril de 1981, nos termos do Re­
querimento n• 26/81. 
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-Projeto de Leí do Senado fi9 23/76, do Senador Orestes Quércia, 
que dã nova redação ao art. 391 do Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), acrescenta parâgrafo ao citado 
artigo, passando a ser 29 o parágrafo único. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 137/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a isenção de Imposto de Renda para os proventos da 
aposentadoria e para as pensões, sob a condição que especifica. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Discussão encerrada, após usar 
da palavra o Sr. Leite Chaves, voltando à comissão competente em virtude 
do recebimento de emenda em plenário. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Advertência de S. Ex• quan­
to à administração do FUNCOMIZ, da SUFRAMÁ. 

SENADOR JAISON BARRETO - Reformulação das estruturas 
econômicas, soCiais e políticas do País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Revogação de dispositivos 
legais que autorizam a cobrança da taxa de co· participação direta no cus· 
teio dos serviços de assistência médica e farmacêutica da Previdência So­
cial. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Entendimento dado pela Pre­
vidência Social ao indeferir pleito de religiosa. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Realização, nesta Capital, de 
28 de abril a 19 de maio próximo, dC congresso Sobi-e-JUStiça: do Trabalho. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA·"h• SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1981 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 
-·Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a Mensagem 

n• 29/81 (n• 44/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Clovis Ramalhe· 
te Maia para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
na vaga decorrente fia aposentadoria do Ministro Carlos Thompson Fio· 
res. Apreciado em sessão secreta. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 
-Do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na sessão de 23·3-81. 
-Do Sr. Senador Evelásio Vieira, proferido na sessão de 23-3-81. 
-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 23·3-81. 
-Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na sessão de 23-3-81. 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
-Ata da Reunião da Comissão Diretora. 
- Ata da Reunião da Comissao Deliberativa. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

ATA DA 16' SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO 
PASSOS PÓRTO, JORGE KALUME E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Evandro Carreira - Raimundo 
Parente- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire­
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mã.uro Benevides- Agenor 
Maria- Martins Filho -Cunha Lima- Milton Cabral- Aderbal Jurema 
-Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana­
Dirceu Cai-dosO....;... Moacyr-Dalla- Murilo Badaró- Henrique Santillo­
Gastão Müller- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- Jaison Barreto­
Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos traó3.Ihos. 
O Sr. 19-Secretáiio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: *' 37/81 (n' 76/81, na origem), de 23 do corrente, relativa à aprovação 
das Illatérias constantes das Mensagens da Presidên~ia da República n9s 393, 
de 1979, 450, 533 e 537, de !980. 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimentO ·aepe_!_!de-de-sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 38, DE 1981 
(N• 77j81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De confõrfuidade com o 9:rtigo 42, ~tem III, da Constituição, 
tenho a honra de submeter a aprovaçao de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor Mareei Dezon Costa Has­
slocher, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 

para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular d'e_ Moçambique, nos termos dos artigos 21 e 22 do 
Decreto n.O 71.534, de 12 de d-ezembro d·e 1972. 

Os méritos do 1\finistro Mareei Dezon Costa Hasslocher, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevad·a fun­
ção, constam da anexa informação do Ministério das Relações Ex­
teriores. 

Brasília, 24 de março de 1981. - .João Figueiredo. 

tNFORM./\jÇAO 

Curriculum Vitae: 
Ministro Mareei Dezon Costa Hassloch_er. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 9 de dezembro 
de 1928. 
Bachare: em Direíto, Pontifícia Universidade Católica, Rio 
d-e Janeiro. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio 
Branco. 
Curso sobre Assuntos Nucleares, Ministério das Relações 
Exteriores. 

Curso Superior de Guerr.:t. Escola Superior de Guerra:. 

C'.Jnsul de T·erceira Classe, concurso. 16 de julho de 1954. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro-Secretãrio, merecimento. 26 de julho de 1966. 
Conselheiro titulo, 19 de setembro d·e 1969. 
Conselheiro, merecimento, 1.• de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe merecimento, 14 de janeiro 
de 1975. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 24 de julho de 
1980. 

Assi.~tente do r h..efe do Cerimonia1
., 1963. 

Asse.ss<Jr de Imprensa, 1964, 
Introdutor Diplomátic-o, 1964/66. 
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Chefe da Divisão da Europa-H, 1974. 

Ll.l!. licença, 1975!180. 

Montevidéu1 Terceiro-Secretãrlo, 1956/57. 

La Paz, Terceiro-Secretário, 1957/59. 

La: Paz, Enca-r:regado d·e Negóciqs, 1959.­

Argel, Terceiro-Secretário, 1959/60. 

M!lão, _Vice-Cônsul, 1960/61. 

1\nlão, Cônsul-Aàjunto, 1961/62. 

Milão, Encarregado do Consulado-Geral, 1961, 1962 e 1963. 

Paris, Segundo-Secretário, 1962. 

Washington,- Primeiro-Secretário, 1966/69. 

Washington, Con.selheiro, 1969/71. 

Bonn, Conselheiro. 1971/73. 

Seminário Intemacional para Diplomatas, Sa!zburgo, 1960 
(representante). 

XIX Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1964 
(membro). 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente da 
Guatemala, 1966 (membro). 

Cerimônia de Incorporação dO Navio Aratu â Marinha 
Brasileira, Braman, 1971 (representante da Embaixada). 

A disposição da Delegação Especial da República Domi­
nicana às sole!liàades de posse do Presidente do Brasil, 
1956. 

A disposição das COmitivas do Presidente da Argentina e 
Bolivia em visita ao Brasil, 19·56. 
Grupo de Trabalho para · colabo.r:ação na: organização e 
execução das cerimônias d'e posse de Sua Excelência o 
Senhor General-de-Exército, Ernesto Geisel~ 1974 (membro). 
V Reunião da Comissão Mista Brasil-Iugoslávia, Brasilia, 
1974. 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Polônia, Brasília, 197·5. 

II Reunião da Comissão 1v.lista Brasil-Bu~gária, Brasrua; 
1975. 

Oficial de Gabinete do Ministéiro da Justiça, 1955. 

Assistente do Ministro da Fazenda, 1963. 

Secretário de Estado da Indústria e Comércio e Tu_rismo, 
Rio de Janeiro, 1975/79. 
Diretor da RADIOBRAS, 1979/80. 

Membro da Associação Interam.ericana de Advogados. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasll. 

O Ministro Mareei Dezon Costa Hasslocher se encontra nesta 
data aguardando designação. 

Secretaria de Estado ,das Relações Exteriores, 16 d..s março de 
1981. - Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

OFICIOS 

Do Sr. /'~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 14, DE !98I 
(N• 2.977/80, na Casa de Origem) 

Suprime a alínea b do art. 39 d,a Lei n.0 3. 807~ de 26 
de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

o Cdngresro Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica suprimida a alínea b do art. 39 da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. -

Art. 2.0 Esta Lei entrará .em vigor na dat.a de sua publicac:ão. 
Art. 3.o Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O 3.807. DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

LEI ORGANICA DA PREVID1':NCIA WCIAL 
(Com as alterações introduzidas pela legislação posterior) 

••••••• ' ••• ' •••••• y •••••••••• --,. • ~ ....... """ ~- ~~ ....... ~- ~. ~-~ ~~. -- •••••••• 

TITULO nr 
Das Prestações 

CAPiTULO X 
Da Pensâo 

Art. 36. A pensão garantirá ::tos dependentes do segurado, 
aJl)osentado ou não, que falecer após haver realizado 12 (doze) 
contribuições mensais, uma importância calculada na forma do 
ari. 37. 

·Art. 37. A importância da p·ensão devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado será constitulda de uma parcela fami­
liar, igual a 50% (cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria 
que o segurado percebia ou daquela a que teria direito ~e na data 
do seu falecimento fosse aposentado, e mais tantas parcelas 1gua!3, 
cada uma, a 10% édez por cento) do valor da mesma aposentador!J. 
quantos foren;t os dependentes do segurado até o máximo d€ 5 
(cinco L 

Parágrafo único. (Revogado.) 
Art. 38. Não se adiará a concessão do benefício pela falta d·e 

habilitação de outro.:;. po,síveis dependEntes; concedido o be:nefí­
cio1 qualquer inscrição ou habilitação posterior, que implique ex­
clusão ou inclusão de dep~ndentes, só produzirá. efeitos a partir da 
data em que se realizar. 

§ 1.0 . O cônjuge ausente não excluir~ Qo benefício a compa­
nheira designada. Somente ser-lhe-á o mesmo devido a partir da 
data de sua habilitação e comprovação de efetiva dependênda 
econômica. 

§ 2.0 No caso -de _cônjuge est·ar no gozo de prestação de ali­
mentos, haja ou não desquite, ser-lhe-á assegurado o valor da 
pensão alimentícia judicialm-ente arbitrada, destinando-se o res­
ta.nt.:- à oomp:-.nheira ou ao dependente designado. 

§ 3.0 A pensão alimentícia sofrerá os reajustamentos previs-
tos na lei, quando do reajustam·ento do benefício. 

Art.. 39~ A quota da pensão se extingue: 
a) por morte do pensionista; 
b) pelo casamento de pensionista do sexo feminino; 
c) para os filhos e irmãos

1 
desde que, não sendo inválidos, 

completem 21 <vinte e um) anos de idade; 
d) para ·as filhas e irmãs, desde que, não sendo inválidas, 

completem 21 (Vinte e um anos) de idade; 
e) para a pessoa do sexo masculino designada na fonna do 

§ 1.0 do art. 11. desde que complete 18 (dezoito) anos de idade; 
f) para. os pensionistas inválidos, se cessar a invalidez. 
§ 1.0 Não se extinguirá a cota de pensão de pessoa de.signa­

da na forma-do § 1.0 do art. 11 que, por motivo de idade avançada, 
condição de saúde ou em razão dos encargos domésticos, continuar 
impossibilitada de angariar meios para o seu sustento, salvo se 
ocorrer a hipótese da alínea b deste artigo. 

§ 2.0 Para os efeitos da concessão ou extinção da pen.c;ão, a 
invalidez do dependente deverá ser v-erificada por meio <.ie exa­
me médico, a cargo da previdência social. 

Art. 40. Quando o número de dependent·es ultrapassar a 5 
(cinco), haverá rev·ersão de quota individual a se extinguir, su­
ce.s"Sivamente, àqueles que a ela tiverem direito, até o último. 

Parágrafo único. Com a -extinção da quota do último pensio­
nista, extinta ficará também a pensão. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 2, DE I981 
(N• 67/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da Repúblí.ca Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, firmado em 
Buenos Aires a 17 de maio de 1980. 

o Congr·esso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cien­

tífica e Tecnológica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Gov·erno da República Argentina, firmado em Buenos 
Aires a 17 de maio de 1980. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N.0 237, DE 1980 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I1 da Cons­
tituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada considera­
cão de Vossas Exc·elências, acompanhacto de Exposição de Motivos 
do Henhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Ar­
gentina, firmado em Buenos Aires a 17 de m_aio de 1980. 

Brasília~ 24 d€--]unho de 1980. - João Figueiredo. 
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O DCTEC/DAI/DAM-I/172/692 (B46) 
IB29l, DE 10 DE JUNHO DE 1980, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇõES EX'I1ERtORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Figueiredo, 
Presidente da República 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de referir-me_ ÇtQ Acordo de Cooperação Cien­

tífica e Tecnológica, entre Brasil e Argentina, re·ceRtemente fir­
mado por ocasião da vi_sita de Vossa Excelência a Buenos Aire3. 

2. Este _ novo instrumento, r·esultado de cuidadosa negocia-
ção, possibilitará a oooperação bilateral no domínio cientifico e 
tecnológico~ principalmente através d_as seguintes formas: 

- Encontros de natureza variada para discussão e troca de 
informações sobre aspectos relacionados com a ciência e a tecno­
logia; 

- Intercâmbio de professores, cientistas, técnicos, pesquisa­
dores e peritos; 

- Troca d·e informações "Cientificas e tecnológicas e publicação 
de documentação; 

-- Execução conjunta ou coordenada de programas e projetos 
de pesquisa científica e de desenvolvimento tecnológico, aplicação 
e aperfeiçoamento de tecnolog_ias existentes e/ou de de.senvolvi­
m·en to _de novas tecnologias; 

- Criação, operação e/ou utilização de instalações científicas 
e técnicas, centros de ensaio e/ou de produção. 

3. O Aco_.rdo propiciará igualm·ente que a cooperação aventa­
da se efetive nas áreas da Ciência e da tecnologia sobre as quais 
ambos os Governos venham a concordar, através de ajustes com­
plementares concertados por via diplomática. 

4. A vista do exposto, julgo conveniente a ratificação do 
Acordo, na forma do Artigo 44, inciso I, da Constituição F-ederal. 
Tenho, pois, a honra de subm·eter a Vossa Excelência minuta de 
M{!llsagem ao Congresso Nacional, solicitando a ratificação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
João Clemente Saraiva Guerreiro. 

ACORDO DE COOPERAÇãO CIENTíFICA E TECNOLóGICA 
ENTRE O GOVERNO DA REP()BLICA FEDERATIVA DO 

BRASn. E A REPúBLIOA DA ARGENTINA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, 

Consid,erando que o Convênio de Intercâmbio Cultural assi­
nado no Rio de Ja_neJro, a 25 de janeiro de 1968, entre os dois Go­
vernos, invoca o desejo de incr-ementar o intercâmbio cientifico 
entre ambos os países, tornando cada vez mais firme a tradicio­
nal amizade que os une, 

Reconhecendo o papel crescente _e vital da ciência e tecnolo­
gia neste contextc, 

Reconhece_nd_o, igualmente, a importância atingida pelas ati­
vidades científicas e tecnológicas, particularmente na área aca­
dêmica, em ambos os países, e 

Desejosos, por outro lado, de elevá-las a nível adequado às re­
lações gerais, 

CDncordaram no seguinte: 

Artigo I 

Os dois Governos promoverão a cooperação, no domínio cien­
tífico e tecnológico, entre os dois país·es, principalmente através 
das seguintes formas: 

a.) encontros de natureza variada para discussão e troca de 
informações sobre aspectos relacionados com a ciência e a tecno­
logia; 

b) intercãmbio de professores, cientistas, técnicos, pesquisado­
res e peritos (doravant-e denominados especialistas); 

c) troca de informações científicas e tecnológicas e publica­
ção de documentação; 

d) execução conjunta ou coordenada de programas e projetos 
de pesquisa científica e de desenvolvimento tecnológico, aplicação 
~ aperfeiçoamento de tecnologias existentes e/ou desenvolvimnto 
d novas tecnologias; 

e) criação, operação e/ou utilização de instalações científicas 
e técnicas, centros de ensaio e;ou de produção experimental. 

Artigo li 

A cooperação se realizará nas áreas da ciência ,e tecnologia 
sobre as quais ambos os Governos venham- a concordar através 
de Ajustes Complementares concertados por via diplomática. 

Artigo III 

o alcance da difusão da informação oriunda dos programas 
e projetos -de cooperação será determinado nos Ajuste:s Comple­
mentares menciDnados no Artigo II. 

Artigo IV 

1. Os gastos_ com envio de especialistas de um pais a outro, 
para os fins do presente Acordo, serão, em princípio, cobertos 
pelo Governo que envia, cabendo ao Governo receptor atender aos 
gastos de estada, manutenção, assistência médica e transporte 
local, sempre que não se ·estabeleçam outros procedimentos nos 
Ajustes Complementares acordados conforme o Artigo II. 

2. A contribuição governamental aos programas e projetos 
de cooperação, inclusive os gastos com o intercâmbio e forneci­
mento de bens, equipamentos, materiais e serviços de assessora­
mento ou consultoria será efetuada na forma prevista nos Ajustes 
COmplementaras a .que se refere o Artigo II. 

Artigo V 

1. Ambos os Governos concederão aos especialistas que se 
desloquem de um pais a outro, em decorrência dos Ajustes Com­
plementares previstos no Artigo II, bem como aos membros de 
sua familia imediata: 

a) visto oficial grát-is, que assegurará r.esidência pelo prazo 
previsto nO Ajuste Complem·entar respectivo; 

b) is-enção de impostos e demais gravames para a importação 
de seu mobiliário e objetos de uso_ pessoal, destinados à primeira 
instalação; · 

c) idêntica isenç~o quando da re,exporta_ção dos referidos be_n.s. 
2.- Ambos os Governos isentarão, igualmente, de todos os 

impostos e demais gravames a importação e/ou exportação de 
bens, equipamentos e materiais enviados de um país a outro em. 
decorrência da implementação dos Ajustes Complementares pre­
vistJs no Artigo II. 

Artigo VI 

1. As entidades e instituições de pesquisa cientíttca ·e tec­
nológica, inclusive as de natureza acadêmica, de ambos os países, 
tanto públicas quanto privadas, poderão celebrar convênios inter­
institucionais destinados a facilitar a realização de ações de co­
operação recíproca. 

2. Os dois Governos dteverão se:r informados da conclusã.D dQs 
referidos convênios interinstitucionais, bem como do andamento 
das atividades de cooperação neles pr-evistas. 

Artigo VII 

Ambos Governos, de conformidade com suas legislações reS­
pectivas, promoverão a participação de entidades e ·instituições 
privadas de caráter ·empresarial dos dois países na execução de 
programas e projetos de cooperação previstos no presente Acordo. 

Artigo vm 
L Para atingir os objetivos do pres.ente Acordo, os dois Go­

vernos concordam em criar uma Comissão Mista de Ciência e Tec­
nologia, que terá por função: 

a) considerar os temas da política científica e tecnológica 
vinculados à implementação do pres-ente Acordo; 

b) examinar as atividades decoiTentes do presente Acordo; e 
c) fazer recomendacões a ambos os Governos com relação à 

implementação e aperféiçoamento do presente Acordo, inclusive 
dos seus programas e projetos. 

2. A Comissão Mista se reunirá pelo menos uma vez por ano, 
alternadamente no Brasil e na Argentina, de preferência conco­
mitantemente com a reunião da Comissão Especial Braslleíro­
Argentina de Coordenação- (CEBAC), e estará integrada por re­
prese:ntantes de ambos os Governos. 

Artigo IX 

Os dois Governos concordam com o imediato estabelecimento 
de simpósios anuais, integrados por especialistas dos dois paíseS~ 
para discussão de tema de interesse comum no campo da ciência 
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~ da tecnologia. O resultados desses encontros serão levados à 
apresentação da Comissão Mista. 

Artigo X 
. Os dois Govern~s d~lgnarão, _em seus reSPectivos países, as 

ent1da9-es e/ou instituiçoes encarregadas de ·coordenar as ações 
de carater governamental, inclusive as de crédito e financiamento 
de programas e. proJetos que na ordem interna se fizerem ne-
cessárias para os fins do pre&énte Acordo. ' 

Artigo XI 
Nos intervalos entre as reuniões da Comissão Mista, os con­

tatos entre os dois Governos, no quadro do presen~ Acordo, se­
rão assegurados pela via diplomática. 

Artigo XII 
1. O presente Acordo_entrará em vigor na data da troca dos 

instrumentos de ratificação, que será realizada em Brasília, e terá 
uma vigência inicial de cinco anos porrogável automaticamente 
por período iguais e sucessivos. 

2. O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer das 
Parte~, mediante notificação por via diplomática. 'A denúncia 
surtira efeito um ano após a data do recebimento da notificacão 
respectiva. ~ 

3. A denúncia do presente Acordo não afetará o desenvolvi­
m-ento dos Ajust-es Complementares nem dos convênios interinsti­
tucionais que se celebrem d.e conformidade com o disposto nos 
Artigos II e VI, respectivamente. 

4. O presente Acordo será aplicado provisoriamente, a partir 
da data de sua assinatura, no limite de competência das autori­
dad·es responsáveis por sua implementação. 

Feito em Buenos Aires, aos dezessete dias do mês de maio de 
1980, em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa e es­
panhola, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da Repúlblica Federativa do Brasil: Ramiro 
saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Argentina: Carlos w. Pastor. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Esgotou-se, no dia 23 de março corrente, o prazo previsto no§ 39, combi· 
nado com o § 7o do art. 59 da Constituição, para que o Senado deliberasse 
sobre o veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n9 267 de 1980 -
DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a abrir créditos suplementa­
res até o limite de CrS 4. 717.500.000,00 (quatro bilhões, setecentos e dezessete 
milhões e quinhentos mil cruzeiros), e dâ outras providências. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 4 de dezembro do ano findo, ten­
do a discussão encerrada e a votação adiada por falta de quorum. 

Nos termos do inciso X do art. 414 do Regimento Interno, o veto é con­
siderado mantido. 

A Presidência fará a devida comunicação ao Senhor Presidente da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)..:.._ Sobre a mesa, projetos de 
lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 28, DE 1981 

Reabre prazo de que trata a L<!i n.0 6.332, de 18 de 
maio de 1976, para os segurados do INPS requererem re­
tificação de enquadra.mento, referente a seu tempo de 
filiação. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• Os atuais segurados do Instituto Nacional de Pre­
vidência SOcial - INPS cuja contribuição incide sobre .a es_cal!a 
de salár;!.o-base prevista nos arts. 5.0 e 6.0 da Lei n.0 6.332, de 
18 de maio de 197,5 e que com o advento da Lei n.0 5 .890, de 8 de 
junho de 1973, nãO foram enquadrados na çla.sse correspondente 
a seu tempo de filiação, não o tendo feito, também, baseados na 
11ermissão c0ntida no art. 1t da Lei n.O 6.332, de 18 de maio de 
1976, poderão requerer retificação de enquadramento, no prazo de 
cento e vinte dias contados da data da publicação da presente L<!i. 

§ 1.0 o lNPS promoverá ampla d.\vulgação da facul­
dade de que trata este artigo, -especialmente através da 
rede bancária arrecadadora de conttibuiÇões previdenciá­
rias, fornecendo aos segurados ou a seus prepostos, no 
momento da contribuição, instruções escribas a respeito. 

§ 2.0 Não haverá incidência de multa, nem de juro de 
mora sobre as contribuições recolhidas nas condições do 
presente artigo. 

Art. 2.0 Entrará em vigor a presente Lei no dia de sua pu­
blicação. 

Justificação 
A Lei n.0 6.332, de 18 de maio de _1_976, que•autonizou reajusta­

mento adic:onal de benefícios previdenciários, nos casos que es­
pecificou, alterou tetos de contribuição. e determinou nova reda­
ção paPa dispositivos da Lei n.0 6 .136, de 7 de novembro de 1974, 
que "inclui o .salário-maternidade entre as prestações da Previdên­
c'a Social" no art. 11 prescreveu, "ipsis litteris": 

"Os atuais segurados cuja contribuição deve incidir so­
bre escala de base e que, com o ad;-ento da L<!l n.O 5.890, 
de 8 de junho de 1973, não foram enquadrados na clas­
se correspondente a seu tempo de filiação, poderão reque­
rer retificação de enquadramento, no prazo de 90 (noven­
ta) dias da pl,'Omulgação desta lei": 

"§ 1.0 O lNPS promoverá ampla divulgação da fa­
cuculdade de qu~ trata este artigo, especialmente através 
da rede bancána arrecadadora de contribuilções previ­
denciárias. 

i 2.0 Não haverá incidência de multa e juros de 
mora sobre as .contribuições recolhidas nas condições des­
te artigo." 

Como se verifica, a presente proposição cinge-se a reabrir 
novo prazo para a retificação do aludido enquadramento, prati­
mente nos mesmos termos da Lei n.0 6.332/76. É que o INPS não 
cumpriu o preceito do § 1.0 sobretranscrito, promovendo a c:t~vul­
gação a que ficara obrigado. Com tal omissão, a grande maioria 
dos segurados, aos quais foram garantida a faculdade, dela não 
fizeram uso, por não terem tido notícia. da mesma. 

Esperamos, com a transubstanciação da presente ini.clativa 
em lei, que de.sta vez o lNPS promova a divulgação que lhe 
cumpre, a fim de que seus destinatários colham o benefício que 
ela lhes garante. 

Sala da.s Sessões, 24 de março de 1981. - Nelson Carneiro. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 29, DE 1981 

''Acrescenta. e altera disposições do art. 61, da Conso­
lidação das Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacioilal decreta: 

Art. 1.0 O art. 61, da CÓ'nso!ictação das Leis do Trabalho apro­
vada pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943 passa a 
viger com as seguintes alterações: ' 

a.) O § 2.0 passa a ter a seguinte redação: 
"§ 2.0 N9S oasos-- de eXc~ de horário por motivo de 
força mru.o.r. a remuneraçao da hora excedente-, até o tná.­
ximo de duas, sará 20% (vinte por cento) super!o<r à hora 
normal. Nos demrus c~s de excesso previsto neste artigo, 
observado o mesmo .limite de horas, a remuneração será, 
pelo menos, 25% (Vlnte e cinco jJ{lr cento) superior à da 
hora normal" 

b) acrescente-se o seguinte § 3.0 , ren'tllnerado o atual como 
§ 4 O• 

"~ 3.0 . Nas hipóteses do parágrafo antor!or, as hor"" 
suplementares que excederem o !imlte de duas diárias 
periazendo a jornada máxima de doze horas. terão ,; 
acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora nonnal." 

Art. 2.0 Eslla L<!i <mtra em vigor na data de sua pul:>llca<;ão. 

Justificação 

. O art. 61, da Consolidação das. Leis do Trabalho, prevê que a 
Jornada nonnaJ. de trabalho podera estender-se por até doze ho­
ras/ com o acréscimo de quatro horas suplementares na ocorrência 
de necessidade imperiosa. 

1 

Todavia, no: caso de ~tivo de força maior, não é previsto 
qualquer acrOOcimo ~uruario nàs horas extras, sendo que- nas 
demais hipóteses as horas suplem·entares serão remuneradas com 
valor vinte e cinco por c.ento superior ao das horas normais. 

Tais critérios se nos afiguram injustos, motivo q_ue nos ins­
pirou a promover às modificações o!'la preconizadas, que prevêem, 
dentre outr·as medidas~ que as horas suplementares que exceder·em 
3.10 limite de duas diárias, rerão remuneradas com acréscimo de 
cem por cento- sobre as horas norma~. 

Em verdade, não é admisSível submeter-se o trabalhador a 
eX;austiva jorn·ada d:e trabalho de ai;-é doze horas -diárias, em ca.r~­
ter compuLsório, sem que a ele seJa proporcionada remuneraçao 
condigna. 
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Em se tratando de medida justa e procedente, esperamos ve­
nha a iniciativa a merecer o apoio de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 24 de março_ de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 S.452, DE 1.0 IlE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~. ~ -· . ~·· ~.- .. _.___.,.-.................... ·~· ...... . 
Art. 61. ocorrendo necessidade imperiosa, poderã a duração 

do trabalho exceder do .limite legal ou convencionado, seja para 
fazer face a motivo de fDrça maior, seja para ·atender à realizjaç_ão 
ou conclusão de serv_iços inadiáveis ou cuja inexec_ução possa acar-
retar prejuízo ma_nifesto. ------ -----------

§ 1.0 o excesso, nos casos deste artigo, poderá ser exigido 
independente..mente de acordo ou con4'ato coletivo e d•everá ser 
comunicado dentro de dez dias, à autoridade competente em 
mat-éria de' trabalho, ou antes desse prazo, justificando no mo­
mento da fiscalização sem prejuízo dessa comu_nica.ção. 

§ 2.t> Nos casos de excesso de. horário __ por motivo de fo:rça 
maior a remuneração da hora. excedente não será inferior à da 
hora OOnnal. Nos dema.is c,asos de __ excesso previsto neste artig.a, a 
remuneração será, pelo menos, 2·5% (vinte e cinco por cento) 
superior à da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de 
dDze horas, desde que_ a lei não. fixe expressamente _outro _limite. 

§ a.o Sempre que ocorrer interrupção do trabalho. resultante 
de causas acidentais, ou de força maior, que determinem a impos­
~il~ilidade d~ sua realização, a duração do trabalho poderá ser 
prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de duas horas, 
durante o número de dias indispensáveis à rE-cuperação do tempo 
perdido, desde que não exceda de -dez horas diárias, em período 
não superior a quarenta e cinco __ dia§ por ano, sujeita essa recupe­
ração à prévia autorização da autoridade competente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os projetos que vêm de 
ser lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 '?-Secretário. 
~ lida a seguinte 

Excelentís.simo Senhor 
Senador Jarbas Passarinho 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Em 24 de março de 1981. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir de 23 do corrente mês, para, devidamente autorizado pelo Sena­
do, na forma do art. 36, § 29, da Constituição e·a-rt: 44 do Regimento Interno, 
participar, como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil à X Ses­
são Reconvocada da III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do 
Mar. 

Esclareço que, finda a citada Conferência deverei visitar a Grã-Bretanha, 
a Alemanha Oriental, a Polônia e a Tchecoslovâquia, atendendo a convite de 
seus respectivos governos. 

Atentas saudações. - Paulo Brossard 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A comunicação lida vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. 
São lidas as seguintes 

OFICIO No 40/81 Brasílía, 23 de março de 1981. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­
do NOSSER ALMEIDA para integrar, em sübstituição ao Senhor Deputado 
ODACIR SOARES, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n~" 95/80, que "altera a redação dos§§ 
3"? e 49 do artigo 39 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de elevada estim.a e consideração. - Cantídio Sampaio, Líder do PDS. 

OFICIO N• 41/81 Brasflia, 24 de março de 1981. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­
do Osvaldo Melo para integrar, em substituição ao Senhor Deputado Jairo 
Magalhães, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Propos­
ta de Emenda à Constituição n• 95/80, que "altera a redação dos§§ 3• e 4• do 
artigo 39 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de elevada estima e consideração. - Cantídio Sampaio, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi­
tuições Solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Através da Mensagem n• 
29, de 1981, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a _e_scolha do Doutor Clovis Ramalhete Maia para exercer o cargo de 
Ministro do _Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Carlos Th9mpson Flores . 

Para apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão ex-traordinãria 
a realizar-se hoje, às dez_~ito horas e tri~ta minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen­
to que será lido pelo Sr. 1 '?-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 24, DE 1981 

Senhor Presidente do Seriado Federal, 
Apresentando o devido atestado médico, requeiro à Casa licença por 120 

dias, a partir de f9 de abril do ano em curso, nos termos da Emenda Constitu­
cional n• t3, de 10 de outubro de 1979. 

Brasília, 24 de março de 1981. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-
to. Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. "lausa.) 

Aprovado. 
.Aprovado o requerimento fica coflcedida a licença solic;:_,rtn 
Sobre a mesa, requerimento que será 1ido pelo Sr. lO?-Se,, a rio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 25, DE 1981 

Requeremos urgência, nos termOs do art. 371, alínea "c", do Regimento 
Interno, para o Projeto de ·Lei do Senado n~" 70/80, que dispõe sobre coli­
gação partidária, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1981. -Humberto Lucena, PMDB-
Gastão Müller, PP -_:_ MaUro Benevides. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento que vem 
de ser lido será publicado e incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte, nos 
termos regimentáis. 

O SR. ~RESIDENTE (Jar_ba_s Passarit:th_9) - Há oradores inscritos .. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, por cessão do 

Senador Almir Pinto. 

O SR. LOURIVAL B.APTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No congestionamento e tumulto do noticiário quotidiano, quando a ava­
lanche das notícias desaba, por assim dizer, através dos jornais, das revistas, 
das emissoras de rádio, das estações de TV e se espraia, numa onda avassala­
dora, sobre todos os segmentos alfabetizados conscientes da população, que 
observa, lê, avalia, critica e se posicíOna diante dos acontecimentos, nem sem­
pre são mais importantes os fatos, as Ocorrências, ou os episódios geradores 
das "manchetes" nas primeiras páginas dos principais órgãos da imprensa. 

O ritmo acelerado dos acontecimentos que se precipitam, acopla-se, qua­
se sempre, à virtual impossibilidade de tomar conhecimento, ou de assimilar 
o imenso volume das notícias publicadas. 

Nesse contexto ocorre, diariamente, um fato singular: o desaparecimen­
to, sem repercussão, de grande número de notícias, relativas a fatos suma­
mente importantes pela densidade de suas conseqiiências a médio ou a longo 
prazo. 

Tomei conhecimento de que o Ministro da Educação e Cultura, General 
Rubem Ludwig, recentemente instituiu dois prêmios denominados .. Anísio 
Teixeira" e "CAPES" (Comissão de Aperfeiçoamento de Nível Superior). 

A decisão do Ministro da Educação e Cultura, obterâ, todavia, à medida 
que as providências foi-em concretizando a mais ampla, profunda e consagra­
dera repercussão, traduzida nos talentos que aqueles Prêmios vão revelar à 
Naçã_o e nos trabalhos que ensejarão no âmbito das atividades científicas, téc­
nica e culturais do Brasil. 

Tudo indica que os "Prêmio Anísio Teixeira" e CAPES", na órbita dos 
problemas educativOs, científicos e técnicos, contribuirão para despertar e es­
timular as inteligências e valores culturais do Brasil, no concernente às so­
luções dos problemas reconhecidamente prioritârios, dos quais depende a 
exeqüibilidade do desenvolvimento auto-sustentado do Brasil. Sempre atri­
buí, Senhor Presidente, a maior importância à iniciativas desse gênero. As­
sim, é que, na Sessão Legislativa de 1980, submeti a deliberação do Senado da 
República, o Projeto de, Lei n~" 234/80, - (Dispõe sobre o prosseguimento 
dos COncursos Nacionais de Monografias da Revista do Serv ? Público/E­
ditora- RSP/Ed.- 12 de setembro de 1980). 
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Com esse Projeto de Lei entendi, Sr. Presiclente, ser oportuno e indispen­
sável promover, por todos os meios, o desenvolvimento de uma política rea­
lista dos recursos humanos, -em termos de aprimoramento cultural e capa­
citação técnico-profissionál, - para o nosso obsOleto e complicado Serviço 
Público. 

A Nação inteira deseja, e urgentemente necessita,--mais do que uma sim­
ples racionalização técnico-administrativa das suas complexas estruturas. Ela 
precisa, sobretudo, de uma autêntica revolução inovadora, do ponto de vista 
do funcionamento da máquina administrativa, - o que siP;riifica, na prática, 
o perene aperfeiçoamento--e-a Continuada educação do elemento humano, 
através do qual o Poder Executivo enfrenta oS" -problemas e desafios da con-
juntura. -----

Encerrando estas considerações, felicito o MiniStro Rubem Ludwig, pela 
feliz iniciativa, notadamente pelo ato de justiça que praticou, ao homenagear 
com o "Prêmio Anísio Teixeira", um dos m.aiores valores,- humanos e cul­
turais do Brasil, - talvez a sua maior fi'gura de educador e filósofo da Peda-
gogia. _ 

DispensO-me de enaltecer a personalidade de Anísio Teixeira, porque o 
artigo anexo .. Uma Luz que se Apagou", publicado em A Tarde. de 15-3-81, 
de autoria do Dr. Archimedes Pereira Guimarães, que foi meu Professor no 
Curso Ginasial, cuja incorPoraÇão ao texto deste meu pronunciamento, soli­
cito neste momento, condensa os atributos da personalidade e os aspectos 
mais sugestivos da trajetória de Anísio Teixeira, o Insigne educador, alvo de 
uma merecida e consagradora homenagem póstuma. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO AQUE SE REFERE O SR. LOURIVAL BAP­
TISTA EM SEU DISCURSO. 

A Tarde- 15, de março de 1981 

UMA LUZ QUE SE APAGOU 
Archimedes Pereira Guimarães 

No início do ano de 1931, Anísio Spinola Teixeira demonstrava, em sua 
correspondência, uma grande mágoa pelo desenrolar das causas da instrução 
pública na Bahia, fosse pela virulenta campanha que se afirmara em certa im­
prensa contra o diretor geral, fosse pela demora do despacho do seu pedido 
de licença na cadeira de Filosofia da Educação da Escola Normal, da qual era 
titular. Parecia-lhe que o consideravam .. indesejável" em sua terra natal. Co­
laborara il.a elaboração da lei Francisco de Campos, que reformara o ensino 
secundário e superior no País, e dava a sua opinião, após os retoques finais 
por parte do governo: "Salvo a questão das taxas, que não acobertara os inte­
resses dos estudantes pobres e inteligentes, a reforma foi a primeira em que se 
visou o ensino e não anipa-rou conceitos pessoais de uma certa parte do pro­
fessorado." Por isso considerava-a válida. A 5-7~31, desabafava:.se, A Bahia 
seria .. uina grande taba de índios. A taba no Rio _de Janeiro é maior e os 
índios flecham menos como diz o Afrânio Peixoto". O seu pessimismO iria 
atenuar-se com a perspectiva de prestar inestimáveis serviços à instrução, des­
de que aceitara o -convite de Dr. Pedro Ernesto- para dirigir a Secretaria da 
Educação da antiga Capital da República. Era um líder com uma irresistível 
vocação para o bem público e "era então com os_ seus experimentados olhos 
que encarava a lua-de-mel dos primeiros dias de batalha". 

Quatro anos depois, um levante de caráter nitidamente comunista lança­
ria o caos na Prefeitura do Distrito Federal. E a •I-12-1935, Anísio,Spinola 
Teixeira &~mitir-se-ia, com a reSsalva de que o seu gesto não envolveria .. a 
confissão que se poderia supor implícita, de participação, por qualquer mo­
do, nos últimos movimentos de insurreição ocorridos no País". Sempre fora 
adverso à violência só acreditava na educação, "exatamente o modo adequa­
do de se evitarem as revoluções". Defendia a obra que levara avante na Gua­
nabara, como estritamente "republicana, constitucional, democrática e dou­
trinária". 

Responder-lhe-ia à altura o Dr. Pedro Ernesto,- consagrando·o como 
'"um cidadão pobre e patriota, credor da benembrência do povo carioca". 

.. Aqui estive- escrevia-me a 22-1-1936- ne5tã Cidade de Santos, cerca 
de um mês, espichado na praia. Repouso e calor fizeram-me a obra de repaM 
ração. Quase não me lembro desse remotíssimo dezembro. Estou de novo, 
por esse tropismo da nossa geração, voltado para o amanhã. Pretendo 
entregar-me a uma obra de divagação do pensamento científico contemporâ­
neo. Não é possível que o Brasil continue a pensar. -Que nada existe além do 
nariz. Não se pensa, cheira~se. Agora, cheira a comunismo. Com os olhos 
voltados para baixo, a grunhir nos ••coxos" orçamentários, os seus suitos têm 
qualq.uer co usa da palermice míope dos suínos. Mas,(: falta de câlcio. Infanti­
lismo. Precisari:fos moStrar que hâ, nos países sãos do Ocidente, todo um forte 
e vigoroso pensamento, mais--do que nunca construtor e otimiSta:. Fascismo e 
comunismo são remédios, ou são castigOs. Mas, fora deles, hâ saúde e vida 
normal. .. " Sabia-se '"perseguido" e, então, silenciosamente, meteu~se num 
vagão de segunda classe da Central do Brasil e rumou para Pii'apora. No Rio 

São Francisco, embarcou em uma "gaiola" e desceu a caudal até Carinhanha. 
Outra vez; com base em Caetité, o sertão baiano seria o seu esconderijo e a 
sua segurança. Em compridos dias, a cavalo, percorreria as extensas paragens 
do sudoeste da Bahia, de pouso em pouso, sem destino certo, ou melhor, con~ 
forme me contaria depois, para O Ode o levasse o instinto do animal que mon­
tava. Eram bons companheiros, a beber da mesma âgua dos córregos que 
transpunham. 

·Foi do "'exflio de Caetitê" que, em 1936, escreveu ele para o fiel amigo: 
.. A todos nós que conhecemos a profunda verdade histórica de que o homem 
só pode ser tornado livre e feliz por educação e muita educação, os tempos de 
hoje de crença na violência e nos seus milagres só podem trazer tristeza e mâ­
goa. E nessa atmosfera só a solidariedade dos que pensam do mesmo modo 
pode ser de algum alívio. Felizmente, é maior ainda do que se pensa o número 
desses crentes nas possibilidades pacíficas, e só pacíficas, de adaptação do ho­
mem à vida comum, num regime de razoâvel respeito mútuo e razoável igual­
dade social. E felizmente,_ também, os que assim acreditam, sabem que isso 
não será feito só pela vontade de alguns, mas, pela generalização de uma 
mentalidade lúcida e crítica. Estou hoje persuadido de que, para tal generali­
zação, nada mais imprescindível do que o conhecimento da história, não, po­
rém, em suas monografias especializadas, mas, em suas linhas gerais, em suas 
lições fundamentais, em sua filosofia. E, por isso, humildemente, jã me atirei 
à tradução do Outline of Hlstory, de Wells: são 1200 pãginas quase milagro­
sas de clareza". 

Desse período fecundo; em que o intelecto de Anísio Spinola Teixeira, 
pelo imperativo da sobrevivência, se consumia todo em traduções sobre tra­
duções para a COmpanhia Editora Nacional, é o livro, também de Wells, .. A 
Construção do Mundo~ O Trabalho, a Riqueza e a Felicidade do Mundo". 
No sertão baiano con_seg.uiu ele transportar para o vernáculo os sete primei­
ros capítulos do primeil'tf volume. Mudando-se para a Cidade do Salvador, 
para entregar-se a outras atividades mais lucrativas, incumbiu-me da tra­
dução do oitavo e nono capítulos desse volume e de todo o segundo volume, 
num total de 360 páginas. 

Como p'rocedeu a Companhia Editora Nacional, premida pelas circuns­
tâncias políticas da época? A princípio, anunciou a tradução atribuindo-a a 
Anísio Spinola Teixeira. Depois, em novas contracapas, substituiu o seu 
nome pelo do festejado Monteiro Lobato. Razões comerciais1 Imposição mi­
litar, conforme se propalou no momento? Teria Lobato feito uma tradução 
paralela, que merecesse a preferência da empresa? Anísio Spinola Teixeira, a 
serviço dessa Editora, estã agora em São Paulo, onde confessava existir um 
.. clima, estranho clima, ã:Iiás; de ição, de vontade, de energia, tão diferente 
do '"Museu do Norte". "É outro Brasil!" "E, por um paradoxo, era para esse 
"Museu do Norte" que desejava voltar! 

Regressaria como minerador e industrial e nossas vidas encontrar-se-iam 
de novo, no seu escritório da Cidade Baixa, porque era da obrigação deste ar­
ticulista, como funcionário de mode.sto laboratório da Bolsa de Mercadorias, 
fazer no cais das Docas a amostragem do seu manganês de Santo Antônio de 
Jesus e analisar·lhe os elementos que lhe permitiam a exportação. 

Anísio Spinola Teixeira, dÚrante quatro anos, ocuparia com o talento e a 
operosidade que lhe era proverbial, a Secretaria da Educação no governo do 
inovidável Otãvio Mangabeira, e ao términO deste ainda uma vez o de,stino 
nos ligaria no afã de servirffios à Bahia. A 13-1-1961, confessar-me-ia no Rio 
de Janeiro, para onde outra vez transferira o domicílio, egresso do governo 
baiano, que "ainda não se conformara com a perda irreparável do nosso 
grande chefe". Meses depois, apelava para o velho amigo para que aceitasse a 
direção do Instituto Superior de Educação Rural nos arredores de Belo Hori­
zonte. 

A 19-7-65, de Santiago do Chile, sentia não estar presente à reunião se­
manal da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, entidade que aju­
dara a fundar e da qual fora até o presidente por um biênio. Era a SBPC, a 
seu ver, ••realmente um movimento que conforta no Brasil, sobretudo, por­
que não é c_oisa de governo, mas, na melhor linha britânica, um movimento 
público, feito por pessoas privadas" ... Tenho a esperança de ver a ciência 
organizar-se no Brasil, como se organizaram os esportes e as artes, sobretudo, 
a músi~a". O governo seria a nota que de_safina; num pais, "cheio, por outro 
lado, de forças de crescimento e de expansão". Irlteligências peregrinas cOmo 
a de Anísio Spinola Teixeira não as produz senão de sêculo em século um pais 
que preze os seus nomes imortais. Quanto rriais do par com excelsas virtudes 
se lhes rodeia a existência um acendrado e ininterrupto amor à educação de 
seus filhos. Caetité está a dever, sem dúvida, ao ilustre verão, que tanto nobi­
litou seus morais de cultura, um m~numento de altíssima expressão!" 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Martins Filho. 
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O SR. MARTINS FILHO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORAQOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cunh_a __ Lima. 

O SR. CUNHA LIMA - (PMDB- PB. Pronuncia o seguinte discur· 
so.) - Sr. Presidente, Srs Senadores: 

Recebi, há poucos dias, em meu gabinete, uma comis_são de trabalhado~ 
res agrícolas da Paraíba, composta de líderes de sindicatos rurais e de simples 
camponeses paraibanos, que buscavam em audiências com Ministros e outras 
autoridades federais, solução para os problemas que perturbam a paz social 
no meu Estado e dificultam a vida de milhares de camponeses cuja aspiração 
maior é a aquisição de um pedaço de terra onde possam produzir alimentos 
para o sustento de suas famílias e o abastecimento da população, 

Compunham a comissão, o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Barra de Santa Rosa, Rosendo Lima de Sousa; o Presidente do Sin~ 
dicato dos Trabalhadores Rurais de Pedras de Fogo, Joaquim Pereira da Sil­
va; o Secretário do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itabaiana, Severi­
no Izidro Faustino e ainda os agricultores Manoel Tavares dos Santos, Ma­
noel Francisco da Silva, Ernandes Carvalho da Silva, Manoel Bento Correia 
e José Guimarães de Medeiros. 

Não é esta a primefra vez que camponeses paraibanos recorrem aos gabi­
netes ministáiãiS- de Brasília clamando por justiça, 

Não é esta, também, a primeira-vez que ocupo a Tribuna do Senado para 
denunciar perseguições, injustiças, prisões, eSpancamentos, ameaças, de que 
têm sido vitimas pequenos agricultores em diferentes Municípios da Paraíba. 

Em outras oportunidades, referi-me aos problemas da grande Alagam ar, 
onde o clima de instabHidade e de inquietação social forçou urna desapro­
priação determinada pelo Governo Geisel, infelizmente parcial, limitada à re­
gião de Piacas e do Setor Central de Alagamar, além da aquisição, pelo IN­
CRA, da Fazenda Maria de Melo. 

A falta de uma providência global vem acarretando tensões em outras 
áreas daquela Região que abrange parte dos Municípios de Itabaiana e Salga­
do e São Felix, corno é o caso das arbitrariedades cometidas contra trabalha­
dores rurais nas propriedades denominadas: "Riacho dos Currais", .. Urna" e 
"Salomão." 

Por outro lado, a indefinição das autoridades federais, com relação ao 
equacionamento dos problemas' ligados à posse e ao uso da terra, têm gerado 
outros focos de ilegalidades e de tensão na Fazenda Quandu e no Sítio Dariz, 
propriedades localizadas no Município de Barra de Santa Rosa, no Curirna­
taú, zona distante da região mais problemãtica, onde hâ litígios com mais de 
5 anos de duração, como é o caso de "Cachorrinho" e "Coqueirinho", e ou­
tros mais recentes, não menos graves, como os de "Carvoada" e .. Fazendi­
nha". 

A intensidade dos problemas e suas peculiariedades naturalmente va­
riam, mas a solução reclamada pelos sindicatos dos trabalhadores rurais é 
uma só: urgentes providências atravéS do INCRA para a desapropriação das 
ãreas em conflito, a fim de que os agricultores possam continuar nas terras 
onde habitam e trabalham, centenas deles, desde a infância. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Pois não, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Cunha Lima, 
tlCfiilofuêhfO ·enr·que v:-Ex•-se·:repõ-rta à-p-resença -em Btas1lia-de lr-ãbathãâo-;; 
res rurais da Paraíba, desejava aproveitar b ensejo para registrar, também, o 
comparecimento, aqui na Capital da República, de representantes dos sindi­
catos rurais do meu estado, que participam de um encontro da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura - CONTAO. Pelo que sei, 
como conseqüência de reuniões levadas a efeito no dia 16 e 17 do corrente, os 
homens do campo do meu Estado relacionaram algumas reivindicações bási­
cas concernentes à assistência a ser prestada pelo Governo Federal, diante da 
adversidade climâtica que se abateu sobre o Nordeste, agora atenuada com 
essas quedas pluviométricas que se registram no Ceará, na Paraíba e em ou~ 
tras unidades. da Federação. Inclusive, pelo que estou iqformado, os trabalha~ 
dores farão chegar às mãos do Ministro do Interior, Sr. Mário David An~ 
dreazza, essas reivindicações básicas que foram conseqüências dos debates 
travados nesta reunião no Estado dq Ceará. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena­
dor Mauro Benevides, e desde já felicito a V. Ex• porque no Cearã os males se 
restringem às secas e às cheias. Ainda não atingiram o problema fundiãrio: o 
problema do homem que precisa de terra para trabalhar e não tem onde plan­
tar. 

Ontem, estive com O Exm'i' Sr. Ministro da Agricultura, Dr. Amaury Stâ­
bile, a quem f!!! levar a_minha palavra de solidariedade aos camponeses da 
Paraíba e meu apelo no sentido rle que medidas justas, legais e humanas nãO 
demorem a ser adotadas em função da tranqüilidade de humildes trabalhado­
res, em defesa da paz social no Estado e do aumento da produção agrícola, já 
prejudicada por outros fatores que agora não me cabe analisar e dificultada 
nas áreas citadas pela invasão e destruição das lavouras pelo gado dos pro­
priétárfos rurais, arbitrariedade garantida pela existência de pistoleiros, estra­
nhos à Região, verdadeira polícia particular que antes infestava a área desa­
propriada da Grande Alagam ar e hoje permanece em piquetes nas porteiras e 
caminhos das propriedades onde há demandas, ameaçando os camponeses e 
impedindo ou dificultando seu livre trânsito. 

O Sr. ilumbútO Lucena (PMÕB - PB) - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Com prazer, 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Antes que V. Ex• conclua o 
seu pronunciamento, desejo subscrevê-lo integralmente e dizer que o faz com 
muita oportunidade, porque, na realidade, essas pessoas, a que V. Ex• se refe­
riu no início de suas palavras, vieram a Brasflia num clima de aflição, angus­
tiado mesmo, diante da enorme demora das providências do Governo Fede­
ral para regularizar a situação dessas terras em relação aos posseiros. Sua pre­
sença na tribuna, com os apartes que vem recebendo, demonstra, à saciedade, 
o quanto anda atrasada no Brasil a reforma agrária. Temos ar um Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrãria, o INCRA, que outra coisa não 
tem feito neste País senão cadastrar e recadastrar terras, burocratizar, cada 
vez mais, a sua administração, construir edifícios luxuosos, comprar aviões a 
jato, para que os seus diretores viSitem as mais diversas regiões do País, De 
concreto mesmo, nada se conhece sobre a reforma agrária do INCRA. Sobre­
tudo nós, da Região Nordeste, a Região mais exposta aos problemas fun­
diários, podemos dar este testemunho. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Nobre Senador Humberto 
Lucena, as palavras de V. Ex•, que incorporo ao meu discurso, vêm trazer 
substancial aporte às observações que faço, nesta tarde, sobre o problema 
fundiário na Paraíba. Diz V. Ex• muito bem que, em matE:ria de reforma 
agrãriã., quase nada foi feito no Pais. Bastava, nobre Senador, que se adotas­
se, que se pusesse em execução o Estatuto da Terra, editado desde 1965, ainda 
no primeiro GOverno Revolucionário,- sob a chefia do Presidente Castello 
Branco, bastava isso, senão para resolver, mas para minorar o sofrimento, a 
tensão sócial em que vive a população de várias e grandes âreas do Nordeste e 
do Brasil. 

O Sr. Agenor Maria (PMUB =- RN) e Leite Chaves (PMDB - PR) -
Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PR)- Pela ordem, concedo o parte 
ao nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Nobre Senador Cunha Lima, ó 
muito oportuno o pronunciamento de V. Ex•. A marginalização do homem 
do campo é tão grande neste País, a estrutura comercial arcaica, obsoleta é 
tão danosa a quem produz em nossa Pátria, que não sei quem estâ em pior si­
tuação, se o proprietário-de terra, pequeno ou médio, ou o meeiro, o rendeiro 
ou o diarista. Não se encontra no Nordeste nenhum pequeno ou ml:dio pro­
prietário de terra que, não tendo outra atividade senão a terra, não esteja em 
péssima situação. 90% dos pequenos proprietãrios da minha ãrea não podem 
pagar o que estão devendo ao Banco do Brasil ou ao Banco do Nordeste. O 
problema não é só fundiário. É problama de estrutura. Ou botam por terra a 
estrutura comercial que aí estâ prejudicando o dono da terra ou nio adianta 
dar terra a ninguém, porque, se possuir terra resolvesse o problema daqueles 
que trabalham, os que possuem terra no Nordeste estariam em boa situação. 
No entanto, a maioria dos que possuem terra no Nordeste estâ ar devendo o 
que não pode pagar. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Grato, Senador Agenor Ma­
ria. V. Ex• se tornou aqui, nesta Casa, um arauto das reivindicações da gente 
mais humilde, notadamente daqueles que exploram a terra, que a cultivam. 

Ouço o nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Sou solidário com o pronuncia­
mento de V. Ex• em favor dos trabalhdores rurais da Paraíba. Acrescento que 
o problema do País é o problema da terra. Enquanto mantivermos uma con­
centração dessa natureza, em que 4%, brasileiros e firmas estrangeiras, detán 
80% das terras, jamais resolveremos o problema. E veja V. Ex' a má-fC deua 
Revolução de 64, que foi urna contra-revolução para deter movimentos de 
modestos trabalhadores, inclusive iniciados com as Ligas Camponesas no 
Nordeste. Então, fizeram a co;ntra-revolução. Castello Branco, para dar uma 
idéia salutar de justiça ou para coibir avanços de sentimentos naquele senti· 
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do, procurou fazer um projeto superior até ao do Jango, e é esse que estâ em 
vigor. Deu até status de Presidente da República aoiNCRA. Hoje, o INCRA 
estâ relegado a terceiro plano, é um órgão subalterno do Ministêrio da Agri­
cultura, onde os latifundiários mandam e desmandam. Só para terminar; o 
sucesso de uma reforma agrária no País implicaria na distribUição de 250 mil 
títulos por ano, durante 20 anos. Pois até agora foram apenas distribuídos 
170 mil, e já de algumas posses localizadas. Veja e pasme V. Ex•: quando o 
INCRA hoje resolve fazer colonizações, ao invés__ çle ouvir os sindicatos dos 
trabalhadores rurais, a respeito de localização de posse ou de preferência de 
compra, não o faz. Entretanto, ouve os grandes proprietários, através das as­
sociaçõeS rurãis, das grandes organizações, ensejando aind_a concentração 
maior. V. Ex• merece os nossos cumprimentos. ~ 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena­
dor Leite Chaves, pelas apreciações, cOnsiderações e informaçõeS com que 
enriquece meu pronunciamento nesta tarde. 

Em minhas mãos estão as cópias da exposição e dã.s provas encaminha­
das ao Sr. Ministro da AgriCultura pela CONTAO - Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores na Agricultura, no dia 10 de março corrente: 

Registro, mais urria vez estes fatos, Sr. Presidente, e voltarei a denunciá­
los tantas vezes quantas sejam necessârias, até que o Goverrio Central resolva 
enfrentar a situação com a vontade determinada de resolver e não de contor­
nar ou adiar o problema. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- De acordo com o art. 183, 
§ 29, do Regimento Interno, prorrogo a Hora do Expediente por 15 minutos, 
por se haverem inscrito parã falar neste período, sucessivamente, os nobres 
Senadores Leite ChaVes e Nelson Carneiro. 

Concedo a palavra, por 5 minutos, ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REV7SÀO DO ORADOR, SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma comunicação. 
Sem revisão ·do orador) - Sr. Presidente, Srs.- SenadOreS: -

Cumpro o penoso dever de registrar, nos anais da Casa, o falecimento do 
Desembargador João Henrique Braune. Antigo jornaliSta do Diário de Noti­
cias, do Rio de Janeiro, transferiu-se pã.ra Santa Catarina, onde fez a sua vida 
de magistrado. Aberto concurso no antigo DiStrito Federal e ex-Estado da 
Guanabara, nele se inscreveu e foi aprovado. Depois de uma larga e brilhante 
carreira, chegou a desembargador e a integrante do Tribunal Superior Eleito­
raL 

Em 1960, transferiu-Se para Brasília, sendo tirri dOS-fUndadores do tribu­
nal de Justiça e do Tribunal Regional Eleitoral de Brasflia. Atualmente apo­
sentado, exercia advocacia. Foi das mais nobres, das mais cultas, das mais in­
dependentes figuras que conheci, nos _50 anos de minha vida de advogado. 

Aqui registro com pesar, que deve ser o de quantos o conheceram e, por 
isso mesmo, o estimaram e ·admiraram, o falecimento do ~desembargador 
João Henrique Braune, ontem, no Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. !"?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 30, DE 1981 

Regulamenta o exercício da profissão de Guarda-vigi­
lante, e. dá outras providências. 

O Cong-resso Nacional decreta: 
Art. -p É livre, em todo o_ territór:o nacional, o_ ·exerciqio da 

profissão' de GUarda-vigilante, observadas as condições de c~pa­
cídade pr-evistas nesta lei. 

Art. 2.0 O exercício da profissão de Guarda-vigilante de­
pende de prévio !'<e,gistro no s.etor competente da Secretari,a .Es­
tadual de Segurança Pública, onde o cancii.C._ato t~ev3rá cqmpro­
viu:-

a) que não po.ssui antecedentes criminais e _juãiciais; 
h) que concluiu ·o curso·t:o ensino de 1° grau; 

c). que possui residência fixa; 
d) que cumpriu com as ob:·igJ.Çê'·::.s militares e eLeitorais. 
Parágtafo." único. O candidato a registro deverá, .ain:Ia: s~r 

submetido· a .exal:nes psicotécnico e de capactd.J-:!'e r·s~;:!::"- j :mental. 

Art. 3P São atribui~ões do- .Guarda-vigilant-e: 
a) exeçutar o ,policiamento ostensiVo e prreventlvo·.em é.sta­

l::1~iltientos publi'Ces ou priv<:t:aos. rondanacr suas :aepenctenctas-- 'é 
fiscalizando a entradá e saída de pessoas e bens; 

·b} escoltar e proteger pessoas, em· co:nformf.dade e::~m. 2S ..de­
terminações emanadas da empresa a m.re prestar setviçus; ·· 

c) _atender, imediatamente, a solieita-ç·õe.s· de· assi&têneia e au­
xilio POI' parte de autoridades policiais .. e militares. 

Parágrafo único. Ntt· -exetcíclo de suas a.tlvid-ades, ai> Ouar­
~laxite'·i>:asseg:\D:ado o direito âo lJ{)Jje de ro-lnâ rte"tOgt> ~ 
as demais prerrogativas d:e pól!Clal 

Art. 4.0 A jornada normal de t.r.ab.alho do Gual<da-vlgjlan~ 
será de 8_ (oito) horas .diárias, de .regúnda a seX.ta-fetrá.."' · · --· 

Art. -5.0 A ·remuneraç~ rçi~nipl~ .• ~e~l:.~;.oua*'4'ª'-~·v:-;gilante 
em jornada normal de trabalho é correspondente ao va.ID:r-ile- 3 
<três) salários míniin:Õs regionais. 

Parágrafo único. As horaS' suplementares e noturnas terão 
acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre a hora ·normal. 

Art. 6.0 A Inobservância dàs disposiÇões desta lei sujeitará. as 
empresas infratoras a multa de Cr$ 100.000,00 (cem m!I cruzeiros) 
com os reajustamentos anuais determinados na forma da Lei 
n° 6.205, <le 29 de abril de 1975, além do pagamento em dobro da 
remuneração a que tiver direito o Guarda-vigtlante. 

Art. 7.0 O Poder Executivo regulamentará esta lei_ no prazo 
de 60 CseSSenta) dias. 

Art. 8.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9_,0 Revogam-se ã_-s a:isposições em contrá.rlo. 

Justificação 

Em função do v.ertiginoso crescimento das concentrações urba­
nas neste País, aliado ao brutal aumento da cr-iminalidade e das 
mais variadas formas de violência, a Pol' ela encontra-se literal­
mente impotente para enfrentar essa· situação. 

Reiteradamente os Secretários de Segurança Pública dos Es­
taQ.os e o próprio Ministério tla Justiça têm denunciado tal cir­
cunstância; de suma gravidade para a população urbana brasi­
leira. 

Nesse contexto e como corolário inevitáv·el, surgiram as em­
presas prestadoras de serviços de segurança, que .forri.eCem, para 
pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, Guardas-vigilan­
tes, cuja atribuição específica é o exerc:cio de atividades policiais 
e de fiscalização. 

Ocorre, no entanto, que essa profissão ainda não foi regu.ta­
mentada, o que vem ensejando uma série de transtornos não só 
para os integrantes dessa categoria, como também para a própria~ 
populaÇão. · 

É que a esses trabalhadores é oferecida remuneração vil e não 
condizente com a r-elevância das atribuições que lhes são come­
tidas, ficando, ainda, sujeitos a desumana jornada de trabalho. 
Além disso. por falta de critério das empresas que recrutam pes­
soas para tal função, elementos sem nenhuma qua~ficação são 
contratados para exercer tal mister, eolocando em ilsco a segu­
rança da população. 

Impõe-s-e por conseguinte~ seja regulamentado o exercício desse 
importante ofício, evitandç-se os problemas reportados e esten­
dendo-se o manto protetor do Direito do Trabalho aos lntegTantes 
dessa categoria profissional. 

É esse o anelo desta proposição, que se inspirou em sugestão 
Sala das Sess~s. 24 d-e março de 1981. - Henrique Santillo. 

que nos foi oferecida pela Câmara MUnicipal de G<1lânia, através 
de requerimento do Vereador José Eduardo Silva Nascimento. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 31, DE 1981 

Revoga o art. 240 e parágrafos do Decreto-lei n.0 2.848, 
de 7 d'e dezembro de 1940 (Código Penal), e introduz parã­
g·rafo no art. 74 do Decreto-lei n.0 3.931, de 11 de dezem­
bro de 1941 (Código de Processo Penal). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fíca revogado o art. 240 e parágrafos do Decreto­
lei n.O 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

Art. 2.0 O art. 74 do Decreto-lei n.0 3. 931, de 11 de dezembro 
de 1941 (Código de Processo Penal), fica acrescido do seguinte 
§ 2.o~ r.enumerando-se os _subseqüentes: 

"Art. 74. . .......................................... . 

§ 1.0 
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§ 2.o No caso dos crimes previstos nos art.s. 121, § 1.0 , 

121, § 2.0, 122, parágrafo único, do Código Penal, consu­
mados ou tentados, sendo o autor um cônjuge e a vitima 
o outro, o julgamento compete ao juiz singular. 

" 
Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data_ de sua publicação. 
Art. 4.o Revogam-se as di.sp.osições em contrário. 

Justificação 

o atual art. 240 do Código Penal e seus parágr~fos, que o 
Projeto revoga no art. 1.0, tipifica crime ·e comina pe~a ao adui­
tér:!o. 

Embora a conduta adulterina continue moralmente reprovâ­
:v.el .e socialmente inde:sejâvel, aprovaao que está o divórcio em 
nossa legislac'ão não há mais razão, em termos de coerência le­
gislativa, paia tratamento diferenciado relativamente a t~l fato 
delituoso. 

Por outro lad-o, a subtração do crime de homicídio de um 
cônjuge contra o outro da competência especial do Tribunal do 
Júri para a competência do julz singular, tal como se faz no 
art. 2.o do Projeto, ·obedece ao mesmo imperativo de coerência 
legislativa. por ter deixado de existir, com a aprov:a;ção do divór­
cio, motivo válido para tratamento especial a esse tipo de crime, 
no que se refere ao julgamento. 

sao ,es~~'Si razões que "Servem de suporte às alterações al-
vitradas pe'Io ?roj e to. · 

11!ifá'idas Sessões. 24 de março de 1981. ...., .t.eite ..Chaves. 

LEGISLAÇAO CITADA 

CóDIGO PENAL 
....... ~ ' ......... ~ ... -• ' ... ..__ ~ .. ' -~ .... -~ ..... ' ' ......... -• ·-· ... . 

Adultério 
Art. 240. Cometer adultério: 
Pena - detenção, de quinze dias a seis meses. 
~ 1.o IncOrre na mesma pena o co-réu. 

§ 2.o A ação penal somente pode ser intentada pelo cônjuge 
ofendido e dentro de um mês após o conhecimento do fato. 

§ s.o A ação penal não pode .ser intentada: 

I - pelo cônjug-e desquitado; 
rr _ pelo cônjuge que consentiu no adultér:!o ou o perdoou, 

expressa ou tacitamente. 

§ 4.<> Ojü!z pode deTxár de aplicàr_á-!lena: 

1 - se-havia cessado a vida em comum dos cônjuges; 
II - se o querelante havia pra.ticado qua'lquer doo atos pre­

vlst<Js no art. 317 do Código .civil. 

. ~ ~·. ' ..... ' . ' . ' . ·-~. ·-·· ·-·-·-~ . -. ~ ........ '• .. -. ~ -· . ,.. ·-- ........... ' ...... . 
CóDIGO DE PROCESSO PENAL 

... ,_,_.,..._.~·~-· .......................... ·~~- .. -- ... ·-·--· ........ . 

Da Competência pela Natureza da Infração 
Art. 74. A competência pela natureza da infração será re­

gulada pelas leis de organização judiciária, salvo a competência 
privativa do Tr:!bunal do Júri. 

§ 1.0 compete ao Tribunal do Júr:i o julgamento dos cr:tmes 
previstos nos arts. 121. § 1.0 , 121, § 2.0

, 122, parágrafo único, 123. 
124. 125, 126 e 127 do Código Penal consumados ou tentados. 

§ 2.0 Se. iniciado o proc·esso perante um juiz, hO>uver desclas­
sificação para infração da competência de outro, a este será 
remetido o processo, salvo se maio$ graduada f.or a Jurisdição do 
primeiro. que. em tal caso, terá suá competência prorrogada. 

§ a.o Se o Juiz da pronúncia desclas~ear a infraçã.o para 
outra atribuida à competéncia ·de juiz singular, \.observar-se-á o 
disposto no art. 410; mas, se a descJassillcaç!io for feita pelo pró­
prio Tribunal do Júri, a seu presidente caberá proferir a .senten­
ça tart. 492, § 2.0 ). 

I ...... -............. -............. ~ . .-.-..---.---.-...... -... '- ......... -.... . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Os projetos lidos serão publi­
cados e ren1etidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. }9-Secretãrio. 

É lida a seguinte 

OFICIO N• 022(81 Brasflia, 24 de março de 1981. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado 
MÁRIO HATO foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado 
Df.:LJO DOS SANTOS na Comissãó Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 99, de 1980, que "dá nova re­
dação ao item VI, do art. 13, da Constituição Federal". 

Aproveita a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Pimenta da Veiga, no exercido da Liderança, 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)....:: Será feita a substituição solici­
tada. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 

José Guiomard- Eunice Michiles- Aloysio c_haves- Gabriel Her­
mes- José Sarney- Aiberto Silva- Bernardino Viana- Dinarte Mariz 
-Humberto Lucena- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lomanto Júnior - João Calmon -
Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Tancredo Neves­
Amaral Furlan- Franco. Montara- Orestes Quêrcia --Benedito Canelas 
- Vicente Vuolo - Méndes Canale - Leite Chaves - Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Katume) - Está finda a hora do Expe-
die"nte. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 24, 

de 1980 (n' 2.591(76, na Casa de origem), que modifica o art. 649 da 
Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que 
torna impenhorável o imóvel rural até um módulo, tendo 

PARECERES, sob n•s 704 e 705, de 1980, e 50 e 51, de 1981, 
das ComissõeS: 

- de Constituição e Justiça- /P pronunciamento: pela consti­
tucionalidade, juridicidade e, no mérito, favorável, com voto venci­
do dos Senadores Bernardino Viana e Lenoir Vargas; 2' pronuncia­
mento: pela constitucionalidade e juridicidade da Emenda n9 I, de 
plenário; 

- de Agricultura - /P pronunciamento: favorável ao Projeto; 
2P pronunciamento: favorável à Emenda n9 1, de plenário. 

Em VO!ª-çã9. __ o __ ptQjeto, em tUrno único, 
Tem a palavra o nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORAD.OR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB ...-110')- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação~ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Para encaminhar a votação, 
tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para encaminhar a vo­
tação.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hã muitos anos, há cerca de quarenta anos, na Câmara dos Deputados, 
apresentei projeto quctassegurava a impenhorabilidade dos pequenos imóveis 
que fossem objeta aPenas da ocupação de uma família. Esse projeto rolou por 
muitos anos e, afinal, não foi_ aprovado. 

Verifico, com prazer, que, hoje, o Congresso Nacional realiza missão se­
melhante e torna realidade- e felizmente com os meus pareceres na Comis~ 
são de Constituição e Justiça- uma velha iniciativa que mostra que os ho­
mens públicos devem perserverar nas suas idéias, pOrque um dia elas de tor­
narão realidade. AQ 'da:f-.:,reu voto favorável, ainda uma vez, a este projeto, 
quero ressalvar a clarividencia do Deputado Raul Bernardo, que o ofereceu, e 
à vigilância do Senador Leite Clu\ves, que o aperfeiçoou. (Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena (l>M:ô'!!'·- PB)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

-O SR. PRESIDENTE (jorge Kalumej -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena, para encaminhar a votação. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÂ. PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação, 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gabriel Hermes, para encaminhar a votação. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Está aí um projeto que merece· realmente toda a nossa simpatia e, que 
esta Casa, aprovando-o, não faz mais do que praticar um ato não apenas de 
tranqüilidade para milhões de brasileiros que ocupam pequenas âreas espa­
lhadas pelo imenso território do nosso País. 

Chego até a dizer que, apesar -de ter de concordar, lamentavelmente, ain­
da ficará urna pequena emenda que poderá levar o pequeno propríetàrio a ter 
o seu imóvel, o seu pedaço de chão penhorável. 

Sabemos como _o pequeno agricultor, normalmente cheio de filhos, se­
nhor de grande famfiia, tem no pedaço de chão a tranqüilidade sua e de seus 
descendentes. 

Louvamos, Sr. Presidente, o autor do projeto; congratulamo-nos com o 
•ator, Senador José Richa, e ao darmos o nosso v:oto favorá·. J a este proje­

'.0 fazemo-lo com a certeza de que praticamos um ato_ que se tuiiia rieces.Sárío 
~ ":ste País, ainda tão necessitado de uma reforma agrária, um ato que dé tran­
qüilidade ao pequeno proprietár"ic, àquele que vive num pedaço pequenino de 

:1ão, que é a sua tranqtiilidadc, a tranqüilidade da sua família. Lamentamos, 
apenas, que tenhamos de aprovar o projeto com a emenda que torna ainda 
possível o penhor, quando, em alguns casos, como diz aqui a emenda, este é 
considerado necessãrio. ( Afuito bem!) 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Peço a palavra Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santiilo, para encaminhar a votação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Para encaminhar avo· 
tação. Sem revisão do orador._)_~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem este Senado, nesta tarde, a oportunidade, mais uma vez, de prestar 
um relevante serviço ao_ povo brasileiro e a este País. Sem dúvida, trata-se, o 
problema fundiãrio, da grande questão nacional e há necessidade de uma re­
forma agrária que venha distribuir justiça ·no que diz respeito à posse e utili­
zação da terra como instrumento de trabalho e de i-eillização humana. Se essa 
reforma agrária, por falta· de decisões políticas, ãinda não pôde concretizar-se 
neste País·, onde uma de suas marcas preponderantes é a alta concentração da 
propriedade da terra em mãos de reduzida minoria. de proprietário~; se neste 
País, Sr. Presidente, em que posseiros, aos milhar~s, continuam senClo expul­
sos de seus pedaços de chão, conquistados conl 'muita luta, com perseverança, 
quando não com sangue; quando neste Paí~, ee afirma discursivamente que a 
agricultura é meta prioritária, maS, na v~ra.ade; continuã. ainda à espera de 
medidas efetivas que Possam--redimir a Nação; quando num País como este, 
Sr. Presidente, tem 9 parlamentar ~..op~rtun!dade _4o V?t3.T ó de aprovar um 
projeto como este, de inteira justiça, é apenas lamentável, também concordo, 
se formos obrigados a fazê-lo com as restrições irripostas pela emenda apre­
sentada em plenário, há algum tempo. Eu atê mesmo diria, Sr. Presidente, 
que esta emenda me parece inócua porque, na verdade, torna o imóvel rural 
de até um módulo penhorável no caso dos fm:anciamentos agropecuários ofi­
ciais, quando sabemos perfeitamente que o PROAGRO, hoje, cobre a totali· 
dade desses financiamentos. A garantia do financiamento está na própria 
produção da propriedade com as g~rantias do PROAGRO. 

Gostaria de deixar bem claro que, estou certo,- toda a Oposição se senti­
ria melhor se, com o concurso da Maioria nesta Casa, pudesse aprovar o pro­
jeto como-oriundo da Câmara. Sendo isto possível, estou certo, aprovaríamos 
o que melhor existe em termos do que foi apresentado. Caso contrário, ape­
nas para que a medida não se perca, mais uma vez, nas tramitaÇões excessiva­
mente prolongadas de nossas comissões técnicas, a Oposição acabaria por 
concordar, mesmo a contragosto, aprovando o projeto com a emenda referi­
da. Sabemos perfeitamente que esta também é a posição do eminente Senador 
Leite Chaves, autor da emenda, que já foi declinada neste ·plenârio, por oca­
sião do processo de discussão do projeto. 

Gostaríamos, portanto, de consultar a maioria, nesta Casa, se ela con­
cordaria em aprovar o projeto sem a emenda, como originalmente foi aprova­
do na Câmai'a dos Deputados, já que se trata de um projeto oriundo da Câ­
mara. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o projeto, sem 
prejuízo da emenda a ele oferecida. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 24, DE !980 
(N• 2.591/76, na Casa de origem) 

Modifica o art. 649 da Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973, 
acrescentando dispositivo que torna impenhorável o imóvel rural 
até um módulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' A Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de !973- Código de Processo 

Civil - passa a vigorar com o seu art. 649 acrescido de um inciso numerado 
como X, com a seguinte redação: 

"Art. 649-

X- o imóvel rural, até um módulo, desde que este seja o 
único de que disponha o devedor." 

Art. 2<? Esta lei entrará- em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<? Revogam-se as- disposições em contrário. 
Em votação a enienda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Peço a palavra para encaminhar 
a votação da emenda, St. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl - Para encaminhar a vo­
tação da emenda. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Além das implica_çõesjurídicas que teria o projeto, várias implicações de 
ordem civil se oferecem na ordem do Direito Agrário e Constítucional. Em­
bora o projeto em exame pretenda proteger o pequeno proprietário, o resulta­
do final serã inteiramente contrário ao objetivo da proposição. Isto porque, 
de um modo gereal, o minifundiário não -dispõe de outros bens que possam 
garantir empréstimos e, sendo assegurada a impenhorabilidade do imóvel, 
este não poderá ser arrolado para garantia de financiamento, com repercus­
sões negativas ao pequeno proprietário, no que se refere a possíveis tran­
sações bancárias. 

Com efeit_o, se transformado em lei o projeto sem emenda, acarretaria di­
ficuldades ao proprietãrio, qt~.e não conseguiria financiamento junto aos ban­
cos, oficiais ou particulares, uma Vez que não poderia cumprir a exigência da 
garantia real. Nestas condições, a medida, que acredita-se haja sido inspirada 
nos mais elevados propósitos, ao contrário do que está expresso em sua justi­
ficativa viria apenas comprometer a segurança e a tranqilidade da famflia ru­
ral. 

Ante o exposto, opinaríamos pela rejeição do projeto, não fora a apree 
sentação _da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação a ~menda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria"vai 'à Comissão de reda_ção. 

E a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• I, (de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n9 24, de 1980. 

Acrescente-se ao item X a seguinte expressão, após a palavra ~·devedor": 

"Art. 649. 

X-
ressalvada a hipoteca 

para fins de financiamento a~ropecuário". 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 
Discussão, em turno único {apreciação preliminar da constitu­

cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n• 196, de 1979-Comp1ementar, do Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos de­
pendentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 
!971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- ]? pronunciamento: pela inconsti­

tucionalidade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e 
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Cunha Lima; 2P pronunciamento - (reexame solicitado em ple- · 
nârio): ma-ntendo seu pronunciamento anterior; corri voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

Em discussão o projeto, em turno ún'icó, qUanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro-a_ encerrada. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguin~e 

REQUERIMENTO N' 26, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea uc", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado n' 196, de 1979,.a fim de 
ser feita na sessão de 15 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 24 de março-de 1981.- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, a discussão da matéria fica adiáda para o próximo dia 15 de 
abril. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 

Discussão, em· primeiro turno,- do Projeto de Lei do Senado'nll 
23, de 1976, do Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao 
art. 391 do Decreto-lei n' ;;.452, de I' de maio de 1943 (Consoli· 
dação-das Leis do Trabalho), acrescenta parágrafo ao citado artigo, 
passando a ser 2~? o parágrafo único, tendo, 

PARECERES, sob n's 1.142 e 1.143, de 1980, pas Comissões: 
-de Constituição e JitSilÇO., pela constitucionalidade, juridici­

dade e, no mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apre­
senta; e 

- de Legislação Social, contrário, com voto vencido do Sena­
dor Franco· Montoro, e voto vencido, em separado, do Senador 
Moacyr Dalla. 

Em 9iscussão o projeto e o substitutivo, em -primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro encerrada a discussão .. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

E o s'eguinte o substitutivo "reji!iiildo 

EMENDA N' I-CCJ 

(Substitutivo) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 23, DE 1976 

Dá nova redação ao art. 391 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei nll 5.452, de 19 de maio de 1943. 

O .Congresso Na.cional decreta: 

Art. 1' O art. 391 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin­
te reda~ão: 

"Art. 391. Não constitui }uslo--morivo -P-<if3 rescisão do con­
trato de trabalho da mulher a sua habilitação para o ·casamento, as­
sim como o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se 
em estado de gravidez." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Rejeitado o substitutivo, 
pass~-se à votação do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matêria vai ao --A-fqll1V-o. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 23, DE I976 

Dá nova redação ao artigo 391 do Decreto-lei nll 5.452, de 19 de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), acrescenta pará­
grafo ao citado artigo, passando a ser 211 o parágrafo único. 

O CongriSSONaciona1 deCreta: 
Art. f9 O artigo 391 do Decreto-lei nll5.452, de J9 de maio de 1943, pas­

sa a viger com a seguinte redação: 
"Art. 391. Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de 

trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio, a partir do anún­
cio'formal deste, ou de encontrar-se em estado de gravidez." 

Art..29- Acrescente-se ao artigo 391 do Decreto-lei n'? 5.452,- de 19 de 
maio de .1943, o seguinte parágrafo primeiro: 

"Parágrafo primeiro. Considera-se anúncio formal de casamento, para 
os efeitos do_ disposto neste artigo, e publicação dos editais de proclama." 

Art. 39 Passa a viger como segundo o parágrafo único- do artigo 391 do 
Decreto-lei n' 5.452, de i' de maio de 1943. 

Art. 411 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 137, de 1980, do Senador Orestes Quér­
cia, que dispõe sobre a isençãO de Imposto de Renda para os pro­
ventos da aposentadoria e para as pensões, sob a condição que espe­
cifica, tendo 

PARECER, sob n' 1.012, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senadores Cunha Lima e Leite Chaves. 

Em discussão_ o projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÂ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, emenda cuja lei· 
tura será feita pelo Sr. 1 "?-Secretário. 

E lida a seguinte 

EMENDA N9 I (de plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 1.37, de 1980. 

Dê-se ao art. 1.0 do projeto a redação seguinte: 

"Art. 1.0 Fica reduzida em 50% a incidência do im­
posto de r.enda devido por aposentados qu-e não exerçam 
atividade remunerada." 

Justificação oral 

Sala das Sessões, 24 de março de 1981. - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A emenda que vem de ser lida, 
foi justificada anteriomente pelo autor. 

Continuam em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
A matéria volta à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que de­

clare expressamente, se a emenda corrige o vício de inconstitucionalidade ar-
-~. . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia: concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Jaison Barreto,_ por cessão do nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. JAISON BARRETO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÂ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, por cessão do nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Apesar de todos os esforços da Oposição, em sentido contrário, foram 
introduzidos, na legislação que criou o Sistema Nacional de Previdência So­
cial, alguns dispositivOs que autorizam o Pder Executivo a instituir um esque­
ma de participação direta dos_ beneficiários, em função do seu nível de renda, 
no custeio dos serviços médicos de que se utilizarem e dos medicamentos que 
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lhe forem fornecidos em ambulatórios". Para atingir tal objetivo, o Gov~no 
poderá levar em conta outros fatores, alêm do n'vel de renda, tais como a na­
tureza da doença, o vulto das despesas gerais e o porte· do custeio. 

Ficaram isentos da participação no pagamento dB. assistência médico­
farmacêutica, apenas os ãcidentados do trabalho e os beneficiários que perce­
berem remuneração ou' beneficios até cincq valo~es de referência. 

Tratam-se dos artigos 29, 39, 49 e 59 da Lei f19 6.439, de i9 de setembro de 
1977. 

Para revogá-los, apresentei o Projeto de Lei n9 83, de.l979 que, aprovado 
no Senado, depende agora da deliberação da Câmara dos Deputados. 

Na sua justificativa, enfre outras considerações, afirmei o seguinte: 
.. Durante a discussão no Congresso Nacional do projeto de lei 

que resultou no referido diploma legci.l,.um dos pontos mais contro­
vertidos, e, por isso mesmo, inusitadamente combatidos, foi a ques­
tão relacionada com a participação direta dos beneficiários da Pre­
vidência Social no custeio da assistência médica e farmacêutica. 

Evidentemente, conforme salientOU•SC na ocasião, os referidos 
dispositivos legais ferem o prfncipio de isonomia iriserido no texto 
constitucional, segundo o qual ·~todos são iguais perante a lei", ao 
discriminar entre os beneficiários da Previdência Social, levando em 
conta o nível de renda, natureza da doença, vulto das despesas ge­
rais e o porte do custeio, entre os fatores que influirão na fixação do 
esquema de participação direta no custeio dos serviços de assistên­
cia mêdica e farmacêutica que poderá ser instituído pelo Poder Exe­
cutivo. 

Dir-se-á que a assistência médica e farmacêutica não consti­
tuem obrigações da 'Previdência Social e que, portanto, se justifica a 
cobrança adicional dos beneficiários de melhor nível de renda. 

Ora, em primeiro lugar, a tradição brasileira sempre foi o siste­
ma anterior à-Lei n9 6.439 de (9 de setembro de 1977, quanto a esse 
tipo de assistên'cia: Por outro' lado, se ó governo confessa que preci­
sa de novos recursos para enfrentar o_ vulto crescente das despesas 
com a previdência urbana e rural, que se recorra, então, a outras 
fontes, como por exemplo a majoração da taxa de previdência ou 
até mesmo ao aumento das contribuições, contanto que não persista 
essa idéia injusta e absurda de discriniinar entre beneficiários de um 
mesmo. sistema, para cujo custeio contribuem igualmente, sob o ân­
gulo proporcional". 

O Sr. Jaison Borre/o (PMPB - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Pois não. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC)- Veja V. Ex• a alegação do Go­
verno para justificar a cobrança dessas taxas, dizendo que não é da obrigação 
da Previdência Social. Mas, meu Deus do céu, então, quem ê: responsável pela 
assistência m,édica neste País? t a confissão de irresponsabilidade de um Go­
verno que afirma que não cabe à Previdência Social a obrigação de prestar as­
Sistência médica, mas não institui um oUfrO órgão para se responsabilizar por 
essa atividade a demonstrar que estamos, simplesmente, sem nenhuma con­
dição de garantir assistê:itcia médica ao povo brasileiro. J;: uma alegação falsa, 
não ê verdadeira, até mesmo porque é da obrigação da Previdência e qual· 
quer governo responsável atribuiria à Previdência Social esta tarefa, e aí está 
o INAMPS para isso.- Mas, reforço a posição de V. Ext- contrãria a essa parti· 
cipação, que é decididamente ilegítima e que não serve às reformas que preci­
samos fazer no campo de assistência médica. A partir do momento em que o 
Governo assumir a responsabilidade que é sua e que não é de mais ninguêm, 
de garantir assistência médica ao povo brasileiro, nós teremos um outro qua­
dro médico-sanitãrio que não este vergonhoso que nos humilha e nos apequ-e­
na perante o resto do mundo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ninguêm melhor do 
que V. Ext-, nobre Senador Jaison Barreto, com a sua autoridade em matéria 
de política social, pode nos trazer essa valiosa contribuição. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em lugar de esperar a decisão 
da Câmara dos Deputados sobre o meu projeto de lei, pelo que anuncia a im­
prensa, o governo jâ estaria planejando a implantação de um esquema de par­
ticipação direta dos beneficiâriQs __ n_o custeio dos serviços médicos e bem assim 
dos medicamentos que lhe forem fornecidos pela previdência. 

Tanto assim que o Ministro da Previdência e Assistência Social, Jair 
Soares, declarou, hâ poucos dias que a tendência da Previdência ê cobrar par· 
te da assistência médica fornecida pelo INAMPS, a quem ganha mais de cin· 
co salãrios de referência (cerca de l 5.000 cruzeiros). Disse que já existem estu­
dos sobre o assunto e explicou que há base legal para a medida. 

Segundo o Jornal do Bra_sil. em sua edição de 22 do corrente mês, ao no­
ticiar o desdobramento dos fatos no âmbito da Previdência e Assistência So-

cial, .. embora haja estudos, técnicos do Ministério da Previdência afirmam 
que as diferenças existentes no quadro salarial brasileiro, dificultam a reali­
zação da medida. Outra dificuldade é estabelecer a taxa a ser paga pelas dife­
rentes modalidades assistenciais da Previdência Social: rurais e urbanas". 

E continua nos informando aquele conceituado órgão da imprensa ca­
rioca, ao dizer que .. para o Ministro Jair Soares a instituição da taxa de assis­
tência médica é tentativa de descongestionar o sistema previdenciário. Mas os 
técnicos da Previdência Social acreditam que a medida vai onerar ainda mais 
o trabãlhadcir brasileiro. 

Entendem eles que serâ dificil estabelecer um critério para cobrar as ta· 
xas percentuais. Perguntam ainda se a criação da taxa destinada à assistência 
médica não iria entrar em conflito com a própria filosofia do programa base 
da administraçãO de Jair Soares, PREV-SAÚDE, que prevê a universalização 
do atendimento médico a 40 milhões de brasileiros que nem ao menos são se­
gurados da Previdência Social. 

O Sr.Joison Barreto (PMPB - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Com prazer. 

O Sr.Jaison Barreto (PMPB - SC) - Honestamente, essa proposta 
poderia partir de um Presidente de uma Companhia de Seguro e Saúde, mas 
de um Ministro da Previdência Social é inaceitável. :E: inacreditável que um 
homem com as responsabilidades que S. Ex• tem e com a vontade até de acer­
tar encarilpe essa tese, que é praticamente entregar a assistência médica, neste 
País, às companhias de seguro privado. :E: inaceitãvel e considero criminosa a 
proposta e é lamentâvel que homens responsáveis da Previdência Social se 
debrucem sobre uma proposta desse tipo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Mais uma vez agra­
deço a colaboração de V. Ext- ao meu pronunciamento. 

Às dificuldades operàcionais como fixação do público alvo, e das formas 
de controle e cobrança soma-se mais um aspecto -contrário à implantação da 
taxa denominada co-participação dos usuários, que pode ser adotada através 
de simples portaria do Ministro, é o fato de não existir um critério para o pa· 
gamento da co-participação pelos aposentados que também usufruem da as· 
sistência médica da Previdência". 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a melhor solução para o 
problema é a revogação dos dispositivos legais que autorizam a cobrança des­
sa taxa de co-participação e o estudo, pelo Governo 1 de outras fontes alterna­
tivas de recursos para reforço da assistência médica e farmacêutica da previ­
dência sociaL 

Faço, portanto, um apelo ao Sr. Ministro da Previdência e Assistência 
Social, no sentido de prestigiar a aprovação do meu projeto de lei pela Câma­
ra dos Deputados e de recomendã-lo à sanção presidencial. E, enquanto isso, 
que o Poder Executivo promova, por exemplo, a majoração da taxa de previ­
dência, como forma de carrear maiores recursos para a assistência médica e 
farmacêutica. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Bernardino Viana. (Pausa.) 

S. Ext- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMPB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Durante muitos anos os religiosos, padres, freiras e pastores das diversas 
confissões, reclamaram contra o fato de não serem beneficiãrios da Previdên­
cia Social não_ recon__hecida, implicitamente, a sua situação de trabalhadores. 
Por mais de uma vez havíamos apresentado projetos semelhantes, que não lo­
graram acolhida. 

Depois de largo tempo, foi sancionada a Lei n9 6.695, de 1979, autorizan­
do o religioso a descontar como autônomo a contribuição previdenciária, a 
fim de gozar dos benefícios sociais do INPS, inclusive a aposentadoria. 

Parece, no entanto, que a burocracia do Ministério da Previdência Social 
e órgãos subordinados não teve ainda notícia da existência de um MinistE:rio 
Extraordinârio para a desburocratização, sob o lúcido e eficiente comando 
do Ministro Hélio Beltrão e, assim, continua cultivando dificuldades aos que 
requerem aquela inscrição, em busca dos seus beneficios. 

O caso mais recente chegado ao nosso conhecimento é de uma irmã reli­
giosa, da Congregação das Filhas de Santana, Maria do Socorro Barbosa de 
Carvalho, residente no Rio de Janeiro que, com base na Lei n9 6.695, em vi­
gor desde o segundo semestre do ano passado, pagou todos os atrasados, 
abrangendo o período de 27 de julho de 1950 a [9 de maio de 1980. Depois de 
feito o recolhimento, o seu pedido de certidão de tempo de serviço para aver-
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bação foi indeferido, com base na Lei n' 3.807, de 26 de agosto de !960, que 
se refere aos filiados em geral à Previdência Social) que fizeram o recolhimen~ 
to na época pr6pria, e não aos religiosos, com aquele estatuto especial. 

Embora não seja advogada, a freira prejudicada, usando a I6gica formal, 
nã·o pode compreender como se aplique uma lei geral anterior, diante de um 
mandamento específico atual, assinalando: 

.. Ao aplicarmos um raciocínio lógico, veremos que não havia, 
na êpoca, qualquer tipo de benefício previdenciário que amparasse 
o religioso, sendo o estatuto que nos ampara aquele publicado no 
Diário Oficial de 8 de oiifubro de 1979.)' 

Alega o INPS que a Lei n9 6.695 não beneficia o funcionário estatutário, 
mas somente o funcionário amparado pela Le.a.islação Trabalhista, baseando 
o indeferimento do pedido em lei promulgada em 14 de julho de 1975, ante­
rior à de 8 de outubro de 1979. Salienta a religiosa que não poderia pagar 
contribuições de 1950 a 1970. pois não seriam recebidas; ademais, o INPS, ao 
receber sua contribuição, considerou hãbil o tempo, conforme atesta a cartei­
ra profissional da interessada. 

Suscita .. se um problema interessante, mostrando a lacuna da legislação: 
o religioso pode contribuir para a previdência social como autônomo, con~ 
dição, no entanto, que a pre-vidência não considera propriamente empregatí­
cia. E, diante disso, nega a averbação do tempo de serviço, quando o interes­
sado pretende contá-lo, para efeito de aposentadoria no serviço público. 

A figura do autônomo abrange várias classes de não empregados, en­
quanto a contagem recíproca de tempo de serviço se refere à existêncía de re~ 
Iação empregatícia estatutária e celetista. 

Seria melhor unificar as situações, púmitirido que, nesses casos, o INPS 
averbasse o tempo de serviço, a partir da data da primeira prestação paga 
como atrasada. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Ãfuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides, 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: -

A Capital da República serâ sede, de 28 de abril a I• de maio, de um im­
portante Congresso sobre Justiça do Trabalho, ao qual comparecerão figuras 
preeminentes das letras jurídicas nacionais e internacionais. 

O magno cOilclave, que será dirigido pelo eminente Ministro Raymundo 
de Sousa Moura, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, terá como 
seu coordenador o preclaro Minstro Mozart Victor Russomano, sendo o 
ponto alto das comemorações alusivas ao 409 aniversário da instalação da 
Justiça do Trabalho em nosso País. 

Instituída ao tempo do governo Getúlio Vargas, aquela Justiça Especia~ 
lizada vem~se constituindo num poderoso_ instrumento assecuratório da paz 
socíal, dirimindo as pendências suscitadas entre patrões e operários. 

Funcionando em primeira instância, através das Juntas de Conciliação e 
Julgamento disseminadas pelas principais cidades brasileiras, delas fazem 
parte, alêm do juiZ togado, que a preside, um representante de empregadores 
e um de empregados. 

Aos Tribunais Regionais do Trabalho são atribuídos os encargos de se~ 
gunda instância, compondo-se de magistrados e delegdos classistas, nomea­
dos pelo Presidente da República. 

A cúpula daJustiça do Trabalho é representada pelo Tribunal Su: erior, 
sediado em Brasília, integrado por juristas de reconhecida competênci. e mi­
nistros indicados pelas respectivas categorias econômica c proflssior. .l 

No que concerne ao Congresso sobre Justiça do Trabalho, convét~ "des­
tacar que já aceitaram a hontosa designação para Relatores dos temao~ a se­
rem discutidos os seguintes mestres do Direito: 

.. Gerald Lyon Caen, da Universidade de Paris; Manuel Alonso 
Olea. presidente do Tribunal Central do Trabalho da Espanha e da 
Universidade de Madri~ Gino Giugni, da Universidade de Roma; 
Antônio Monteiro Fernandes, da Universidade de Lisboa; Enrique 
Alvarez del Castitla, da Universidade Nacional do Mêxico e minis­
tro da Suprema Corte; Ricardo Nugent, da Universidade Nacional 
de San Marcos de Lima e ex-presidente da Suprema Corte do Peru; 
Hecto Hugo Barbagelata, ex~professor da Universidade do Uruguai 
e da Universidade de Louvain (Bélgica); Júlio Martinez Vivot, da 
Universidade de Buenos Aires; Octávio Bueno Magano, presidente 
do Instituto Latino· Americano de Direito do Trabalho e da Uni ver· 
sidade de São Pa~lo; Car~os Torreão Coqueijo da Costa, da Univer­
sidade de Brasília e Ministro~corregedor da Justiça do Trabalho; Jo­
sê Martins -Catharino, da Universidade Federal da Bahia; Orlando 
Teixéita d:i Costa, Juiz do TRT da 8•. Região e da Un-iversidade Fe­
deral do Parã." 

O Temãrio, previamente elaborado, consta dos seguintes itens: 
I) - OrganizaÇão da Justiça do Trabalho; 
TI) - Competência da Justiça do Trabalho; 
IJJ) - Características do Processo do Trabalho; 
IV) - Perspectivas da Justiça do Trabalho na :Epoca Moderna. 
A partir de 15 de abril começarão a ser processadas as inscrições, fran­

queadas a magistrados, membros do Ministério Público, professores universi­
tários~ advogados e dirigentes sindicais. 

Ao registrar, Sr. Presidente, a efetuação do Congresso sobre Justiça do 
Trabalho aqui no Distrito Federal desejo expressar apoio à e}ogiâvel e opor~ 
tuna iniciativa~ fazendo votos por que a mesma alcance os nobres objetivos­
colimados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
p'ara a sessão extraordinária de hoje, -às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre a n• 29, de 1981 (n' 44(81, na origem), de 24 de fevereiro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor Clóvis Ramalhete Maia para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposenta~ 
daria dº Ministro Carlos Thompson Flores. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minuto.s.) 

ATA DA 17~ SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -

PRESIDENCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- José Guiomard -Eunice Michiles 
- Evandro Carreira- Raimundo Parente- Aloysio-chaves- Gabriel 
Hermes- Jarbas PaSsarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire­
José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvidio Nunes- Al­
mir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Dinarte Ma­
riz- Martins Filho~ Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral 
- Aderbal Jurema- Marcos Freíre- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju~ 
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -

João Caímon- Moacyr-Dalla _::_~Amaral Peixoto- Hugo Ramos.:.._ Nel­
son Carneiro - Murilo Badaró - T<incredo Neves - Amaral Fur1an -
Franco Montoro- Orestes Quércia- Henrique Santillo- Benedito Cane-­
las- Gastão MUI!er- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Saldanha Derzi 
-Affonso Cama_rgó- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison Barreto­
Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não hâ Expediente a ser lido. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) • Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão. em turno único, do parecei- da ComisSão de Consti­
tuição e Justiça sobre a Mensagem n9 29, de 1981 (n9 44/81, na ori­
gem). de 24 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor Clovis Ramalhete Maia para exercer o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Carlos Thompson Flores. 

A matéria constante da pauta da presente sessão, nos termos da alínea 
.. h" do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada em sessão secre­
ta. 

Solicita aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 lioriis e 35 mim•tos e volta a ser 
pública às 18 horas e 55 min!ftos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 17, de 1980 (n• 
250(79, na Casa dC origem), que não permite dirigir ·motocicletas, motonetas 
e similares sem o uso de capacetes de segurança, introdUzindo alteração no 
art. 88 do Código Nacional de Trâns.ito, Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 
1966, tendo 

PARECERES, sob n•s 474, de 1980, 48 e 49, de 1981, das Comissões: 
-de Transportes; Comunicações e Obras Públicas: }P pronunciamento­

favorável ao Projeto; 2P pronunciamento: favorável à Emenda o9 l de Ple­
nário; 

- de Constituição e Justiça: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto e da Emenda n• I, de Plenârio. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 20, de 1981, do Senador 

Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei 
do Senado n's 181, de 1976, do Senador Marcos Freire e 168, de 1980, do Se­
nador Orestes Quêrcia, que- dispõem sobre a uniformização do salário míni­
mo em todas as regiões do Brasil. 

-3-
Votação, em turno único, do requerimento rt9 25, de 1981, dos Senadores 

Mauro Benevides e Gastão Müller, no exercício das lideranças, solicitando 
urgência nos termos do art. 371, alínea •"c", do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n' 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti­
dária e dá outras proVidênCias. 

-4-
Discussão, em priineirõ turn-O, do Projeto de lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em •~Engenharia de SegUrança do Trabalho", e 
da profissão de "Têcnico de Segurança do Trabalho" e estabelece_p_rovidên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucion8.Iídade e juridicídade, com 

Emenda que apresenta, de n9 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. - -------

-5-
Discussão. em primeíro turno (apreCiação preliminar da constitucionali~ 

dade ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n• 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores FranCo Montoro, Leite Chaves e Cunha Li­
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

( Levanta·se a sessão às 19 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 23-3·81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMfR PINTO (PDS- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Eis a grande nova: Chove em toda a região- do Nordeste! 
E com isto, brotam novas esperanças nos corações da turba nordestina, a 

estas horas possuída de indiscutível alegria,_ e, genuflexa, agradece aos anjos e 
santos, tão preciosa dádiva dos céUs! 

É conhecida por todos que nascem e habitam a região semi-ãrida - a 
crença do povo humilde e laborioso dos nossos sertões no Santo Padroeiro do 
Cearã - o querido e venerado São Josê. 

Por isto - o dia 19 de março - data que lhe ê consagrada, se constitui 
na última esperança de inverno para toda a região nordbstina. 

Por esta razão ê o carpinteiro de Nazaré, o portador( das preces e rogos, 
junto ao Criador, para que, na sua bem-aventurança mande chuvas copiosas 
para molhar a terra, e dela possa o hom:em, com o seu labor, retirar o susten· 
to para a sua sobrevivência. 

Chove no Nordeste! 
Os rios correm, açudes e lagoas sangram servindo como espelho aos cé--

'us. 
Muda-se, como por encanto, o aspecto agreste que atemorizava a todos, 

e renasce a paisagem verdejante dos campos e das campinas. 
Pode-se até Pensar em autêntico milagre de uma- natureza feraz! 
Experimenta-se um alento encorajador por se sentir que a flora e a fauna 

esta praticamente a salvo de total dizimação. 
O ser humano jâ con_ta com ãgua para beber e com a terra molhada para 

plantar. 
Mas, em meio à i_ndisfarçãvel euforia, ê preciso que sem qualquer eiva de 

pessimismo - afirme~se: nem tudo está resolvido, e que tudo passarA a ser 
um mar de rosas! Não! 

É mister que se atente para o que ocorreu em 1980. 

As chuvas começaram a cair na última semana de janeiro, daquele ano. 
Choveu profundamente todo o mês de fevereiro e primeira semana de março. 
Os rios transbordaram. Os açudes e lagoas sangraram. Depois, para terrível 
desengano dos sofridos agricultores do Nordeste ... as chuvas fugiram e um 
tremendo veranico de aproximadamente 60 dias liquidou com 80% da lavou~ 
ra nordestina. 

O fato ê bem recente, para que as autoridades federais não mudem a rota 
de assistência ao intranqüilo povo nordestino. 

A imprensa da minha terra, em repetidos editoriais insiste na advertência 
que ora achei por bem fazer. 

Há fortes indícios de que- segundo notícias que li no jornal O Povo de 
Fortaleza, que ''as chuvas caídas nos últimos dias em todo o Nordeste pode­
rão ser apenas a decorrência do encontro da frente fria que cobre o litoral de 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte com a frente intertropica/ que 
se desloca sobre o território cearense. Mas poderão significar tambêm o ad~ 
vento do inverno- um inverno irregular, do quaJ não se poderá esperar em 
sã consciência uma boa safra, pois perdidas estão, a esta altura, quase todas 
as plantações". 

A existência do fator atmos!erico ligado às duas frentes antagônicas, jus~ 
tifica a atual fase invernosa no Nordeste, para ela contribuindo, a divina von­
tade de São Josê, cuja data em que ê homenageado o humilde operário de Na­
zaré, 19 de março, praticamente coincide com a passagem do equinócio! 

Não me considero lá muito ultrapassado no tempo, roas ainda, na minha 
mocidade, em circunstância idêntica a que atravessamos, sempre ouvia dos 
nais aittigos da minha cidade, alusões a invernos bons e regulares iniciados a 
19 de março; e em socorro a esta minha afirmação o editorialista do jornal 
por mim já referido, cita Rodolfo Teófilo, graride expressão do passado da in­
telectualidade cearense, quando ele lembrava nos seus esc~itos que o inverno 
de 1880~ que sobreveio a úês anos de secas arrasadoras, foi regular. 

As observações meteorológicas não davam esperanças de estação inver-
nosa já próxima. --

Quando tudo levava a crer na continuação da seca, lembra Teófilo, o 
vento mudou de direção e, a 14 de março, o inverno manifestou .. se franco! 

Interessante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que exatamente, de 13 para 
14 de março deste ano, começaram a cair as bonançosas chuvas no Nordeste. 

Como se depreende, há muita similitude no que narra o escritor Rodolfo 
Teófilo, com a situação presente. 

Caminhávamos - e confio em Deus -que não mais caminhemos­
para o terceiro ano de seca. Sol inclemente! Calor insuportávell Chão estorri~ 
cado. 
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De repente duas frentes se encontram no Nordeste: a fria e a intertropi­
cal! 

Estas duas frentes, não terão sido mandadas por São Josê para, do atrito 
entre elas resultar neste copioso inverno que- se perdurar, poderâ ser alista­
do como um dos melhores ocorridos na presente centúria? 

Felizmente- Sr. Presidente e Srs. Senadores. - Sente-se a determi­
nação do Presidente da República, em dar, daqui por diante, uma objetiva as­
sistência ao Nordeste. 

Através do seu ilustre Ministro do Interior, determinou a manutenção da 
estratégia a que se traçou, prorrogando o Plano de Emergência, se bem, com 
efetivas iniciativas de ação duradoura e que assegurem a cpnvivência do Nor­
.Peste com a seca. 

A verba de quase cento e dois bilhões de cruzeiros, jâ liberada, boa parte 
serâ utilizada em obras contra as secas. 

Se o maior problema do Nordeste é- água -. vamos coletá-la, nos 
rios, açudes e lagoas, evitando o seu desperdício. 

Barremos os nossos rios. Impõe-se um bom sistema de barragens em to­
dos eles, para que a água não se lance toda ao mar. 

Atentemos para o que agora acontece: com apenas uma semana de chu­
vas, todos ou quase todos os rios do Polígono das Secas estão correndo em 
verdadeiros caudais para o oceano. 

Se as barragens existissem, teríamos á&ua para suportar com tranqiiilida­
de I ano de estiagem - ou mais! 

Construamos grandes, mêdios e pequenos açudes. Nos dois primeiros ti­
pos, construa-se concomitantemente, um sistema de irrigação que, embora 
rudimentar, enSejará ao agricultor plantar a sua cultura de subsistência. Tal 
procedimento, também, poderá ser adotado em relação às barragens, cujo 
precioso líquido poderá irrigar ubertosas terras com o auxílio das moto e ele­
trobombas. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Com prazer, nobre Senaâor Ber-
nardino Viana. ------- -

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Ilustre Senador Almir Pinto, V. 
Ex• falou hâ pouco que a construção de barragens e açudes resolveria, em 
grande parte, o problema da seca do Nordeste. Os jornais de ontem noticia­
ram ou deram conta de uma entrevista do Ministro Mârio Andreazza e num 
desses jornais era comentada uma exposiÇão de motiVos da SUDENE ao Mi­
nistério do Interior. Então, lá eles falam que, em 1979, foram feitas a cons­
trução e recuperação de 5.705 açudes e barragens; no ano de 1980, 7.263, num 
total de 12.968, nesses dois anos. Foram construídos e reformados 18.480 
barreiros, no ano de 1979, e 36.698, em 1980. E também achei notável a perfu­
ração de poços que, em 1979, foi de apenas 54, em 1980, foi de 1.045 poços 
que são de grande utilidade, inclusive para o consumo humano. Achei impor­
tantíssimo tambêm o plantio de forrageiras para o rebanho pecuário ·que, no 
ano de 79/80, atingiu a 529.248 hectares, sendo que, no ano de 1980, foi de 
apenas 139.703 hectares, contra 389.535 hectares em 1979. Isso dá a entender 
que, em 1980, houve quase que uma saturação das forrageiras quejâ existiam 
no ano de 1979. Portanto, quero parabenizar o Ministério do Interior e a SU­
DENE porque, realmente, estão fazendo obras duradouras, inclusive, reco­
nhecidas por V. Ex• no seu brilhante discurso desta tarde. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- f: bondade de V. Ex• Mas agra­
deço, nobre Senador Bernardino Viana, o oportuno aparte de V. Ex• 

Hã dias, angustiado com a estiagem no meu Estado, e por que não dizer, 
com a estiagem em todo o N ardeste, cheguei a fazer repetidos pronunciamen­
tos sobre o problema das secas, e aplaudi calorosamente a atitude do Senhor 
Presidente da República e do Sr. Ministro em assinarem aqueles convênios 
para possibilitar o estudo do aproveitamento das águas de Sobradinho e do 
Tocantins, dando assim perenidade a vários rios do Nordeste. 

Mas, com este inverno, agora surgido como que por milagre e observan­
do atentamente o que vem ocorrendo na potomografia do Nordeste- rios 
pequenos e estreitos, alguns com perenidade, -achei que o importante, antes 
de mais nada, seria fazer, nesses rios, um sistema continuo de barragens, por­
que V. Ex• e todos nós do Nordeste estamos assistindo um problema que é 
um verdadeiro milagre: estava tudo seco, com uma semana de chuva, todos 
os rios correram e essas âguas foram todas para o mar. Se houvesse um siste­
ma de barragens, a partir de agora mesmo, ao inv~ de se gastar, mesmo com 
os estudos para possibilitar as âguas da Barragem de Sobradinho e do rio To­
cantins para os rios do Nordeste, acho que todo o esforço deveria ser feito em 
barrar os rios do Nordeste possibilitando uma retenção maior desse precioso 
líquido. Com isso nós teremos, em grande parte, resolvido o problema do 
Nordeste, porque, ao lado dos pequenos, mMios e grandes açudes, teremos 
poços, cacimbões e o que venha mais em favor do Nordeste no setor hídrico. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CEf-- Pois não. Concedo, com muito 
prazer, o aparte a V. Ex• ' 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Almir Pinto, o dis­
curso de V. Ex• não se limita a registrar esse fato auspicioso para a Região de 
V. Ex• e para o País. As chuvas benfazejas que estão caindo no Nordeste, fa­
ze'!l florescer a terra antes crestada por uma seca inclemente. O problema re­
nete, sem dúvida alguma, graves anomalias nas condições atmosféricas, por­
que o meu Estado, onde seria quase paradoxal falar-se de seca, já começou a 
registrar prejuizos no setor da agricultura este ano. Na região litorânea -
qUe ê, de Certa forma, uni p"i'Okú1gamento do Nordeste, inclusive com relação 
ao clima, é uma microrregião que se identifica muito, sob este aspecto, com o 
Nordeste- as chuvas que aí caíram, no início de janeiro cessaram e, desde 
fevereiro, está sendo atingida por uma estiagem prolongada, que já provocou 
o perecimento de agricultura de ciclo curto, como a de arroz e milho, onde os 
prejuízos, nessa área, são sensíveis. No eixo da BR·OiO, Belém-Brasília, hâ si­
nais evidentes de uma estiagem que vai ser muito prolongada este ano e que 
afetará- prOfundamente a pecuáriã. Na região da Belêm-Brasília envolvendo 
vários municípios há hoje um febanho de gado bovino de cerca de um milhão 
de cabeças e no Baixo Amazonas, na microrregião de Santarêm, Alenquer e 
Monte Alegre, os jornais divulgaram já os prejuízos causados à agricultura 
pela escassez, não a ausência, mas pela escassez de chuvas nesta área. O ele­
merito vital é, portanto, a água, como V. Ex• o registrou e a solução prâtica, 
lógica, objetiva é reter a -água que cai abUndante neSta época das chuvas, para 
utilizá-Ia no período de escassez. Isto é o que resulta do mais elementar bom 
senso. Aliás esse problema estã colocado assim desde quando as secas do 
Nordeste foram objeto de estudo, análise e investigação. E. um problema sério 
o de água no mundo. Foi divulgado, recentemente- e creio que o Senado 
Federal vai se d-eter nesse documento - um estudo solicitado pelo governo 
americano a entidades especializadas sobretudo de meio ambiente, um estudo 
prospectivo com relação a entrada do Sêculo XXI. As condições do mundo 
no ano 2000. Esse estudo é conhecido sob o nome "Estudo Global2000", fei­
to por ecologistas, com demógrafos e economistas. Enfim, é um estudo que 
deu ao governo americano uma visão nítida das condições do mundo em re­
lação aos problemas demog~áficos, de renda per capita, de água, de alimento 
no ano 2000 e no inicio do sêculo XXI. E lá o problema da ãgua está registra­
do e identificadas as áreas de escassez no fim deste século, de acentuada es~ 
cassez, na África, na América ~atina, o que vale dizer, na Região Nordeste 
do Brasil, sobretudo, e em outras regiões do mundo. Portanto, o discurso de 
V. Ex• ê muito oportuno, chama a atenção, enfatiza para soluções práticas 
que devem ser adotadas com a mãxima urgência, soluções práticas que, sem 
dúvida alguma, estão no elenco das medidas que o Governo estâ executando 
e irá executai' com a maior prioridade no dC:sdobramento da ação adminiStra-:. 
tiva do GovernO Federal. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
agradeço a brilhante colaboração que V. Ex• empresta a este meu modesto 
pronunciamento e digo-lhe que, na verdade, a advertência feita no seu aparte 
sobre a questão da falta da água para o século XXI já agora se pronunciando, 
de certa maneira, a falta d'água no Nordeste e na Amazônia,- terra que V. 
Ex• conhece bastante como bom paraense- essa notícia da escassez de chu­
vas na Amazônia, a perda de certa parcela na lavoura vem coincidindo tam­
bém com o que ora acontece em Goiás, coisa que eu nunca havia tido noticia, 
pois sabia de muito que Goiâs e Mato Grosso,- os dois maiores produtores 
de arroz no Brasil - Mato Grosso não está sofrendo na verdade qualquer 
falta de âgua, mas a notícia que se tem de Goiás e daqui do Distrito Federal, 
da escassez das chuvas, causou profundo prejuízo à lavoura do Distrito Fede­
ral e à lavoura de arroz de Goiás. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Ageiwr Maria (PMDB - RN) - Senador Almir Pinto, 
congratulo-me com o discurso de V. Ex•, especialmente nessa demonstração 
de fé no nosso padroeiro, São José, porque na realidade ele é um grande santo 
das chuvas no Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Eu sou um romeiro do Ceará. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- E afirmo que nós temos no Nor­
dçste três projetos especiais que, na minha concepção, no meu entendimento, 
se não faltarem recursos a esses três projetos, a situação do Nordeste, no má­
ximo, em vinte anos, estarã resolvida. Nós temos o projeto PROTERRA que 
resolve todo o problema fundiário do Nordeste. O PROTERRA foi um pro­
jeto realmente elaborado dentro de uma filosofia em que se solucionará no r· 
malmente, racionalmente o problema fundiário. Depois do PROTERRA que 
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é de 1971, nós temos o POLONORDESTE que é um projeto de 1974 e que 
trata do problema do desenvolvimento da agricultura, como um todo, no 
Nordeste. Em 1976 foi criado o PrOjeto Sertanejo. Esse projeto trata com ex­
clusividade e muita habilidade do problema da área seca do Nordeste criando 
uma infra-estrutura e fortalecendo toda a área seca do Nordeste para resistir 
às secas. Conseqüentemente, esses três projetos englobados, não faltando re­
cursos, na continuação do tempo, no máximo em 20 anos resolverão o 
problema do Nordeste sem dar dinheiro a ningu~ril, sem usar de paternalis­
mo. Apenas não pode, Senador Almir Pinto, ê sofrer sofução de continuida­
de. Para que V. Ex' tenha uma idéia, esse projeto PROTE:RRA que é de 71, o 
POLONORDESTE que é de 74 e o Sertanejo de 76, com os três projetos reu­
nidos, o povo do Brasil despendeu para os três no decorrer de todo esse tem­
po apenas a importância ínfima de 6 bilhões, 750 milhões de cruzeiros. Haja 
vista que a importância é muTfo Pequena e não pode realmente atender às ne­
cessidades da amplitude de toda área. Portanto, o que se faz necessário, é que 
o Governo dote, atravéS do OrÇamento da República: da União, _esses três 
projetos de condições financeiras para que não-' Sofram solução de continuida­
de. Agradeço a V. Ex• pela deferência do aparte e tenho a impressão de que o 
discurso de V. Ex• se lido, se estudado pelo Governo, nós __ teremo.~ dentro~e 
dias uma resposta satisfatória a ele. Muito obrigado -ã-V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Devo-agradecer a V. Ex• em 
contribuir com o humilde orador com o seu aparte, porque poucos como V. 
Ex• conhecem a situação do Nordeste. 

O PROTERRA, o Projeto Sertanejo, o POLONORDESTE acredito que 
de agora por diante, passarão a valer muito perante o GOverno Federal, que 
assistiu o que aconteceu no Nordeste durante dois "ã.nos, o prejuízo que cau­
sou à Nação. A verdade é esta. A Nação teve que assistir aos nossos conterrâ­
neos famintos e a tudo isto que V. Ex• citou: os três projetos enfeixado~. Uma 
coisa está pairando em primeiro plano: a ãgua. Porque, na verdade, se não ti­
vermos o líquido precioso, esses projetos ficarão, praticamente, em inativida­
de. Daí, quando o Senador Aloysio Chaves, fala sobre o problemajã da estia­
gem na Amazônia, no Parã, estiagem em Goiás, lembrei-me da viagem que fi­
zemos a São José dos Campos. O MOCLIMA, o MODARTE, o que ê que 
des~am fazer? O que desejam fazer os cientistas de São Josê dos Campos? É 
modificar exatamente o clima e regulãrizal- a qUeda pluviométrica, não só no 
Nordeste, como no Norte, uma vez que esteja be~ ap~~~lhado aquele grande 
órgão, da aeronáutica brasileira. 

Daí, nobres colegas, eu achar justamente isto: nós devemos pedir ao Go­
verno Federal, com insistência e permanentemente, que faça aquilo que nós 
mais desejamos; água no Nordeste. Eu sei que quem faz água no Nordeste é 
Nosso Senhor, mas Nosso Senhor mandando âgua é preciso que esta água fi­
que presa dentro dos pequenos, médios e grandes açudes, das barragens e dos 
grandes lagos e lagoas. Com a ãgua nós teremos um POLONORDESTE, um 
PROTERRA, um Projeto Sertanejo florescendo, porque não é possível que o 
Governo, diante desta lição, titubeie, o que eu não acredito, em fornecer ver­
bas para libertar o N ardeste e, principalmente, fazer aquilo que ele estâ reco­
mendando, o N ardeste conviver com a seca. O Nordeste só poderá conviver 
com a seca com o apoio do Governo Federal, como na verdade estâ tudo dan­
do a crer, porque V. Ex• viu que foram 102 bilhões llberados, praticamente, 
para o Nordeste. Eu acredito que virão mais verbas, porémjâ é um bom iní­
cio para uma situação tão difícil. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE) - Concedoeo aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Aderbal Jurema. · 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Nobre Senador Almir Pinto, nesta 
chuva de apartes que V. Ex• está recebendo, eu quero tam_bém trazer a minha 
nuvenzinha. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Com muito prazer; ê muita hon­
ra para mim. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS ___: PE)- Em verdade, o tema que V. E~• de­
bate nesta tarde é, poderíamos dizer, ecológico. Todos nós nos sentimos den· 
tro deste tema, a política da água, ... 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- E da irrigação. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - ... que engloba todos os outros 
problemas correlatos. Em verdade, venho aqui apenas para fazer justiça aos 
cearenses que vêm lutando por esta po!ltica da ãgua hã muito tempo. E tam· 
b(:m aos pernambucanos, a começar por Agamenon Magalhães ... 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - De saudosa memória. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - ... que pregou a necessidade da 
barragem dos pequenos rios e, agora, o Governador Marco Maciel, com o 

Projeto Asa Branca, está dentro dessa filosofia da polftica da água. Certa vez 
chegamos a pensar em transformar a região do Araripe num paliteiro. Ali1 

sabe V. Ex•, são poucos os rios que podem fornecer água. Mas há muita água 
no subsolo, há muito catavento esquecido. E essa polftica da água que abran· 
geria Pernambuco, a partir de Araripina, chegaria a tê o Crato, Juazeiro, tudo 
isso está dentro dos nossos anseios, das nossas necessidades. Vimos a sabedo· 
ria do aparte do Senador Aloysio Chaves, a experiência do aparte do Senador 
Agenor Maria, e junto a eles damos este aparte para dizer a V. Ex• que V. Ex• 
está proferindo nesta tarde o discurso ·que o Nordeste queria ouvir. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- E V. Ex• não sabe da minha ale­
gria e satisfação maior emjuhtar oS apartes do Senador Aloysio Chaves, Age· 
nor Maria, Bernardino Viana e o de V. Ex•, ora dado a este orador, ao meu 
discurso. 

Mas, respondendo a V. Ex•, quase que o interrompendo para falar em ir· 
rigação, na verdade não adianta mantermos os açudes com as águas apenas 
contemplativas. 

Se construíssemos açudes pequenos e médios, concomitantemente com 
aquela irrigação rudimeritar, não é coisa sofisticada, a irrigação sofisticada fi­
caria para os grandes açudes, como um tipo de cOlonização, como temos o 
Projeto Curu Paraipaba, no Ceará, que de 12 mil hectares apenas três mil hec­
tares estão irrigadoS; Projeto Morada Nova, talvez o maior e que até agora 
parece que está com 9 mil hectares, se não me falha a memória, o Projeto de 
Macampos, também com apenas três mil hectares, cada um com 1/3 pratica· 
mente realizado. Se todos elesjã estivessem implantados, com 50 mil hectares 
irrigados, nós teríamos uma situação bastante amenizada na estiagem. 

De agora em di~nte, estou certo, porque são tantos os apelos, tantos os 
rogos ao Governo Federal para olhar para o problema da âgua e da irrigação, 
que S. Ex• o Ministro do Interior, que viajou todo o Nordeste, que viu a si· 
tuação do Nordeste, se capacitou exatamente em ver e saber que o que resolve 
a situação do Nordeste é água e irrigação. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Ainda hâ pouco foram liberados 
mais de 100 bilhões para o Nordeste. Eu tive oportunidade de ler da tribuna 
uma nota do Ministro do Interior com um pedido de verba para o Nordeste. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Eu queria saudar a presença 
de V. Ex• na tribuna, nb momento em que se anuncia a atenuação da adversi­
dade climática do N ardeste, em razão das quedas pluviométricas que ali sere­
gistraram nos últimos dias. Por outro lado, gostaria de registrar uma entrevis­
ta que foi concediaa há Cerca de três dias à imprensa cearense pelo Professor 
José Julião, da Universidade Estadual do Ceará, quando aquele técnico afir­
ma, com a sua ãutoridade de eStudioso de problemas de meteorologia, que es­
sas chuvas são conseqüência da frente fria acumulada, de nuvens que se dissi­
param à altura da Região Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Frente fria e intertropical. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE)- No que se relaciona aos recur­
sos a que V. Ex• aludiu, também enfatizada essa destinação pelo nobre Sena­
dor Aderbal Jurema, devo informar a V. Ex• que daquele total mencio.nado 
de 101 bilhões de cruzeiros, acha-se incluída a dotação pertinente ao orça­
mento do FINO R, num montante de 32 bilhões de cruzeiros. Sabe V. Ex• que 
os recursos destinados ao FINO R são oriundos daquela opção efetuada pelos 
contribuintes do Imposto sobre a Renda. Não sei por que, a não ser que se te­
nha pretendido utilizar uma forma artificiosa para anunciar a magnanhnida· 
de do Governo Federal ê que se incluiu nesse côrriputo o orçamento do Fun­
do de Investimento do Nordeste. Era o reparo que me sentia na obrigação de 
fazer neste instante. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Agradeço a V. Ex• 
Si'. PreSidente, já estou vendo que V. Ex• me adverte que o -meu tempo 

estâ esgotado, mas, antes de concluir, gostaria de conceder dois apartes aos 
meus eminentes colegas, o Senador HUmberto Lucena, conterrâneo de V. Ex• 
e o Senador Alberto Silva, do Piauí. Darei, portanto, o aparte ao Senador 
Humberto Lucena, soiicitãndo ao nobre colega que seja breve. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex•, como bem acentuou o 
nobre Senador Mauro Benevides, faz hoje um discurso muito oportuno, sau­
dando as chuvas que caem na nossa região, motivo de alegria para os nordes­
tinos. Acho que a linha do seu pronunciamento é absolutamente aceitável por 
todos nós, acima de qualquer contingência partidária. O que V. Ex• quer rei­
vindicar ao Governo ê a necessidade de se dar continuidade às grandes obras. 
Não é agora~ diante do inverno que está ocorrendo na região, que se deve cru­
zar os braços. 



514 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1981 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE)- Fiz questão de deixar bem claro 
isso no meu pronunciamento. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sabe V. Ex• que ainda podem 
vir períodos de ~tiagem neste ano que prejudicariam as safras. Mas, o impor­
tante é que essas obras sejam realmente executadas. Como bem disse no seu 
aparte o nobre Senador Agenor Maria, que os diversos projetos não fiquem 
apenas no papel. V. Ex•, por exemplo, falou nos 102 bilhões de cruzeiros que 
foram distribuídos para o Nordeste. Todos os jornais anunciaram essa quan­
tia. Mas, o que eu sei - e acho que é o seu ponto de vista tambêm - é que 
apenas são recursos programados, e ainda não liberados. V amos ver se serão 
liberados a tempo e a hora, para fazer face aos custos a que estão destinados. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS~ CE)- Eu falei liberados, e foi o que de­
ram os jornais. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Mas são programados. Eu 
chamo a atenção de V. Ex• porque lembro-me de que aqui, há um ano, ou 
mais de um ano, quando o nobre Senador José Lins, com aquele seu entusias­
mo pelo N ardeste, anunciava a grande conqtiisfa que era o Programa de Re­
cursos Hídricos, para o qual o Governo Federal havia destinado 10 bilhões de 
cruzeiros- era uma quantia, àquela altura, com uma menor inflação, formi­
dâvel para todos nós nordestinos- e rião chegou nada, nobre Senador Almir 
Pinto. As grandes obras, pelo menos no meu Estado, incluídas no Programa 
de Recursos Hídricos até hoje não foram iniciadas, por falta de recursos. Por­
tànto ao apoiar o pronunciamento de V. Ex'-, faço o mais veemente apelo, 
para que esses rectusos sejam efetiVamente liberados. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE).- Agradeço a V. Ex• e concedo o 
aparte ao nobre Senador Albe_rto Silva. 

O Sr. Alberto Si/WI (PP- Pl) - Nobre Senador Almir Pinto, apenas 
para congratular-me com V. Ex• pelo discurso, .e lembrar, como membro da 
Comissão de Assuntos Regionais, que estamos no c~clo do CTA, no ciclo das 
secas, e que essas chuvas podem ser exatamente aquelas frentes frias intertro­
picais, que o CTA sempre falou, e que não vêm resolver o problema. Ale~ 
gram, evidentemente, porque enchem os açudes, mas a agricultura continua a 
padecer, como nós vimos pessoalmente. Tambêm queria lembrar a V. Ext um 
dado: projetos como o Sertanejo, o POLONORDESTE - o PROTERRA 
não, porque é um projeto de crêdito, e se permanente, ajudaria ao Nordeste 
-são projetos que se superpõem em várias modalidades. Na minha opinião, 
o que se devia fazer era uma reunião capaz de soluções simples, objetivas, vi­
sando o homem que mora no campo, na região seca do Nordeste. Um exem­
plo só na terra de V. Ex• O Projeto Morada ~ova, aqui mencionado, àjusan­
te das barragens do Banabuiú e do Orós, desapropriou aquele pedaço do Vale 
do Rio Jagtiaribe, que eu conheço como a palma da minha mão, porque ele­
trifiquei aquele vale todo. Ali moravam_ cinqüenta mil pessoas, e com a desa­
propriaçãO fOi feito um projeto de irrigação, que aproveitou apenas umas 
quatrocentas famílias, daquelas cinqüenta mil. Agora, lembraria a V. Ex•, 
que muito mais racional, muito mais lógico e correto seria aproveitar o perí­
metro molhado do Banabuiú, que tem 300 km de comprimento, com soa· me­
tros de largura jâ irrigados pela natureza. Bastava dar dois hectares, na mar­
gem desse perímetro m·othado, para cada família, e se colocariam lá cem mil 
pessoas, tranqüilamente. E estaria resolvido o problema, ao invés de milhões 
gastos em canais que de nada adiantam e ainda salinizam, como sabe V. Ext 
Congratulo-me com V. Ex'-

0 SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Agradeço a brilhante colabo· 
ração de V. Ex• ao meu despretencioso discurso. Agradeço, também, à Mesa 
pela liberalidade, porque eu não poderia deixar de permitir que os nobres co­
legas do Nordeste se manifestassem sobre e estiagem e agora sobre a âgua no 
Nordeste. -

Os grandes açudes poderão ter uma irrigação mais sofisticada, porque 
irão servir a milhares e milhares de hectares, num tipo de colonização, -à ma­
neira de como jâ acontece em determinados_ projetos, como Curú-Paraípaba, 
Morada Nova e Lima Campos, no Cearâ, cujas ãreas deverão ser todas irri­
gadas e não apenas 1/3 da ãrea produtiva. 

O POLONQRDESTE, desde que disponha de verbas para a sua racional 
execução, é de grande utilidade para os pequenos e médios lavradores. 

Os poços profuitdos e cacimbões assegurarão um bom desempenho à 
agricultura. 

Impõe-se desta forma que a preocupação com a seca não esmaeça. 
O simples fato de estar chovendo no Nordeste não quer dizer que os 

grãos de milho, de feijão e de arroz caiam com as chuvas. 
Dois anos de seca acabaram com todas as reservas de gênero alimentício 

da região. O pouco que reStava foi embora ila primeira plantação deste ano, e 
nada sobrou para a segunda tentativa que ora fazem os esperançosos e pa­
cientes homens do Nordeste. 

A verdade é que com a ação governamental, mantendo-se uma perma­
nente assistência à região probl~ma, poderemos. com a graça de Deus, nos li­
vrar de aflitivas e embaraçosas situações ·como as vividas nestes doi~_ últimos 
anos de estiagem. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 23-3-8! E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

0- Ú:·xto constitucional vigente estabelece como atribuição privativa do 
Presidente da República a de remeter ao Congresso Nacional, no início da 
sessão legislativa anual, mensagem uexpondo a situação do País e solicitando 
as providências que julgar necessárias" (art. 81, item XXI). 

O legislador, ao assim determinar, buscou certamente' dar conseqüência 
ao art. 69 da própria Constituição, que relaciona como Poderes da União, in­
dependentes e harmônicos, o Legislativo e o Executivo1 al!:m do Judiciãrio. 

Além disso, ao ser fixado para a ocasião da abertura da sessão legislativa 
o momento da remessa da Mensagem ao Congresso Nacional, estava atribui­
da a esta uma_ qualidade, de acionadora do debate parlamentar, ainda mais 
porque esse debate incluiria, entre outros assuntos, as providências julgadas 
necessârias ao País. 

De modo como, porém, neste ano de 1981, foi apresentado esse docu­
mento - uma resenha das .. atividades desenvolvidas no período anterior" e 
um sumário dos "resultados efetivamente alcançados"- deixa de ser atendi­
do o texto constitucional, ao tempo em que mais uma vez a oportunidade 
para uma colaboração mais profícua entre o Legislativo e o Executivo, em be­
nefício do País, é ~!lbestimada. 

O Movimento de I 964, e seus desdobramentos posteriores, significou um 
rompimento de uma tradição de colaboração estreita entre o Executivo e o 
Legislativo. Na medida em que o Poder Executivo acreditou poder caminhar 
sozinho, desde que estava fortalecido pelos atos institucionais e outros instrú­
mentos, como o decurso de prazo e o recurso ao decreto~lei, vemos onde o 
País foi parar. 

Não é nostálgica a nossa posição, mas nunca é demais lembrar umas 
poucas palavras da Mensagem-dirigida pelo Marechal Eurico Gaspar Dutra, 
em 1949, aos membros do Congresso Nacional: · 

.. De vós, espera o País, de par com o despacho oportuno das 
matérias administrativas correntes, o_ debate amplo e a deliberação 
sobre os grandes problemas que dizem respeito à nossa existência 
como NaÇão e ao progresso rrlaterh1l e cultural do riosso povo." 

Ou ainda, Sr. Presidente, um trecho da Mensagem de 1952, quando ocu~ 
pava o cargo de Presidente da República aquele que fora Presidente sem Par­
lamento, de 1937 a 1945, Getúlio Vargas: 

"Toda obra de Governo, dentro do nosso regime, surge da har­
moniosa conjugação de esforços e do equilibrio de ação entre o 
Congresso e-os órgãos executivos agrupados em torno do Presidente 
da República. Sem o apoio do Poder Legislativo malograrão neces­
sariamente as melhores intenções e os esforços do Executivo, na sua 
tarefa de planejar e coordenar a ação- governamental." 

Hã, inegavelmente, uma grande diferença entre essas manifestações e, 
por exemplo, os termos em que a recente Mensagem do Poder Executivo ao 
Congresso Nacional, nas páginas XIV e XV da Introdução, colocou o rela­
cionamento entre esses_ dois Poderes. 

Além do mais esse documento, no que respeita aos demais setores que 
não o políticO, deixa também a desejar. 

Importa ao País, num inomento grave como o atual, receber o mais com­
pleto possível conjunto de informações sobre a sua situação real. 

Ao invés desse diagnóstico da situação brasileira atual, acompanhado de 
um rol de providências necessárias à sua superação, a Mensagem empunha 
como base para a sua argumentação o III Plano Nacional de Desenvolvimen­
to, o qual, na época em que chegou ao Congresso, nem mesmo motivou a_ _re­
presentação que sempre aplaude as ações do Pode! Executivo. 

O III PND foi um Plano que passou apagado, sem debates, sonolento, 
entendido como mera formulação de última hora, destinada a cumprir uma 
formalidade legal até mesmo omitida na Mensagem n9 87, de 1979-CN, que o 
encaminhou. 

Agora, como numa brincadeira de mau-gosto, quando o País atravessa 
uma crise de profundas repercussões, esse Plano é aceso, acordado, por certo 
mais uma vez para iludir uma exigência legal, constitucional, para logo em se­
guida voltar ao limbo de onde nunca mais de"-'eria ter saldo .. 

O Sr. Mauro 'Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex" um aparte? 
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O SR. E\'i!LÁS!Q VIEIRA (PP ~ SC) -Ouço o nobre Senador Mau­
ro Bencv .. a~s. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Evelásio Viei­
ra, aorectlto que se possa buscar alguma explicação para isso que de certa for­
ma V. E-"' apresenta como desinteresse, negligência ou ate mesmo desídia do 
Congresso Nacional na apreciação desses importantes documentos oficiais. 
As restrições impostas ao Parlamento inibem os seus integrantes, no caso, Se­
nadores e Deputados, quando do debate dessas proposições. Em relação, por 
exemplo, ao Plano Nacional de Desenvolvimento, sabe V. Ex• que o nosso 
trabalho passa a ser meramente homologatório, porque se nós pretendemos 
ampliar aqueles quantitativos, esbarramos numa dificuldade intransponível 
de natureza constitucional. Tudo aquilo que representa matéria financeira é 
defeso ao Congresso inovar, alterar ou modificar. Conseqüentemente, a apre­
ciação tem que ser pãlida, descolorida, sem aquel& movimentação que proje­
ta, que realça o trabalho parlamentar. Veja V. Ex.• o que ocorre em relação ao 
orçamento da República, à Lei de Meios da União. Anteriormente, a discus­
são e a votação dessas matérias - e aqui está presente um parlamentar de 
longa tradição, que é o Senador Lomanto Júnior - faziam convergir as 
atenções da opinião pública, dos Estados, das entidades de classe, enfim, de 
todos os segmentos sociais, cada qual querendo to_mar conhecimento de que 
forma foi aquinhoado o seu Estado, a sua instituição no Orçamento da 
União. Agora, não; em função da drasticidade das normas constitucionais, 
praticamente se assiste a um ato homologatório do Congresso Nacional no 
que tange à votação da nossa Lei de Meios. Esses fatos são indiscutivelmente 
desestimulantes e podem ser apontados assim nessa apreciação, à vol d'ofseau, 
como responsáveis por essa negligência e por esse desinteresse que V. Ex•, 
com muita percuciência, alude no seu discurso da tarde de hoje. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Muito obrigado a V. Ex• pe­
las considerações que registra e do seu serttimento d~ frustração por não ter, 
como parlamentar, aquele poder de maior e melhor atuaçã<? 1;1a legislação de 
matérias que interessam realmente à sociedade brasileira. Ouvimos a leitura 
da Mensagem Presidencial, fomos posteriormente apreciá~ la melhor e não en­
contramos nada de significativo, é uma Mensagem vazia. Mas, como temos o 
hábito, a cada início de ano, de fazer considerações em relação às Mensagens 
Presidenciais, estamos a fazê-lo hoje e a dizer que isso cria um problema mui­
to sério, porque não permite a nós outros fazermos a avaliação das metas pre· 
conizadas para o decorrer do ano, jâ que o Governo se omite neste campo. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente, estamos diante de um quadro bastante sêrio. Ao lado de 

uma elevada taxa de crescimento econômico (em torno de 8%), o ano de 1980 
apresentou a mais elevada taxa inflacionária (110,2%) de toda a história bra­
sileira. 

A Mensagem ao Congresso Nacional, do ano passado, atribuiu priorida­
de a<> combate à inflação. As causas da Qievação do nível geral de preços 
(frustração das safras agrícolas, déflcit orçamentário, desequilíbrio nos pla· 
nos das empresas estatais, altos preços do petróleo e a inflação importada), 
assegurava o texto Sob a responsabilidade do general Figueiredo, tinham re­
cebido cada qual a sua resposta adequada. 

Outras providências correlatas, como o contrai~ Qe preços críticos, a ad~ 
ministração flexível das taxas de juros e reestruturação do mercado aberto, a 
redução dos subsídios creditícios, foram também admitidas çomo etapas de 
preparação do terreno para, uao longo de 1980, inverter a tendência inflacio­
nária". (Mensagem ao Congresso Nacional, 1980, pág. 11.) 

Em 1979, tivemos uma inflação de 77,2%. Que não houve a esperada in­
versão da tendência inflacionária, podemos verificar pelo índice de 1980, que 
alcançou 110,2%. 

Apesar da gravidade desse fato, que desmentiu a previsão oficial, não en­
contramos, na Mensagem de 1981, nenhuma explicação sistematizada para 
ele. Apenas, apoiado na execução da política monetária, o documento em 
análise vislumbra uperspectivas otimistas quanto à contenção do processo in­
flacionário em 1981, visto que o ritmo de elevação do índice de preços tem 
acompanhado o da oferta de moeda, com defasagem de 6 a 8 meses". (Men­
sagem ao Congresso Nacional, 1981, pãg. V, Introdução.) 

Resta esperar dezemhro de 1981 para conferir mais esta previsão, que es­
peramos não seja a última. Enquanto isso, vamos verificando que só nos dois 
primeiros meses do ano a inflação já atingiu a 15,6%. Mantida a média desses 
dois primeiros meses como taxa de crescimento para os demais, estaríamos, 
no final do ano, com uma inflação de aproximadamente 138%. 

Sr. Presidente, os movimentos da economia brasileira no sentido do cres­
cimento e da especulação demonstram que os agentes econômicos benefi~ 
ciârios dessa situação têm maior poder de decisão que os formuladores ofi~ 
ciais da polftica para o setor. 

A estratagia de crescer reduzindo as disparidades sociais e corrigindo o 
déficit de pagamentos e controlando a inflação, formulada para durar até 

1985j jâ falhou em 1981. A eÇQ!1Qmia apr~ento~ crescimento elevado, ao 
tempo em que as pressões inflacionArias foram excepcionais, enquanto o ba­
lanço de pagamentos fechou em déficit (3,5 bilhões de dólares), maior do que 
no ano aritefior, quando atingiu a 3,2 bilhões . .E de acreditar-se que o quadro 
das desigualdades sociais se ampliou, pois segundo até mesmo o 111 PND a 
inflação provoca "efeitos adversos sobre a distribuição da renda", uma vez 
que "a participação dos salârios na renda tende a cair nos períodos de acele­
ração da infll:lção, em função de periodicidades desiguais nos reajustes de sa­
lários e preços." (11 PND, pág. 35). 

Neste enfoque global a Mensagem falhou, tangenciou o problema princi­
pal ao atribuir à· crise do petróleo os males externos e internos do País. 

A questão, porém, é de competência, já que, desde os meados de 1973, os 
preços do petróleo explodiram. O que foi feito até agora? Muito pouco, na 
verdade. 

Estamos diante de um problema grave, de estrutura, que é preciso supe~ 
rar. 

A Mensagem em análise é omissa a respeito, da mesma forma como têm 
sido superficiais as medidas postas em prática para resolver essa crise. 

Dar, não hâ mais nada que apreciar e comentar sobre a Mensagem PresiM 
dencial de 1981. Enl tudo e por tudo é vazia, simplesmente vazia, como vazia 
tem sido a ação do Governo Federal no campo sócio-econômico, lamentavel­
mente. 

O Sr. Adalberto Sena (PMDB- AC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC) -Ouço, pela ordem, o nobre 
Senador Adalberto Sena, do Acre. Em seguida, ouvirei o nobre Senador Lo­
manto Júnior. 

O Sr. Adalberto Sena (PMDB- AC)- Nobre Senador, V. Ex• tocou 
num ponto crucial da análise da Mensagem, mostrando que ela é vazia, senão 
na totalidade, pelo menos em pontos importantíssimos da economia e da vida 
nacional. E dou este aparte como educador que fui durante muitos anos e 
também para manifestar a minha estranheza por não ter encontrado uma só 
palavra, na Mensagem, sobre o ensino de 2'? Grau. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Veja V. Ex•, um assunto tão 
importante, tão fundamental ao desenvolvimento do nosso povo. e não há re· 
gistro especial daquilo que o Governo fez no ano passado, daquilo que deve­
ria ser uma das metas prioritârias no decorrer de 1981 , 

O Sr. Adaiberto Sena (PMDB ~ AC)- Nas mensagens anteriores sem­
pre nós víamos, se não tudo o que esperávamos, pelo menos o Governo dizer 
quanto havia gasto, quanto pretendia gastar e quais suas metas com relação a 
este ensino e com relação ao ensino primãrio, Agora, esta mensagem não só é 
omissa com relação aos gastos dos demais ensinos, dos demais graus, como é 
omissa passando do ensino de 19 grau para o ensino universitá~io num salto, 
sem fazer a mínima referência ao ensino de 29 grau, não obstante a sua impor· 
tância hojr;, pois representa mesmo um ponto de estrangulamento da nossa 
educação. Muito obrigado. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Nós é que agradecemos a V. 
Ex• pela colaboração que nos presta, dando-nos mais um dado em favor das 
observações que acabamos de fazer na apreciação da recente Mensagem Pre­
sidenciB.l chegada ao Congresso Nacional. 

Ouço o nobre Senador Lomanto Júnior, representante da Bahia. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Senador Eveiãsio Vieira, eu não 
concordo com V. Ex• quando afirma que a Mensagem do Governo está desti­
tuída de qualquer informação, chegando mesmo a usar a expressão vazia. A 
Mensagem do Governo é uma síntese da realidade do País que, anualmente, o 
Presidente da República faz chegar ao Congresso. E S. Excelência aborda sin­
teticamente a nossa situação dando informações ao Parlamento, a fim de que 
ele possa acompanhar o trabalho, a evolução da política sócio-econômica do 
Governo. A mensagem deste ano, praticamente, não difere das outras mensaM 
gens. Nela nós encontramos uma série de informações úteis que, sem dúvida 
alguma, revelam as dificuldades que o país vem enfrentando na atual conjun· 
tura. Mas, ninguém, em sã consciência, pode negar o esforço que o atual Go­
verno vem fazendo no sentido de adotar normas para conter a inflação, que é 
hoje um problema que se estende alê:m~fronteira e que agrava todas as econoM 
mias, até mesmo as dos países de economia mais sólida do mundo. Todos es­
tão atravessando, por circunstâncias as mais diversas, essa crise inflacionária. 
A nossa foi, sem dúvida alguma, chocante porque, ao mesmo tempo que o pe­
tróleo obtinha um aumento descomedido, provocou também o crescimento 
dos preços daqueles implementas qJJ.e nós precisamos importar para desen­
volver a nossa economia. Enfrentamos, portanto, uma inflação importada, 
enfrentamos, enfim, de fatores que vêm cada vez mais dificultando a grande 
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luta que o Governo está empreendendo para conter a inflação. Mas a própria 
Mensagem não traz nenhum laivo de pessimismo, ao contrãrio, ela é realista e 
acena com dados, os mais reais e concretos;· demonstrando que nós estamos 
promovendo meios para deter, para diminuir a espiral inflacionária. Portan­
to, acho que V. Ex', a quem, sem dúvida alguma, nós admiramos pelo 
equilíbrio e pela maneira com que analisa nossos problemas, com a maior se­
riedade, acho que V. Ex' está sendo injusto, na tarde de hoje, com a Mensa­
gem que o Governo nos manda, cumprindo um dispositivo constitucional, 
um imperativo constitucional, dando asSim um relato, uma informção sucin­
ta, mas absolutamente compreensiva da situação nacional. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Senador Lomanto Júnior, até 
1963 era uma tradição dos Presidentes da República encaminhar ao Congres­
so Nacional as mensagens, expondo a situação do País e solicitando o apoio 
do Congresso para providências objetivando as correções das distorções, das 
falhas. Procurando soluções, buscavam, então, os Governos, apoio do Con­
gresso. A partir de 1964, essa consideração ao Congresso passou a decair, o 
regime ditatorial, autoritário, passou a dispensar um tratamento de desdém, 
de desinteresse para com o Congresso. A Prova evidente são as mensagens en­
viadas nos últimos anos para esta Casa, especialmente a de 1981. 

V. Ex•, quando foi GoVernador da Bahia; sempre teve a preocupação de 
enviar mensagens com apreciações pi'Ofundas da situação da Bahia e solicita­
va da Assembléia Legislativa a sua participação no ·equacionamento dos 
problemas da Bahia. V. Ex• tinha urna postura distinta da que têm tido os 
Governos Fedeiais:-veja que V. Ex• procurou, inclusive, sair fora da Mensa..; 
gem Presidencial, que foi a razão única da nossa _manifestação esta tarde, 
para vir falar das dificuldades que existem, para dizer que o Governo faz es-
forço, mas que a inflação é por razões.-externas. -

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Não, Senador eu disse que, entre 
os fatores que agravam a nOssa crise inflacionária, hâ também fatores exter­
nos. Nós, além de adquirirmos o petr6100, como eu disse, por um preÇo quase 
que insuportável, aqueles países industiializados adicionam ou transferem 
seus custos inflacionários àquelas mercadorias, àqueles implementes que nós 
temos obrigação de importar para manter o nosso ritmo de desenvolvimento. 

Então, nós, ao mesmo tempo que agravamos a inflação com os custos 
elevadíssimos do combustível, assistimos aqueles países industrializados nos 
transferirem a sua própria inflação através dos produtos manufaturados que 
nós somos obrigados a importar. Eu queria dizer, ainda, ao Senador Evelásio 
Vieira, que não quis fugir e que não. houve interrupção de 1963 para câ. Evi­
dentemente, só estou no Congresso de 1971 para cá; de 1963 a 1967 tive a 
honra de governar o meu Estado. E, lá, a prâtica era a presença dO Governa­
dor, eu comparecia à Assembléia Legislativa para ler a minha mensagem. 
Aqui, no Congresso, a Constituição não exige isto. O representante do Go­
verno, o Chefe da Casa Civil, tem comparecido nas épocas próprias, nas épo­
cas exigidas pela Constituição, trazendo a mensagem.· E não houve, salvo en· 
gano, salvo e estou equivocado, nenhuma interrupção, de 1964 para câ, no 
envio dessas mensagens. Apenas umas podem ter sido mais explicitas, mais 
volumosas, mais esclarecedoras do que outras. Com este Góverno, então, V. 
Ex' há de convir, nós não podemos aceitar que ele seja um governo que não 
queira valorizar o Congresso. E o próprio Presidente quC constantemente, 
assim se manifesta. Ainda agora, no exterior, na sua dltinia visita, S. Ex• disse 
que era necessário para o bom funcionamento do regime democrático, um 
Legislativo forte. O Presidente quer o diâlog6, tem procurado prestigiar o Le­
gislativo, tem procurado, por todos os meios, dentro do processo de aper­
feiçoamento democrático, colocar o Legislativo naquele devido lugar, naque­
le lugar que ele merece por direito, como o Poder que elabora as leis, como o 
Poder que sugere, que combate, que critica, que orienta. Assim, o Senhor Pre-­
sidente tem entendido. A Mensagem - desculpe--me discordar do eminente 
Senador Evelásio Vieira a quem tanto estimo- não tem nada de vazio, ela é 
um documento que informa ao Poder Legislativo a situação do Brasil, as pro­
vidências do Governo, enfini, aquelas informações indispensáveis e neces­
sârias, para que nós possamos oferecer as nossas críticas e os nossos elogios à 
ação e aos erros do Governo. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA (PP- SC)- Gostaria muito que V. Ex•, 
nos próximos dias, na próxima semana, viesse à tribuna e nos mostrasse esses 
dados informativos da situação brasileira e as metas para 1981, que a Mensa­
gem deste ano contém. Gostaria muito. Mas, Senador Lomanto Júnior, va­
mos conversar um pouco sobre inflação. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Com o maior prazer. Não é um 
assunto da minha especialidade, mas, tenho o maior prazer em ouvi-lo c ofe­
recer a modesta contribuição que ,estiver ao meu alcance. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• é um parlamentar eclê­
tico, não atua setorialmente. V. Ex• entra jogando em todos os setores e este é 

um assunto que V. Ex• domina muito bem, sabemos. A inflação, no Brasil, é 
crônica ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - É verdade. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA (PP- SC)- Os preços do petróleo, real­
menti:, a partir de 1973, passaram a ser um componente inflacionário, mas 
existem outros componentes mais fortes a cOntribuir para essa inflação ex­
traordinária. por exei:nplo: a ampliação, a expansão do meio circulante no 
Brasil. Quando partimos, irresponsavelmente, para a implantação de grandes 
projetos de longa maturação, como na área de energia nuclear, dois metrôs, 
as vãrias hidrelétricas, na maioria, portentosas, Rodovia Transamazônica, 
Perimetral Norte, Ponte Rio-Niterói, Pólo Carboquimico, Pólo Petroquími­
co, grandes projetos, em termos de capacidade, obrigando-nos a ir ao exte-­
rior, socorrendo-nos da poupança externa; esta foi, provavelmente, o princi­
pal vetor desses índices inflacionários extraordinários. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - É muito difícil, Senador! 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- A nossa abertura para o mer­
cado externo é- outro. Não tendo nós preços competitivos para as nossas ma­
nufaturas, para os nossos produtos semi-elaborados, passamos a subsidia-los, 
excessivamente, e o Brasil passou, em razão disso, a ser o Pais paraíso dos in­
centivos fiscais e dos subsídios a ponto tal que passamos a produzir artigos na 
Bahia e vendê-los no exterior pela metade do preço que o consumidor baiano 
paga. 

A nossa estrutura, que precisa ser reformulada, é outra razão dessa in­
flação galopante no País. Hâ o fato de nós termos um perfil industrial voltado 
muito à produção de bens sofisticados em detrimento de bens populares, este 
é também outro componente inflacionário. A falta de mão-de-obra qualifica­
da e de uma melhor capacidade gerencial, no Brasil, são outros dois fatores 
muito importantes em contribuir para a alta inflação deste País. 

A falta de seriedade na aplicação do dinheiro público, esta ação perdu­
lária nossa, é outro componente. 

Hâ uma gama enorme de fatores a contribuir para os altos índices infla-
cionários neste País. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Concordo com V. Ex• 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Fico satisfeito então. 

O Sr. Lomanlo Júnior(PDS- BA)- Agora, V. Ex• há de convir, Sena­
dor Evelásio Vieira, que é muito diflcil conciliar o desenvolvimento de um 
país emergente, como o nosso, e de um país que cresce, dcmograficamentc, de 
um país que, realmente, tem uma extensão territorial fantástica e que a gente 
sente qtie está num crescimento verdadeiro, de um país que se desenvolve, é 
muito difÍcil conciliar este desenvolvimento com o combate à inflação. Con­
cordo com V. Ex• de que são vários os componentes que agravam a crise in­
flacionária, mas, não podemos, em hipótese nenhuma, deixar de colocar 
como dos mais agravantes, como dos mais perigosos, o aumento violento do 
preço do petróleo. Efetivamente não só para o Brasil como para todos os paí­
ses do mundo _foi um choque tremendo o crescimento dos preços do petróleo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Veja V. Ex•, aí já reincidiu 
uma falta de competência do Governo Federal. Na hora que houve a explo­
são dos preços do petróleo, nós que temos possibilidades amplas para alter­
nativas energéticas, para buscar sucedâneos para a gasolina, para o óleo die­
sel, para o fuel oi!, poderíamos ter partido e não fomos com a dinâmica neces­
sária. 

Veja V. Ex• que o PROÃLCOOL ainda caminha com inibição, quando 
poderíamos ter avançado extraordinariamente. São decorridos já 7 anos des­
sa explosão dos preços do petróleo e pouco temos caminhado na busca de al­
ternativas energéticas. Poderíamos aproveitar a instalação, principalmente, 
de microdestilarias para produzir o álcool não só da cana-de-açucar mas do 
babaçu, da mandioca, da batata-doce, para criarmos também outros agentes 
de desenvolvimento no interior brasileiro, principalmente nas âreas deprimi­
das economicamente, sem falar na gaseificação do carvão, etc. 

E nós não temos desenvolvido uma política nesse campo a merecer os 
aplausos dos brasileiros. f: um setor que estamos caminhando com muita ini· 
bição, deveríamos torná-lo mais dinâmico. 

O Sr. Lomanlo Júnior (PDS- BA)- Nobre Senador Evelâsio Vieira, 
V. Ex• não deixou completar o meu raciocínio e fui interrompido, é claro, 
pois V. Ex• estava com a palavra, e agora vou ver se consigo completá-lo. 
Disse a V. Ex• que o petróleo tem uma influência muito grande, uma incidên­
cia enorme no processo inflacionário brasileiro não só pelo custo em si do 
combustível, não só pelo custo em si do petróleo, mas, sobretudo, pelo acréa­
cimo que ele ensejou aos países industrializados. Esses países tiveram, real­
mente, não digo a competência mas a possibilidade de trasferir essa inflação, 
de trasferir esses preços para os seus produtos manufaturados que os pafses_. 
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em desenvolvimento - como o nosso - que necessitam, realmente, de im­
portar uma série de equipamentos para prosseguirem o seu desenvolvimento, 
nós tivemos que, também, adquirir esses produtos inflacionados, a preços já 
acrescidos da inflação daqueles países produtores desse material. Esta é uma 
faceta de que estamos externamente, evidente que são vârios os componentes 
- V. Ex' já os citou e não os desejo repetir - que -promovem e agravam a 
conjuntura inllacionária. Mas quero dizer a V. Ex', com a experiência de ad­
ministrador, tendo várias vezes assumido o Executivo- Deus louvado- e 
não decepcionado a quantos me tem confiado com o seu voto a chefia do Po­
der Executivo, quer municipal, quer estadual que é muito difícil conciliar-se o 
desenvolvimento de um país que está aí necessitando de maior número de em­
pregos, está necessitando de maiores comunicações, maior quilometragem de 
estrad~ maior número de quilowatts de energia, é muito difícil conciliar-se 
este desenvolvimento com a contenção inflacionária. E queria dizer a V. Ex', 
ainda, de que é possível que algumas horas adiáveis, de algumas horas po­
diam ser adiadas, tenham sido realizadas e agravado o processo inflacionário. 
Mas V. Ex' há de convir que o País desenvolveu-se muito. O País cresceu ex­
traordin.ariamente no sefói das comunicações, em Vários setores. A Nação de 
hoje é, realmente, uma Nação com dificuldades, mas numa Nação desenvol­
vida que tem um estágio" de desenvolvimento bem superior daqueles que há 
bem pouco tempo vivíamos. E nós estamos realizando este esforço, este es­
forço enorme, não só através do Executivo como até nesses debates que aqui 
realizamos, para que a Nação do futuro seja maiàr -do que a Nação do pre­
sente. No meu entender eu sou um otimista, não chego às raias do ufanismo, 
mas tenho certeza de que essa crise é episódica; nós haveremos de superá-la 
com o nosso esforço, com todas as dificuldades que possuímos neste País 
Continente que não é uma Canaã. Ele tem problemas imensos, não digo inso­
lúveis, mas também tem uma potencialidade fantástica, que nos faz contem­
plar o futuro com mais confiança e com mais CerteZ-a de que os dias do porvir 
serão muito melhores do que os dias em que estamos vivendo. Este é o depoi­
mento de um homem que só conviveu em toda a sua vida com a adminis­
tração pública, muito mais atê no Executivo, na administração, comandando 
o Executivo do que mesmo no Poder Legislativo. Tantos anos de convivência 
ainda não fizeram com qtie eu perdesse esta confiança no futuro do meu País 
e esta minha crença de que nós temos uma grande mensagem para o futuro, 
de que nós temos uma grande missão a cumprir na comunidade universal. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - L~vanta agora V. Ex• outro 
fator em relação à nossa inflação e às nossas dificuldades: o fato de os países 
industrializados terem as possibilidades de repassar o custo do petróleo para 
o custo final de seus produtos. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - A expressão de V. Ex• é correta: 
repassar. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) - Mas, Sr. Senador Lomanto 
Júnior, o nosso grande problema, abstraindo, tirando fora o petróleo, não 
são as importações de mercadorias do exterior. O grande problema nosso é o 
balanço de serviços, é o item de serviços. E veja V. Ex• que poderíamos redu­
zir as nossas importações se não precisássemos importar produtos agrícolas, 
como importamos anualmente, e temos condições excepcionais para produ­
zirmos tudo o que precisamos para o nosso consumo interno. Temos possibi­
lidades de desenvolver uma agricultura e alcançarmos excedentes exportáveis 
e trazermos divisas. Mas, o Governo de V. Ex• ... 

O Sr. LomantoJúnior(PDS- BA)- Volto a apartear V. Ex• V. Ex• me 
permite uma interrupção, agora, para não perder a oportunidade? 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (PP- SC)- ... ó incompetente, um Gover­
no divorciado do povo é que tem conduzido o País a esta situação. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Não aceito a incompetência do 
GovCmo. ~· - - - --

0 SR. EVELÁSJO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• se esqueceu de dizer 
que outro motivo forte das grandes dificuldades nossas é o endividamento ex­
terno, o qual jâ superou os quatro trilhões de cruzeiros e que, mantida a mé­
dia de crescimento dos últimos anos, no final do Governo do General João 
Baptista Figueiredo chegará aos oito trilhões de cruzeiros. Veja V. Ex• que 
são outras as razões. Tudo por incompetência e incapacidade, porque se o 
Governo agisse ouvindo, escutando esta Casa, ouvindo o povo, saisse do seu 
autoritarismo e administrasse o País como uma Nação, a situação seria outra. 

Quando V. Ex• diz que dirigir o Brasil é difícil, muito mais difícil é admi­
nistrar a Bahia, entretanto, dois homens desfrutam de largo prestígio 
político-eleitoral naquele Estado, V. Ex• e o Pro f. Roberto Santos, último 
Governador da Bahia. Por quê? Porque foram dois Governadores que fize­
ram a administração ouvindo a classe política, ouvindo inclusive as críticas 
oposicionistas, correndo, palmilhando, não apenas os municípios, mas os dis­
tritos, comunicando-se com o povo. Ouvindo o povo, V. Ex•s tiveram con-

dições de realizar belas administrações. Porque V. Ex•s foram ao povo, admi­
niStraram com o povo. o que não ocorre com os últimos governos federais. 

Agora, o atual Presidente da República, reconhecemos, manifesta a sua 
intenção de trabalhar sintonizado com essa classe, mas os seus Ministros ain­
da estão muito distantes. A prova é que o redator da Mensagem Presidencial 
esqueceu-se de ouvir os Ministros para explicitar a situação brasileira e solici­
tar as providências indispensáveis àS Correções dos erros reinantes no nosso 
País. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex• me permita. (Assentimento 
do orador.) Quero, agora, agradecer a V. Ex• as referências feitas a minha pes­
soa, que me comoveram profundamente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) - Estou fazendq justiça a V. 
Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- A bondade, a generosidade de V. 
Ex• por ressaltar, verdade vamos reconhecer, que o atual Governo, diria me­
lhor, o atual Presidente da República ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Aí sim, correto; o Senhor Pre­
sidente da República. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- ... esse homem estã empenhado no 
diálogo, em visitar, em Procurar auscultar as camadas mais sofridas da popu­
lação, em ter um permanente diálogo com este Congresso, com os políticos, 
procurando prestigiar esta classe que Octávio Mangabeira chamava de per­
tencente às famílias dos desgraçados. E eu, que somente sou político, e me or­
gulho muito em sê-lo, não digo que sou político profissional para não dar um 
sentido pejorativo à qualificação a que me dou, mas tenho feito da política a 
razão de ser da minha vida. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Mas ê uma profissão nobre. 

O Sr. L~omanto Júnior (PDS - BA) - E ê uma nobre profissão. Ser 
político é, sem dúvida alguma, vestir a roupagem do saciificio, ser político é 
imolar tantas vezes a sua mocidade, é imolar a tê a própria vida objetivando o 
bem comum, procurando servir à causa pública. Eu procurei esse caminho, 
eu enveredei por esta estrada, e não me arrependo. Se alguém me perguntasse, 
eu retornando aos primórdios da minha existência, se per luStraria os mesmos 
caminhos, eu andaria pelas mesmas estradas que me conduziram a esta Casa. 
Quero fazer justiça, Senador Evelâsio Vieira, ao esforço que o Senhor Presi­
dente da República estã fazendo, no sentido de estabelecer um diálogo com a 
classe política, de prestigiar a classe política, de fazer com que o Poder Legis­
lativo atue dentro daquelas condições de que ele tem verdadeiro e legítimo di­
reito como o poder legiferante do País, isso ninguém pode negar. Peço a V. 
Ex' que analise muito bem a mudança que ocorreu neste País, nesses últimos 
tempos, dentro do panorama político, o esforço que se vem fazendo no setor 
social, por exemplo, a política salarial, em que o Governo vem procurando, 
por todos os meios, corrigir, fazer com qUe -não haja uma defasagem no sa~ 
lário do pobre trabalhador. E, se mais não tem feito, é porque as condições 
do País não permitem. Estamos, realmente, vivendo uma situação econômica 
adversa e ninguém pode negar. Mas, o esforço que o Governo vem fazendo 
para administrar esta Nação, para prestigiar a classe política, para fazer co-m 
que ela participe da vida pública, não poderíamos negar. E V. Ex• não nega­
rá, como um dos homens que passei a admirar nesta Casa e, em hipótese ne­
nhuma, mesmo jâ em momento adverso, procurando colocar qualquer biom­
bo para esconder a realidade ou a verdade das coisas. Esta ~ a resposta que 
quero dar a V. Ex• Não há incompetência, o -que hâ é dificuldade, o que hâ é 
esforço, o que hâ é vontade, o que há é, sem dúvida alguma, sacrifício para 
vencer as dificuldades que não são nossas, são universais, são mundiais para 
retirar este País desta situação difícil em que se encontra, e conciliar o desen­
volvimento de uma Nação continente, com uma população fantástica, com 
uma demanda de emprego enorme, conciliar esse desenvoilvimento com a cri­
se econômica, com a inflação que estamos vivendo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PMDB - SC) - Não nego que o Senhor 
Presidente da República é um homem esforçado, tem 'boa vontade, tem in­
tenções, trabalha até em excesso. Mas, o sucesso de qualquer administração 
depende muito mais da inteligência, da visão, da sensibilidade, do tirocíno do 
administrador. Ao Governo tem carecido estas_condições que cito. Na hora 
em que o Governo tiver estas condições, tiver estes predicados e passar a 
praticâ-los, a desenvolvê-los, nós ar vamos reencontrar o caminho do pro­
gresso, mas, principalmente, o caminho do -desenvolvimento neste País. 

Ex•? 
O Sr. Gastão Mu1/er (PP- MT)- Senador Evelâsio Vieira, permite V. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço o nobre Senador Gas­
tão Müller. 
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O Sr. Gastao Müller (PP- MT)- Senador, estava cu aqui, há tempos, 
esperando para ter a oportunidade de um aparte, para assinalar que há um 
outro componente que pouco se lembra, para o fator inflacionário neste País. 
Eu, no ano passado, fiz um discurso sobre isso: sobre a existência de duas ca­
pitais. de fato, nós temos, no Brasil, duas capitais. O que o Governo gasta 
com a capital em Brasília e no Rio de Janeiro ê uma fábula: grande quantida­
de de órgãos importantes da Administração Federal permanecem no Rio de 
Janeiro, porque houve uma mudança de tática quanto à resistência a Brasília. 
No ~ameça, a resistência era ostensiva, falava-se em isolamento, cidade sem 
esquma, aquela campanha que nós conhecemos, mas que nós, do interior, 
nunca sentimos isso em Brasília. Depois, mudou-se, de tática, como jâ disse. 
Agora, a resistência é passiva, ~ lenta. O BNH fez um imenso ediflcio no Rio 
de Janeiro. Por que BNH no Rio de Janeiro? A NUCLEBRÁS, a FUNAR­
TE, a PETROBRÁS sediam-se no Rio de Janeiro, e assim por diante. Outro 
fato, para terminar,- porque os apartes do Senador Lomanto Jú11ior nos en­
cantam, mas são lo':lgos - quero dizer a S. Ex• que está com a memória cur­
ta. O Governo do General João Figueiredo não está muito apaixonado pelo 
relacionamento conosco. Três dias antes da abertura do Congresso Nacional 
Sua Excelência estava legislando através de decreto-lei. Onde está o grand; 
relacionamento com o Poder Político, se Sua Excelência continua legislando? 
Quer dizer, hâ uma distorsão. Não é a verdade nua e crua, sincera. Talvez, o 
Senador Lornanto Júnior tenha esquecido que o Presidente Figueiredo está 
com uma distorsão, ainda, a democracia de Sua Excelência é à moda da casa: 
governando através de decreto-leis. Falou-se aqui, há poucos dias: três dias 
antes de abrir o Congresso Nacional, foram baixados decretos-leis. Por que, 
se o Congresso Nacional iria abrir dali a três dias? De modo que não hâ tanta 
paixão no relacionamento do Poder Executivo conosco, com o Poder Político 
ou o Poder Legislativo. 

O Sr. Lomanto Júnior (PbS - BA)- Fui chamado ao debate e eu pedi­
rira a V. Ex• que me permitisse falar antes que V. Ex• respondesse, com a sua 
natural delicadeza. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC ) - Com todo prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nobre Senador Gastão Müller, 
quem consolidou Brasília, -·ningu6m pode negar o gênio de Juscelino Ku­
bitschek, que imaginou a criação desta capital - mas quem consolidou e 
transformou Brasília na verdadeira capital do Brasil foi o Movimento Revo­
lucionário de 1964. 1964 para câ, todos os Presidentes tomaram a seria e real­
mente a mudança se fez quase que total. Concordo com V. Ex• de que não 
tem ~ais cabimento que vários órgãos do Governo permaneçam no Rio. de 
Janeuo. Mas, a verdade, vamos fazer justiça os governos da Revolução, de 
I 964 para câ, todos, sem exeção, todos eles fizeram, como profissão de f~ e 
através de um trabalho de consolidação. que Brasília se transformasse na real 
capital do Brasil. 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT) - Com destaque para o ex-Presidente 
Castello Branco. · . 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - J;; claro que pagamos um preço 
muito grande, na construção da capital. Quanta gente criticou, quanta gente 
foi contra a instalação da capital! Mas, acho que os dividendos vão ser gran­
des. O Brasil hoje está muito mais próximo de si mesmo. A sua capital cstã 
mais equidistante das áreas geoeconômicas. Enfim, Brasflia consolidou-se e 
deu uma demunstração ao mundo da inteligência, da capacidade realizadora 
de uma gente jovem que, residindo nos trópicos, realmente está construindo 
uma grande Nação. 

O Sr. Gastao Müller (PP - MT) - Senador, precisava se consolidar 
mais com o capital. Por que a presença dessa dezena de órgãos importantes 
do Governo Federal no Rio de Janeiro? DNER por exemplo. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nesse ponto, V. Ex• tem inteira 
razão. VAries órgãos precisam ser transferidos. Mas, a verdade se diga: os 
Governos da Revolução foram, sem dúvida alguma, os que consolidaram 
Bras!lia como a Capital do Brasil. 

O Sr. Gastao Mwler (PP- MT) - Não se nega, absolutamente, isso, e 
damos destaque ao Presidente Castello Branco, que regulamentou a presença 
do Governo Federal em Bràsbia. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Faço minhas as palavras de V. 
Ex•, quando exalta a figura do saudoso Presidente Castello Branco, quo foi 
efetivamente um grande estadista, que compreendeu a realidade brasileira e 
que teve mais uma qualidade; ao concluir o seu mandato, entregou este País 
inteiramente restituído na sua plenitude democrâtica, com uma constituição 
elaborada c aprovada pelo Congresso Nacional, que foi a Constituição de 
1967. Não fora problemas de toda a ordem que surgiram, tais como retroces­
sos, ameaças, etc, desde aquela ~poca, o Pais estaria fluindo este clima demo-

crático que o Governo Figueiredó, sem dúvida alguma, instituiu no País ini­
ciado, vamos fazer justiça, no Governo anterior o Governo do Presidente 
Geisel. ' 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• não foi feliz na ilus­
tração da Constituição, porque Constituição, na verdade, não temos. Temos 
uma Constituição que se modifica, que se altera, sem a participação dos par­
lamentares uma constituição que é hoje uma colcha de retalhos. 

O Sr. Lomanto Júnior(PDS- BA)- Estou me referindo à Constituição 
de 1967, que foi uma grande constituição. 

. O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Mas, não se respeitou, foi al­
terada dezenas de vezes ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - A nossa Constituição atual foi 
editada por um Ato Institucional, que nós congressistas, nós parlamentares 
temos procurado1 cada dia mais, através de emendas, aperfeiçoá-la e fazê-la 
uma Constituição à altura do desenvolvimento do País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - V. Ex• não foi feliz na 
lembrança, o melhor era ter omitido. 

Mas, ouço o Senador B_ernardíno Viana, representante do Piauí, para em 
seguida, finalizar esta minha manifestação a respeito da mensagem presiden­
cial. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Nobre Senador Evelâsio Vieira, 
só queria colocar no discurso de V. Ex• uma componente munriial da inflação 
de hoje: é a absolescência do parque industrial mundial. Para se .l;.r uma idéia, 
só a General Motors, a Ford e a Chrysler, nos Estados Unidos. para moder· 
nizar seu parque industrial, hoje, teriam que gastar cerca de 70 bilhões de 
dólares. A IBM, que era a empresa mais moderna do mundo, está tomando 
emprêstimos aos árabes e aos Estados Unidos para que os próprios Estados 
Unidos se modernizem. O Japão, hoje, como sociedade industrial mais infor­
matizada do mundo subiu de 1945 para 1980 a sua renda por capita de 20 
dólares para 12 mil, sendo, hoje, a renda per capita mais alta do mundo, só 
menor do que a da Suíça e a do kweit. Alêm do mais, nós não devemos esque­
cer que o mundo passou por vârias transformações desta natureza, quando a 
agricultura cedeu lugar ao mercantilismo, quando o mercantilismo cedeu lu­
gar quando este cedeu à industrialização, à revolução industrial que se pro­
cessou na Inglaterra e que, depois, atingiu a França e os Estados Unidos. 
Agora, vai chegar a época da transformação da sociedade industrial moder­
na, para a sociedade industrial informatizada. Isso alê:m do J.J.S.S, trazeruo 
Desafio Mundial" a que me refiro, tenho lido muita mat~ria a esse respeito 
em diversos economistas e sociólogos que tratam a matéria como um dos 
maiores componentes da inflação de hoje, principalmente, no terceiro mun­
do. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Perdoe-me V. Ex• por discor­
dar. O que houve nos Estados Unidos, o que está havendo com a sua indús­
tria automobilística e em outros setores industriais, foi apenas que países 
como o Japão, a Alemanha, a Suécia, a Suíça tiveram avanços tecnológicos 
maiores. Mas, a inflação que ocorre na Europa, nos Estados Unidos, nada 
tem com o fato que V. Ex• levanta. Absolutamente! 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - A Alemanha vai ter crescimento 
zero, este ano. 

O _SR. EVE~ÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Vai, mas por outras razões. 
Mas, d~zer que a mflação que ocorre na Europa, nos Estados Unidos, ocorre 
em razao de uma defasagem tecnológica no setor industrial. é um equívoco de 
V. Ex• Lá, sim, a inflação é episódica, ê transitória, o que não ocorre aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Nobre Senador, peço a 
atenção de V. Ex•, e faço um apelo para que não receba mais apartes, porque 
o tempo de que dispõe está se esgotando. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP-SC) - Perfeito. 
No Brasil, é preciso uma reformulação estrutural, porque a causa funda­

mental da nossa inflação galopante e incontrolável, nos últimos anos, é em 
razão, fundamentalmente, de nossa estrutura. 

Sr. Presidente, sigo a recomendação de V. Ex• Tinha intenção, quando a 
mensagem chegasse à Casa, de apreciá-lo, como o flz e, posteriormente, ela­
borar dois, três, quatro trabalhos para fazer uma apreciação e discutir, nesta 
Casa, os pontos positivos e os negativos da ação do Governo. Entretanto, 
esta intenção morre n~ta oportunidade com a consideração que faço, hoje, 
porque ê uma mensagem vazia e não contem nada a comentar além do que fi­
zemos esta tarde. 

Muito·obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PE;LO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 23-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Certa feita estava eU-na tribuna do Senado, proferindo discurso sobre 
matéria que me parecia de grande importância, quandó recorri a anotações 
manuscritas, feitas pelo interior do Paraná. Eram datas, nomes, cifras, teste­
munhos. Confesso que não fui capaz de decifrá-las. Fiquei tão desapontado 
que mudei de tema na própria tribuna, passando a falar sobre outro assunto. 
Refleti depois sobre essa coisa aparentemente insigriific-ãfite, e-me lembrei que 
existe em inglês uma palavra chamada Edge que, como V. Ex• sabe, significa 
borda, limite, mas tem um sentido colateral que tambêm, quer dizer - algo 
mais. 

Na vida, às vezes, são pequenas coisas que se tornam responsãveis por 
grandes sucessos ou frustrações. E refleti sobre o dc;:scasQ a que se tem relega­
do a caligrafia -no País. Na escola primãria, não se ensina-mais caligrafia, nin­
guém sabe escrever. Quer dizer, é um país de indisciplinados. 

V. Ex• sabe Sr. Pre.sidente quantas pessoas jâ morreram no Brasil porque 
as consultas são ilegíveis, porque até mesmo os mêdicos se vangloriam de 
fazê-las indecifráveis, "enquanto, os farmacêuticos, sob o constrangimento de 
não passarem por leigos vendem um remédio por outro agravando males ou 
ocasionando mortes? 

A Inglaterra, pais de sabedoria secular, continua a ser exigente nessa 
questão de caligrafia. O Professor chega a bater no aluno para corrigi-lo. Usa 
até vara de marmelo que tem até nome específico em inglês. 

Quer dizer, não é só para que o aluno escreva bem, é para que também 
adquira disciplina pessoal através do aprendizado_ e exercício da caligrafia. 

O Japão terminou sendo uma grande potência porque é, sobretudo, um 
país disciplinado, bem o contrário do que ocorre conosco aqui no Brasil, já a 
aprtir da escola primária. E o pior é que se adquiriu um vezo, neste País, de 
que quem escreve mal é iriteligente. Não sei de onde se obteve isso, pois, os 
mais iriteligentes, como o próprio Joaquim Nabuco, que redigia- suas obras 
inicialmente em francês, e Ruy Barbosa, escreviam claramente, em letras legí­
veis. 

Confesso que após aquele episódio senti-me __ na_obrigação de corrigir 
meus sérios vícios de caligrafia. Vendo em um Jornal anúncio sobre escola de 
caligrafia, não tive dúvida, matriculei-me pelo reembolso. A Escola De Fran­
co em São Paulo mandou-me o material. 

Após não mais que 30 dias passei a escrever claramente e, mais do que is­
so, a ter prazer em escrever à mão. Embora sendo datilógrafo acurado, não 
posso prescindir da caligrafia. E não creio que alguém o consiga. 

Nos Estados Unidos, ,ou na Própria Inglaterra, se escrevemos um bilhete 
ilegível insultamos o destinatário. 

Todo esse intróito é para -congratular-me com os fundadores e professo­
res da .. Escola de Caligrafia De Franco" em São Paulo, que tão valiosos ser­
viços tem prestado ao longo de seus 66 anos de .existência. 

Fundada em 1915, à Rua Gal. Osório, 724, pelo Professor Antonio De 
Franco, foi dirigida por uma sucessão de familiares que fizeram do ensino da 
caligrafia a sua profissão. Nessa sucessão de familiares estão: Antonio De 
Franco Filho, Edison De Franpo, que é o atual diretor, Antonio De Franco 
Neto e Flâvio De Franco. 

Como uma home_Qagem a esses abnegados professores, peço a trans­
crição da carta anexa e dç uma reportagem de jornal contando alguns episó­
dios da Escola. Muito obrigado pela atenção. 
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O PROFESSOR ANTONIO DE FRANCO E A 
ARTE DE ESCREVER BEM 

Mesmo que o Professor Antônio De Franco estivesse escrito-seu método 
de caligrafia hoje, não P,averia modificação nenhuma a ser feita, tal a per~ 
feição, a racionalização e o cuidado dedicadOs ao seu trabalho. Haja vista 
que, passados quase 58 anos da aplicação do seu método, e, até agora, nenhu~ 
ma modificação foi implantada. Não que a ar~e da ·caligrafia, cOm a grande 
difusão das máquinas de escrever, dos duplicadores, das copiadoras tipo xe~ 
rox, therrnofax ou eletrostática tenham tirado o interesse pela caligrafia. Pelo 
contrário, o estudo da caligrafia foi e está sendo bastante difundido, princi· 
palmente com--a inclusão da matéria no curso comercial básico. 

Muito embora seja facultado às escolas a adoção de sistemas, a linha 
adotada por todas é a traçada pelo prof. De Franco. 

Anda hoje, funciona no mesmo loc3.1, à. Rua General Osófio, 724, nesta 
Capital, a já tradicional Escola de Caligrafia De FrancO,-so_b a direção de seus 
descendentes, nos mesmos moldes iniciais. 

Patentes 
Das patentes dos aparelhqs de correção e dos estilos criados pelo Profes­

sor Antonio De Franco, 39.008.alunos passaram pela Escola de Caligrafia da 
Rua General Osório, movidos dos mais variados motivos. Eram escrivães que 
com problemas na coluna vertebral e excesso de calosidade nos dedos, eram 
universitários que procuravam personalidade e rapidez para suas escritas, 
eram juízes de direito que desejavam tornar entendíveis suas letras, enfim, re­
presentantes das mais variadas classes sociais e intelectuais, munidos do obje­
tivo comum, conseguiram melhorar suas escritas, pelo método criado pelo 
Professor De Franco. , 

Quando a 20 de julho de 1915 foi fundada a Escola de Caligrafia De 
Franco, talvez não tenha passado pela mente de seu idealizador que ela se 
tornaria uma instituição de ensino fund_amental e superior da arte da caligra­
fia. Como todo estudioso, não pensou que o sistema pOr ele criado ultrapas­
sasse quase 6 décadas sem quaisquer m·odificações, pois mesmo os seus des­
cendentes, de primeira e segunda gerações, que herdaram seu amor à arte da 
caligrafia, airida não encontraram sequer uma fórmula para aperfeiçoá-la. 

Cursos 

Talvez a única modificação operada na Escola de Caligrafia De Franco, 
desde sua fundaçã~, foi com ~ iritensificàÇão dos cursos que pass_aram a ser 
ministrados nos horários ma~utino, vespertino c noturno e por correspondên· 
cia. 

As previsões continuam as mesmas, 20 líções são suficientes para que se 
obtenha melhoria de letras. Nos cursos por correspondência, essas lições são 
enviadas pelo correio, acompanhadas de envelope subscrito, nos quais os alu­
nos deverão devolver os trabalhos realizados para as competentes correções. 

Com referência aos cursos vespertii10s, matúünos e noturnos, as 20 
lições são ministradas em 2 meses, com 3 aulas semanais ou em 1 mês, com 6 
aulas semanais. 

Para os alunos do curso por correspondência, a Escola de Caligrafia De 
Franco reserva o direito de assistência às aulas, gratuitamente, quando por 
ocasião de viagens a esta Capital. 

Para todos os casos de pessoas que procuram a Escola de Caligrafia De 
Franco; visando melhoria de letra, como em um desafio, no ato de inscrição, 
o candidato é levado a copiar um texto. No final do curso, esse mesmo texto é 
copiado e, em comparando com o primeiro, verifica-se a eficiência do estudo. 

Sempre é Tempo ••• 
Fundamentado nas experiências adquiridas, o Professor Antonio De 

Franco escreveu um método de caligrafia que se constituiu em sua obra· 
prima. Atingida a 28• edição, além das adaptações para a nova ortografia e de 
críticas elogiosas formuladas por jornais tradicionais de São Paulo e do mun~ 
do, comentários tecidos por religiosos, professores e polfticos de vulto, nada 
mais foi inserido à sua matéria inicial. 

Antes de passar à parte têcnica do método do ensino da caligrafia, o Pro~ 
fessor De Franco, após estudar cuidadosamente todas as posi-ções, observou 
ser ua natural" "a mais cômoda", a que evita o cansaço de uma posição 
forçada e a título de regras básicas para se obter as posições corretas, cuidou 
de detalhes como a altura do acento, a firmeza da mesa, o apoio do antebraço 
direito, o~punho direito e os dedos. 

A título de esclarecimentos, teceu comentários sobre algumas posições 
que considerou viciadas, ressaltando que o fato de se escrever com a perna 
cruzada, além de constituir erro básico para a boa posição do corpo inteiro, 
em vista de não ter o mesmo uma base de apoio firme e cômoda, tem o grande 
inconveniente de cansar inutilmente os múSculos das pernas, o que, indireta­
mente, cansa o corpo inteiro, dificultando um trabalho seguido. 

Abrindo a parte técnica do seu livro, o Professor De Franco destaca, em 
primeiro lugar, a origem da palavra caligrafia, e das deturpações que sofreu. 

Caligrafia 
- Um Estudo Como Qualquer Outro 

Em seguida, explica os motivos que o levaram a estudar a arte da caligra­
fia, que foi em virtude de entender que ela tinha muita influência sobre a mo­
dificacão do carâter, à medida que se transforma a letra. Deu como exemplo 
prova de que a caligrafia não é um dom da natureza, mas um estudo como 
qualquer outro, o qual depende unicamente de método, sistema, raciocínio e 
vontade. 

Tendo estudado tudo quanto se tem feito e escrito sobre a caligrafia, o 
Professor De Franco se conscientizou para inserir no Seu método todos os 
princípios bâsicos indispensâveis, como alicerce fundamental da teoria. Par~ 
tiu de 6 regras práticas, que se constituem nos mandamentos da boa escrita, 
que são: 

Clareza -consiste na distribuição uniforme dos trabalhos escritos, faci· 
litando a leitura; 

Proporção- é a relação que deve existir entre todas as letras, quer na al­
tura ou na largura, assim como entre maiúsculas e minúsculas; 

Igualdade - significa que todos os sinais ou traços devem ter formas 
análogas em casos idênticos; 

Simetria- quando todas as letras ocupam uma posição harmoniosa no 
conjunto; 

Paralelismo- e a distância ou espaço que deve existir entre cada letra ou 
traço para ser uniforme na produção caligráfica; 

Limpeza - consiste na isenção de borrões, manchas, rasuras etc. 
Corrigidos os vícios de posição e traçadas as regras básicas para a for­

mação da boa letra, cuidou em seguida, o Professor De Franco, de que a es­
crita obedecesse a urna inclinação comum e, para tanto, elaborou uma s~rie 
de 34 exercícios musculares. Na maioria, destinados ao desenvolvimento 
progressivo dos traços primárioS de composição. 

Em seguida, passa a demonstrar os diversos tipos de caligrafia que se so~ 
roam em número de 59, que completam o estudo para a melhoria da letra. 

Na parte final de seu livro, o Professor De Franco cuida do ensino supe­
rior de caligrafia especializada. Inicia essa fase mostrando os instrumentos 
necessários, e jâ inicia a parte prática com a formação de letras. 

Aparelhos Corretores 

Erit -virtüde de certos defeitOs permanecerem, apesar de orientações, o 
Professor De Franco chegou à conclusão que somente poderiam ser evitados 
mecanicamente. Foi para esse fim que conseguiu idealizar 14 aparelhos, desti­
nados, no conjunto, a evitar e corrigir todas a más posições, como também 
para habituar o corpo de alunos menores ou ainda sanar vícios de pessoas 
adultas. 

Cada um dos 14 aparelhos ~ destinado a corrigir uma parte do corpo, 
cOnseguindo-se, depois de sua aplicação, com maior facilidade, uma letra cla­
ra e harmoniosa. 

Hâ aparelhos para correção, em diversos tipos, para os dedos, para o 
pulso, para a mão, para o braço, para o antebraço e para as posições do cor~. 
po que influenciam na maneira de escrever geral. 

A utilidade dos aparelhos e a eficiência do método foram sempre com­
provadas pelos milhares de alunos que o utilizaram e desfrutam hoje de letra 
firme e elegante. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 23-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB - AM. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui honrado com um ofício da Assembléia Legislativa do Estado do Pa· 
râ, capeando um discurso do ilustre Deputado paraense Aziz Mutran Neto. 
O ilustre Deputado_ debruça-se sobre um tema nosso, amazônico, que é exata· 
mente a produção de castanha, e a relação dos castanhais com o malfadado 
INCRA. Permito-me ler o teor do discurso, pois o ilustre Deputado foi muito 
feliz na sua oração, e eu não poderia acrescentar mais nada, se tentasse debu­
lhar o seu discurso. 

Diz o ilustre Deputado: 

ESTADO DO PARÂ 
ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

Of n' 3.012/Sec-80 Belém, 10-12-80 
Senhor Senador 
Tenho a elevada honra de comunicar a V. Ex•, que esta As­

sembléia Legislativa, em sessão realizada dia 29 de outubro, apro~ 
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vou a Proposição nl,- 1.164/80, da autoria do Senhor Deputado Aziz 
Mutran Neto, cujo teor transcrevo abaixo: 

"Quando assumo esta Tribuna, já o sabeis, venho pedir, apelar, 
reivindicar, mendigar e, finalmente, implorar em favor dessa sofrida 
e tão espoliada região tocantina. 

Hoje, entretanto, não venho nem pedir, nem reivindicar, nem 
apelar, nem mendigar e, muito menos implorar. Hoje venho denun­
ciar de maneira veemente, mais um esbulho a que submetem essa 
mesma região que, não obstante ter-se constituído celeiro do País e 
gerador de riquezas, não lhe respeitam e desejam destruí-la, pela 
prática dos mais diversos tipos de criminosas ações que não podere-
mos mais admitir e suportar. ----

Senhor Presidente e Senhores Deputados ... 
Atentais bem para este fato: O Imposto Territorial Rural, que ê 

taxado e recebido pelo INCRA, vem de ser majorado de maneira 
galopante, sem qualquer respeito às leis e sem a mínima previsão de 
suas conseqüências no futuró, ·quãrilO à economia do nosso Estado e 
da própria ·região amazônica. 

Esse impO-Sto que antes era calculado sobre a área ocupada e as 
benfeitorias existntes, hoje, vem de ser majorado de maneira pro­
gressiva de tal maneira que, quem pagava uma mêdia de Cr$ 
8.000,00 por ano, passàrá a pagar Cr$ 160.000,00, constatando-se 
assim, um aumento da ordem de 2.000%. Corri o vedes, (: inconcebí­
vel e, alêm de inconcebível, prejudicial aos próprios interesses da 
Fazenda Nacional, no que se refere à receita advinda de outros im­
postos. 

. A Associação Rural dos Castanheiros do Pará, vendo-se preju­
drcada com tamanho disparate, reuniu e resolveu seguir até Brasília, 
para encontrar-se com as autoridades competentes, no sentido de 
mostrar-lhes os prejuízos que iria trazer essa nova modalidade de ta­
xação, não só para a região tocantina, mas ram.bêm para todo o Es· 
t~do do Pará e do Amazonas, já que este é produtor de castanha, as-
Sim como para o Acre. _ --- _ 

Nessa reunião, que realizou-se com os representantes compe­
tentes do Ministério da Agricultura e do _IBDF- desse mesmo Ins­
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal que outra coisa não 
tem. feito em nosso Estado e em noss-a região, senão criar probiemas 
e dtficuldades, nessa reunião, repito, os prOdutores de castanha 
mostraram àquelas autoridades os resultados negativos que por cer­
to adviriam dessa nova taxação, não só no aspecto econômico, 
como no financeiro e no sácial, e que, por esses motivos, apelavam 
para ~ma revisão no processo, já que a castanha-do~pará gera fabu~ 
losa nqueza para a Nação, com divisas que rende diante do volume 
de suas exportações. 

Sabem qual foi a resposta dada por aquelas autoridades aos 
nossos representantes, Senhor Presidente? ... PASMEM! 

A resposta foi a seguinfe: "Os castanhais não são mais conside­
rados benfeitorias, por não terem sido plantados, mas sim nativos e 
que por essa razão, as terras eram consideradas nuas" como tal ta­
xados de maneira diferente. 

A essa altura Senhor Presidente, os representantes da Asso­
ciaçã~ Rural dos Castanheiros do Pará, perguntaram então, o que 
dever1am fazer: Pasmem, novamente, Senhores Deputados: Os re­
presentantes do Ministério da Agricultura responderam que, "deve­
riam transformar os castanhais em pastagens, destinando as âreas à 
pecuãria". 

Veja, Senhor Presidente e Senhores Deputados, como estão go­
vernando o Pais. Diante dessa resposta dada pelos homens do Mi· 
nistério da Agricultura, os sábios técnicos do IBDF, levantaram~se 
a uma só voz e protestaram dizendo: "Essa derriba ou devastação 
nós não admitimos, eis que constitui crime". 

Os primeiros, isto é, os representantes do Ministério da Agri­
cultura, preferem destruir os castanhais por não terem sido planta­
dos pelo homem, mas nos legado pela natureza e que, por essa ra­
zão, seria interessante destruí-los, para serem transformados em 
pastagens, eis que só assim, essa pastagem poderia ser considerada 
benfeitoria, causando a redução do imposto. 

Isto significa dizer que, quando uma área possui pastagens na­
turais, essa pastagem também não é considerada benfeitoria porque 
foi a natureza que nos deu, e neste caso, essa pastagem deve serdes­
truída para no seu lugar serem plantados castanhais que passariam 
a ser considerados benfeitorias. 

Vê-se, pela filosofia dos sábi_os tépnicos do Ministério da Agri­
cultura, que a marcação deles é contra Deus, contra a Natureza. 

Mas, tomando-se em consideração essa bri~bante e antológica 
filosofia, o que diremos nós das Minas de Ouro de Serra Pelada e de 
outros lugares, que foi a natureza, a mãe natura que nos deu? ... V a· 
mos destruí-las para em seus lugares plantarmos pastos para a pe­
cuária? 

Pois bem, Senhor Presidente. Diziamos nós que os primeiros, 
isto ê, os representantes do Ministério da Agricultura, preferem de­
vastar e até aconselham devastar castanhais, enquanto os sãbios téc-­
nicos do IBOF preferem e obrigam a manutenção dos castanhais. 

Estes fatos, Senhor Presidente, nos fazem lembrar a carta es­
crita pelo irmão do eminente Presidente João Figueiredo, quando 
aquele, decepcionado, enojado e até envergonhado com tanta burri­
ce, solicitou exoneração de um cargo que ocupava no Governo Es­
tadual do Rio de Janeiro. na qual, à certa altura da missiva, dizia­
.. Acredito sinceramente nas boas e patrióticas intenções do Presi­
dente da República, mas duvido das intenções dos que lhe cercam". 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM) -Ouço o nobre Se· 
nador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pf)- Muito obrigado a V. Ex•. Fiquei 
em dúvida, aí, com relação ao que afirma o missivista. ~que o Imposto Terri­
torial Rural incide proporcionalmente sobre o que produz a propriedade, não 
il;lteressa que sejam produtos nativos ou produtos de plantio, artificiais. En­
tão, se nós temos um babaçual, e o babaçual produz, ele então está sendo ex­
plorado e, em conseqUênci~ disso, ele paga menos imposto. :E: o caso do casta­
nha1 que produz a castanha, ele paga um imposto menor, Assim ê que nós 
aprovamos o decreto-lei, que hoje ê lei, que modificou o Imposto Territorial 
Rural. Debatemos muito esse assunto com o Presidente do INCRA, que aqui 
eGteve, inclusive, com elementos da Oposição dessa época, e a conclusão que 
tiramos foi a de que o imposto incidia em maior volume, em maior percentual 
nas propriedades que rião eram exploradas, fosse de. que fosse a exploração. 
Eram essas as considerações que eu desejava expender. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senador 
Bernardino Viana, o INCRA está interpretando à luz do conceito de benfei­
toria, ele argifi que o terreno pagarã menos, haverá uma regressão no impos­
to, se hâ benfeitorias. E benfeitoria é aquilo que foi plantado pelo homem e 
não o que a natureza prodigalizou. Este é o raciocínio. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Mas, estâ errado esse raciocínio. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Í'MDB- AM)- Estâ errado e é 
exatamente por isso que o Deputado estã reivindicando, e organizaram-se em 
associação os_ produtores de Castanha do Pará, chegaram até Brasília e obti­
veram essa resposta. 

Mas, prossigo, Sr. Presidente: 

Há, e ninguém pode esconder, um choque muito grande, entre 
esses fabulosos técnicos do Ministério da Agricultura e do celebérri­
mo IBDF. E, o que é triste e desesperador, é que, desse choque, re­
sulta o prejuízo para a Nação, para o nosso Estado e para a nossa 
região. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, V. Ex•s, jâ calcularam o que 
significaria pãra o Pará, em termos de prejuízos, derrubar-se casta~ 
nhais? 

Dou a Vossas Excelências. e a grosso modo, uma base de quan­
to produzem os castanhais desta Região Amazônica, durante o 
ano, para que esta Casa tome conhecimento, por mais uma vez, do 
esbulho a que estão submetendo esta região. 

O Pará, o Amazonas e o Acre produzem anualmente uma mé­
dia de um milhão de hectolitros de castanha - e o hectolitro equi~ 
vale a um metro cúbico - os quais redem para seus respectivos Es­
tados, através do ICM - Imposto de Circulação de Mercadorias­
uma base de CrS: 160.000,00 por ano, e pàra a Nação uma base de 
cinqüenta milhões de dólares, resultante de sua exportação. 

Pois bem, Sr. Presidente, são esses castanhais, que geram essa 
receita para a nossa região e para o País, que o Minstério da Agd­
cultura, através de seus representantes, aconselha a destruir para 
substituí-los por pastagens destinadas à pecuária, como única so­
lução - por sinal sugerida agora - para a revisão do escorchante 
Imposto Territorial Rural. 

Sr. Presidente, o ilustre Deputado prossegue analisando, em minúcias, o 
comportamento do INCRA na aferição desse imposto, e convoca as Banca-
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das do Parã, nas duas Casas do Congresso, Senado Federal e Câmara dos De­
putados, as Bancadas do Amazonas e do Acre, para uníssonos pedirmos uma 
revisão desse critério; e principalmente o recuo nesta proposta de devastação 
de castanhais para a pecuária, desde que constitui, inequivocamente, um in­
sulto à eco'nomia das regiões, como, e acima de tudo, um insulto à ecologia 
glebária. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

ESTADO DO PARÁ 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

Of. N• 3012/Sec-80 

Senhor Senador 

Belém, 10-12-80 

Tenho a elevada honra de comunicar a V. Ex•, que esta Assembléia Le­
gislativa, em sessão realizada dia 29 de outubro, aprovou a Proposição n9 
1164/80, da autoria do Senhor Deputado Aziz Mutran Neto, cujo teor trans­
crevo abaixo: 

""Quando assumo esta Tribuna, já o silbeis, venho pedir, apelar, reivindi­
car, mendigar e, finalmente, implorar em favor dessa sofrida e tão espoliada 
região toCantina. _ __ _ 

Hoje, entfetanto, não venho nem pedir, nem reivindicar, nem apelar, 
nem mendigar e, muito menos implorar. Hoje venho dimunciar de maneira 
veemente, mais um esbulho a que submete-m essa mesma região que, não obs­
tante ter se constituído seleiro do País e geradora de riqueza, não lhe respei­
tam e desejam destruí-la, pela prática dos mais diversos tipos de _criminosas 
ações que não pederemos mais admitir e suportar. 

Senhor Presidente e Senhores Deputados ... 
Atentais bem para este fato: O Imposto Territorial Rural, que é taxado e 

recebido pelo INCRA, vem de ser majorado de maneira galopa:nte, sem qual­
quer respeito às leis e sem a mínima previsão de suas conseqüências no futu­
ro, quanto a economia do nosso Estado e da própria região Amazônica. 

Esse Imposto que antes era calculado sobre a área ocupada e as benfeito­
rias existentes, hoje, vem de ser ritajOfado de maneira progressiva de tal ma­
neira que, quem pagava (ilegível)Cr$ 8.000,00 (ilegível), passarâ a pagar Cr$ 
160.000,00, consta(ando .. se, assim, um aumento da ordem de 2.000%. Como 
vedes, é inconcebível e, além de inconcebível, prejudicial aos próprios interes­
ses da Fazenda Nacional, no- que se refere a receita advinda de outros impos­
tos. 

A Associação Rural dos Castanheiros do Parâ, vendo-se prejudicada 
com tamanho disparate, reuniu e resolveu seguir até Brasília, para encontrar­
se com as autoridades competentes, no sentido de mostrar-lhes os prejuízos 
que iria trazer essa nova modalidade de taxação, não só para a região tocanti­
na mas também para todo o Estado do Parâ e também do Amazonas, já que 
este é produtor de Castanha, assim como· para o Acre. 

Nessa reunião, realizou-se com os representantes competentes do Minis­
tério da Agricultura e do IBDF- desse mesmo Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal que outra coisa não tem feito em nos~o Estado e em 
nossa região, senão ·criar problemas e dificuldades, nessa reunião, repito os 
produtores de Castanha mostraram àquelas autoridades os resultados negati­
vos que por certo adviriam dessa nova taxação, não só no aspecto econômico, 
como no financeiro e no social, e que, por esses motivos, apelavam para uma 
revisão no processo, jâ que a Castanha do Parâ, gera fabul:osas riquezas para 
a Nação, com divisas que rende diante do volume de sua exportação. 

Sabem qual foi a resposta dada por aQuelas autoridades aos nossos re­
presentantes, Senhor Presidente? ... Pasmem. 

A resposta foi a seguinte: .. as· CastaOh8.iS não são mais considerados 
benfeitorias, por não terCnf sido plantados. Mas sim nativos e que por essa ra­
zãot as terras eram consideradas nuas" como tal taxadas de maneira diferen-
te._ 

A essa altura, Sr. Presidente, os representantes da Associação Rural dos 
Castanheiros dõ Parâ, perguntavam então, o que deveriam fazer: Pasmem, 
novamente, Srs. Deputados: "Os representantes do Ministério da Agricultura 
responderam que, .. deveriam transformar os castanhais, em pastagens, desti­
nando as áreas à pecuária". 

Veja, Sr. Presidente e Srs. Deputados, como estão gover_:qando o País. 
Diante dessa resposta dada pelos homens do Ministério da Agricultura, os sá­
bios técnicos do IBDF levantaram-se a uma só voz e protestaram dizendo: 
"essa derriba ou devastação nós não admitimos, eis que constitui -crime". 

Os primeiros, isto é, os representantes· dO Ministério da Agricultura, pre­
ferem destruir os castanhais por não terem sido plantados pelo homem, mas 
nos legado pela natureza e que, por essa razão, seria interessante destruí-los, 

para serem trarisformados em pastagens, eis que só assim essa pastagem po­
deria ser considerada benfeitOria, causaódo a redução do imposto. 

Isto significa dizer que, quando uma ârea possui PASTAGENS NATU­
RAIS, essa pastagem também não é considerada benfeitoria porque foi a na­
tureza que nos deu, e neste caso, essa pastagem deve ser destruída para no seu 
lugar serem plantados castanhais que passariam a ser considerados benfeito­
rias. 

Vê-se, pela filosofia dos sábios técnicos do Ministério da Agricultura, 
que a marcação deles é contra Deus, contra a natureza. 

Mas, tomando-se em consideração essa BRILHANTE E ANTOLOGI­
CA FILOSOFIA, o que diremos nós das minas de ouro de Serra Pelada e de 
outros lugares, que foi a natureza, a mãe natura quem nos deu? ... Vamos 
destruí-las para em seus lugares plantarmos pastos para a pecuária? 

Pois bem, Sr. Presidente. Dizíamõs nós que os primeiros, isto é, os repre­
sentantes do Ministério da Agricultura, preferem devastar e até aconselhar 
devastar castanhais, enquanto os sábios técnicos do IBDF preferem e obri­
ga~ a manutenção dos castanhais. 

Estes fatos, Sr. Presidente, nos fazem lembrar a carta escrita pelo irmão 
do eminente Pres_idente João Figueiredo. quando aquele, decepcionado, eno­
jado e até_en_ve_rgonhado com tanta burrice, solicitou exoneração de um cargo 
que ocupava no Governo Estadual do Rio de Janeiro,_ na qual, a certa altura 
da missiva, dizia: -.. Acredito sinceramente nas boas e patrióticas intenções do 
Presidente da República, mas duvido das intenções dos que lhe cercam". 

Há, e ninguém pode escorider, um choque muito grande entre esses fabu­
losos técnicos do Ministério da Agricultura e do celebérrimo IBDF. E, o que 
é triste e desesperador, é que, desse choque, resulta o prejuízo para o Nação, 
para o nosso Estado e para a nossa região. 

Sr. Presidente, V. Ex•sjá calcularam o que significaria para o Pará, em 
termos de prejuízos, derrubar-se castanhais? 

Dou,·a V. Ex•, e a grosso modo, uma base de quanto produzem os casta­
nhais desta regiãO amazônica, durante o ano, para que esta Casa tome conhe­
cimento, por mais uma vez, do esbulho a que estão submetendo esta região. 

O Parâ, o Amazonas e o Acre, produzem anualmente, uma média de 
hum milhão de hectolitros de castanha, os quais rendem para seus repectivos 
Estados, através do ICM - Imposto de Circulação de Mercadorias- uma 
base de CrS 160.000,00 por ano, e para a NaÇão uma base de cinqiienta mi­
lhões de dólares, resultante de sua exportação. 

Pois bent, Sr. Pre.sidente, são esses castanhais que geram essa receita para 
a nossa região e para o País, que o Ministério da Agricultura, através de seus 
representantes, aconselha a destruir para substituí-los por pastagens destina­
das à pecuária, como única solução -por sinal surgida agora -para a revi­
são do êscorchante Imposto Territorial Rural. 

Mas, nós bem sabemos, Sr. Presidente, a razão dessa nova filosofia. 
Vimos os aspectos econômico e financeirQ negativos da nova filosofia do 

Ministério da Agricultura. 
Vejamos agora, apenas com um exemplo, o aspecto social: 
Os castanhais do Tocantins,-·além de gerarem grandes riquezas, geram, 

ainda,- mercado de trabalho para uma imensa população que não tem e não 
teria tão. cedo mercado de trabalho. 

É da ordem de 40 a 5!),000 em-pregos que são mantidos pelos castanhais 
que se aconselha destruir. Estes braços de trabalhadores e trabalhadoras, Sr. 
Presidente não estão somente nas matas onde se localizam esses castanhais. 
Eles se enc~ntram, principalmente, nas ·fábricas, nos veículos que conduzem o 

_ produto, tanto marítiinos como rodoviários. São brasileiros que ganham 
para se sustentar e que não teriam, como não têm tido, lugar nas fazendas de 
gado tão desejadas pelos técnicos ministeriais. -

Por outro lado, ainda analisando o aspecto social do problema, mostra­
mos o seguinte quadro: 

Um proprietârio de Castanha! que tenha uma ârea de apenas 3.600 hec­
tares de terras que produzem -e, neste cãso, são inúmeros que existem- te­
rã, esse proprietário, uma renda anual de aproximadamente Cr$ 300.000,00. 

Na base da nova taxação do Imposto, esse pobre homem irâ desembol­
sar a quantia de Cr$ 100.000,00, restando-lhe, apenas, a quantia de CrS 
200.000,00 nó ano, para sustentar a si e sua prole, que quase sempre~ nume­
rosa. 

Vejam, com esses dois exemplos- e eles são inlimcros- o lado negati­
vo da nova taxação. 

Mas, nós dissemos acima que conhecemos a origem dessa absurda políti­
ca de aumento e taxação progressiva. Dissemos e vamos esclarecer: 

Os propríetários de castanhais, Sr. Presidente, que pagam uma m~ia de 
Cr$ 8.000,00 por ano e que írão pagar- se puderem- Cr$ 160.000,00, não 
suportando o peso dessa taxação e, para não terem um prejuízo maior, resol­
vem vender sua ârea. Vender para quem: para o grande, o poderoso pecuaris­
ta jâ ali implantado com infindáveis âreas e para novos grupos que desejam 
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ali se implantar com fazendas de gado, à custa do dinheiro do povo brasileiro, 
eis que essas grandes fazendas são de propriedade de grupos multinacionais 
como a "Suift" do Brasil, a Volkswagem e outros, que, através de incentivos, 
se implantam, esbulham o brasileiro, remetem seus lucros para o exterior e 
nós, paraenses ou brasileiros de outros Estados, jamais nos alimentamos de 
carne de gado que eles criam, porque esse produto se destina exclusivamente 
à exportação de enlatados que pode render divisas para a Nação, mas deixa o 
povo brasileiro com fome, na miséria e sem ter onde trabalhar. 

Sr. Presidente. 13. grande o esbulho. 
Já nos levaram Carajâs,jâ nos levaram a bauxita,jâ nos levaram o man­

ganês, jã nos levaram o ouro de Serra Pelada, jâ nos levaram a madeira de 
Tucuruí, levam agora os nossos castanhais. Ficaremos, assim, como dizía mi­
nha avó, a ver navios. 

Fica, portanto, aqui e agora, o meu protesto. Protesto que não é o pri­
meiro, não serâ o último e que não 6 só meu, porque, além de ser de todos os 
proprietários de castanhais do Rarâ, do Amazonas e do Acre, deve ser um 
protesto do povo e o é, temos certeza, do povo da Amazônia, que tem sido 
apenas o cavalo de batalha que luta e se desgraça para salvar o Pais e que, em 
troca, recebe o esbulho, a injustiça e o desprezo. 

Ao finalizar estes protestos, o faço com um desesperado apelo, apelo que 
não é dirigido ao Ministério da Agricultura, ao INCRA, como cobrador do 
: "'lposto e seu taxador e nem aos seus técnicos que já nos aconselharam a des­
;·uir os castanhais, mas às bancadas do Parâ, do Amazonas·.:. do Acre, tanto 

da Câmara dos Deputados como do Senado, para que, tomando conhecimen­
to desta denúncia, estudem as providências para suavizar a situação que 
ameaça a economia do nosso Estado e da nossa Região e acabe de sepultar 
uma das nossas esperanças. 

Assim sendo, requeiro, na forma do nosso Regimento Interno, que esta 
Casa, após a audiência do seu egrégio Plenârio, dirija um veemente apelo, do 
qual deve fazer parte este pronunciamento~ às bancadas do Pará, do Amazo­
nas e do Acre, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, solicitando 
seus bons ofícios, no sentido de, junto ao Ministério da Agricultura e ao IN­
CRA) verem a possibilidade de uma revisão na taxação do Imposto Territo­
rial Rural, principalmente no que toca aos castanhais da Amazônia. 

Requeiro, ainda que, da decisão desta Casa, seja dado conhecimento à 
Associação Rural dos Castanheiros do Parâ, sediada em Marabâ, à Câmara 
Municipal de Marabã e ao Prefeito daquele Município." 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex• protestos de alta esti­
ma e distinto apreço - Lauro de Belém Sabbá, Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Reunião da Comissão Diretora, realizada em 10-3-81 

Às dez horas do dia dez de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, em sua sede, reúne-se a Comissão Diretoria do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, presentes os Senhores Senador Murilo Badaró, Pre­
sidente, e Deputados Ubaldo Barém, 19 Vice-Presidente, Rosa Flores, 2'1 
Vice-Presidente, João Linhares, Secretârio, e Edison Lobão, Tesoureiro. 
Comparecem, também, os Senhores Senadores Tarso Dutra e Mauro Benevi­
des, Membros do Conselho Interparlamentar. Havendo número legal) o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e propõe que seja convocada 
uma reunião da Comissão Deliberativa para as dez horas de quinta-feira, dia 
doze próximo, com o que todos concordam. Em seguida, o Senhor Presidente 
faz uma explanação sobre a situação financeira do Grupo e presta esclareci­
mentos sobre os trabalhos da 128' Reunião do Conselho Interparlamentar, a 
realizar-se de 20 a 25 de abril em Manila, bem como sobre a composição da 
Delegação que comparecerã àquela Reunião. Após debate, fica resolvido que 
a Comissão Diretora proporã à Comissão Deliberativa: a) fixar em impor­
tância correspondente a um por cento da parte fixa do subsídio a contri-

buição mensal dos membros do Grupoi e b) estipular a ajuda de custo a ser 
concedida aos Delegados à Reunião de Manila em quantia correspondente a 
atê dois mil dólares americanos, mais passagem de ida e volta em primeira 
classe. Prosseguindo, o Senhor Presidente recomenda a manutenção dos fun­
cionários do quadro da Secretaria do Grupo, que haviam posto seus cargos à 
disposição da Presidência, o que é aprovado. A seguir, Sua Excelência fala da 
correspondência recebida do Secretário-Gerai da União Interparlamentar, 
Senhor Pio-Carla Terenzio, solicitando, em nome do Comité Especial sobre a 
Vioh.wão dos Direitos dos Parlamentares, informações relativas ao processo 
movido contra o senh'or Deputado João Cunha e relata as providências toma­
das para o atendimento do pedido, que são aprovadas por todos. Nada mais 
havendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. Reabertos os 
trabalhos, às onze horas, é a mesma lida e aprovada. Eu, João Unhares, Se­
ci'etârio, lavrei a presente Ata, que irâ à publicação. 

Reunião da Comissão Deliberativa, realizada em 12--3-81 

Às dez horas do dia doze de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, reúne-se, em sua sede, a Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da 
União Interpalamentar, presentes os Senhores Senador Murilo Badaró, Pre­
sidente, Deputados Ubaldo Barém, 19 Vice--Presidente, Rosa Flores, 29 Vice­
Presidente, João Unhares, Secretário, e Edison Lobão, Tesoureiroj Senado~ 
res Tarso Dutra e Mauro Benevides, Membros do Conselho Interparlamen­
tar, Saldanha Derzi, Mendes Canale e Amaral Peixoto; Deputados Raymun­
do Diniz, Daso Coimbra, Furtado Leite, Getúlio Dias, Rogério Rego', Nasser 
de Almeida, MacDowell Leite de Castro, Antônio Florêncio, Marcelo Unha­
res, Renato Azeredo, Jairo Brum e Pinheiro Machado. Havendo número le­
gal, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e comunica a realização 
da 128• Reunião do Conselho Interparlamentar, em Manila, de 20 a 25 de 
abril próximo. A seguir, Sua Excelência submete à apreciação dos presentes a 
proposta da Comissão Diretora para concessão de ajuda de custo e passagem 
aos delegados â Reunião de Manila, que é aprovada. Em exame exame a 
constituição da Delegação que comparecerã à 128• Reunião do Conselho é 
aprovada proposta, apresentada pelo Senhor Deputado Raymundo Diniz e 
com o apoiamento dos Senhores Deputados Antônio Florêncio e Rogério 
Rego, no sentido de ser concedida ao Senhor Presidente, nos termos do pará­
grafo primeiro do artigo quatorze do Estatuto do Grupo Brasileiro, dele­
gação de poderes para constituição da delegação. Com a palavra, o Senhor 
Deputado Renato Azeredo propõe que a Comissão Diretora, tendo ~m vista 
o multipartidarismo, examine a possibilidade de ser elaborada emenda ao pa­
râgrafo pdmeiro do artigo vinte e seis do Estatuto, ampliando a proporção de 
delegados a serem indicados às Conferências Interpal'iamentares pelos líderes 
partidários. Prosseguindo, a Comissão aprova proposta da Comissão Direto­
ra no sentido de ser fixada) a partir de primeiro de abril próximo, em impor­
tância correspondente a um por cento da parte fixa do subsídio a contri­
buição mensal dos membros do Grupo. Quanto à proposta de extensão do 
curso de francês a alunos principiantes, a Comissão Deliberativa incumbe a 
Comissão Diretora de examinar a questão. A seguir, o Senhor Presidente ex· 
pressa, em seu próprio nome e no da Comissão Deliberativa, o regozijo de to­
dos pelo regresso ao convívio parlamentar do Senhor Senador Amaral Peixo­
to. O Senhor Deputado Pinheiro Machado pede a palavra para propor um 
voto de louvor ao Deputado Raymundo Diniz por sua dinâmica atuação 
quando na Presidência do Grupo Brasileiro, o que é aprovado. O Senhor Pre­
sidente faz suas as palavras do Deputado Pinheiro Machado, declarando que 
é intenção da Diretoria por ele presidida seguir os rumos traçados durante a 
gestão do Deputado Raymundo Diniz. Prosseguindo, a Comissão aprova o 
nome do Senhor Senador Almir Pinto que formulou seu pedido de adesão ao 
Grupo. Nada mais havendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a 
Ata. Reabertos os trabalhos, é a mesma lida e aprovada. Eu, João Unhares, 
Secretãrio, lavrei a presente Ata, que irâ à publicação. 
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